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1- ATA DA 161' SESSÃO, EM 23 DE SETEMBRO 
DE 1991 

1.1 ~ABERTURA 

1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagens do Senhor Presidente da República 

-N' 247/91 (n' 500!91; na~origem), nistituindo autó­
grafos de projeto de lei sancionado. 

- N' 248/91 (n' 502/91, na origem), de agradecimento 
de comunicação. 

1.2.2- Parecer 

Referente à seguinte inatéria: 
Emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n9 

10/91 (n' 5.375/90, na Casa de origem), que altera a compo­
sição e a organiz~ção interna do Tribunal E.~gional do 
Trabalho da 3• Região, cria cargos e funções e dá outras 
providências. (Redação final.) 

1.2.3- Comunicações da Presidência 

-Recebimento do Ofício n'~/45/91 (n' 310/91, na 
origem), da Prefeitura Municipal de São Paulo, solicitando 
autorização para emitir 1.572.667.443 Letras Financeiras 
do Tesouro do Município-de São Paulo- ~FTM-SP, desti­
nadas ao pagamento do 1~' e 29 oitavos de precatórias judi-
ciais. -- - -

-Recebimento do Ofício n' S/46/91 (n' 563/91, na 
origem), do Governador do Estado do Rio' Grande do 
Sul, solicitando autorização para emitir e colocar-no merca­
do, Letras Financeiras do Tesouro do Estado do Rio Gran­
de do Sul (LFT-RS) vencíveis em novembro de 1991. 

-Deferimento, parcial ad referendum da Comissão 
Diretora do Requerimento n~ 634/91, dos Senadores Gari­
baldi Alves Filho e Lavoisier Maia. 

1.2.4- Discursos do Expediente 

SENADOR NELSON CARNEIRO -Observãncia 
dcu:~rt. 371 do Regiinento Interno do Senado na aPresen­
tação de proposta de emenda à Constituição~ Similitude 
do chamado "Emendão" com a Emenda Constitucional 
n' 1, de 1969. 

SENADOR NEY MARANHÃO, como Líder- No­
tas expedidas pela Superintendente da LBA de Minas Ge­
rais, S~Vera Cruz Coutinho, e pela SenadoraJúnia Marise, 
refutando noticiário da Imprensa sobre nomeações irregu­
lares e gastos em compras ·de cestas básicas serii licitação 
e sobre inSinuações de utiijzação da LBA-MO em campa­
nha eleitoral. 

SENADOR NABOR JÚNIOR - Greve do Banco 
do Brasil. 

1.3-0RDEM DO DIA 

Redação final do Projeto tle Decreto Legislativo n' 
77, âe 1991 (n' 303/90, na Câmara .dos Deputados), que 
aprova o texto do acordo, por troca de notas, para a modifi­
cação do regime operacional do Acon~o sobre Transportes 
Aéreos, de 6 de julho de 1976, celebrado entre o Governo 
da Repúbliêa Federativa do Brasil e o Governo dos Países 
~aixos, em Brasília, a 17 de agosto de 1989. Aprovada. 
A promulgação. 

1.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 
~ SENADOR HUMBERTO LUCENA, oorrio Líder­

Justificando projeto de lei de autoria de S. Ex~, que autoriza 
a conversão em cruzeiros da dívida eXterna brasileira, para 
financiamento :de projetos destinados ao desenvolvimento 
sócio-econômico -da região Nordeste, e dá outras provi­
dências. 

SENADOR EDUARDO SUPLfCY - Pronuncia­
mento do Presidente Collor na abertura da Assembléia 
Geral da ONU~ em Nova Iorque, apelando para maior 
_eqüidade ent!e as nações ricãs e pobres. Denúncia de es-



6312 Terça-feira 24 Setembro de 1991 

BXPBDIBNTB 
CIIIITJU) oRAílfileo DO SBHADO PBDllllAL 

PASSOIS I'OKro 
Dfttor-Clenl do S.udo l'odcnl 
AGACIIlL DA SILVA MAIA 
Dfttor s-.livo 

DJÁIUO DO COIIO~ lfACIONAL 
-~.... •• tH"h,kdl MeadoSeaadoPedcnl 

ASSINA1URAS CARLOS HOMERO VIBIRA NINA 
llimo<-­
WIZCARLOS DE~ 
D~~MK....--

Se.-nl-----· - Cl$ 3.519,65 

I'LOIIIAII AUOUSIO ootmNHO IIIADIUIOA 
Ilftlo< AdjuiO 

bãnjamento nas Forças Armadas. Denúnçia feita pelo Sr. 
Antônio de Castro Paixão sobre "concorrências dirigidas", 
na licitação de obras públicas. Recrudescimento das rela­
ções comerciais entre Brasil e Cuba. 

SENADOR NEY MARANHÃO - Economia -de 
mercado e liberalismo econômico. Privatização das estatais 
de grande porte, como·a Usiminas~- --

SENADOR MANSUETO DE LAVOR- Transpa­
rência nO proCesso de privatização da Usiminas. Elogiqs 
à atuação do Juiz Federal César Augusto Batista de Carva­
lho, ao proferir sentença sobre a ação popular relatiVa 
à Usiminas. Denúncia de favorecimento nó processo de 
privatiz8ção da Usiminas. 

SENADOR RONAN TITO -Que tipo de Estado 
pretendemos construir? 

SENADOR JOSÉ PAULO IITSOL- Cruiiéniários 
sobre a proposta de emenda constitucional - Emendão 
- formulada pelo Presidente da República. 

SENADOR MÁRCIO LACERDA-Tratamento di­
ferenciado dado pelo Governo Federal, no concernente 
à distribuição de verba_ para a irr~gaçã_o da região Ceittro-
Oeste. - -- -

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES '-Tentativa 
de eliminação das garantias con~;edidas aos aposentados 
pela Constituição de -1988. -na proposta do Presidente Co­
llor chamada "Emendão''. 

SENADOR CARLOS DE'CARLI - Melhoria nas 
telecomunicações do Amazonas, através da Telemazon. 

SENADOR LAVOISIER MAIA - Homenagem à 
Escola Técnica Federal do Rio Grande do. Norte. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Realização, 
em São Paulo, d_o 479 Congresso da Associação Brasileira 
de CardioJogia. 

1.3.2- ComuniCações da PresidêDJ!'ia 

-Término do prazo para interposição de recurso no 
senti~o de i'?clusão _em O~dem do Dia dos seguinte projetos 
de Ie1 apreCiados conclustvamente pela Comissão de Cons­
tituição, Justiça e Cidadania. 
--~o _ - Projet? de ~ei do S~nado n9 94/91, que diSJ'ôe sobre 
as cédulas eleitorais e dá outras providências. A Câmara 
dos Deputados. 

-Projeto de Lei do Senado n9 177/91, que dispõe 
sobre a contagem de votos, nas eleições, pela mesa recep­
tora e dá outras providências. A Câmara dos Deputados. 

-Término do prazo para apresentação de emendas 
ao Projeto de Decreto- Legislativo n? 82/91 sendo que ao 
mesmo não foram oferecidas emeÕdas. ' 

1.3.3- _Designação da Ordem do Dia .da próxima ses­
-são 

L4- ENCERRAMENTO 

2- DISCURSO PRONUNCIADO EM SESSÃO AN­
TERIOR 

-DQ Senador Irapuart Costa-Júnio~; Oa Sessão_ de 
5-9-9L 

3- RETIFICAÇÃO 

-Ata da 99• Sessão, realizada em 26-6-9[, 

4- ATOS DO PRESIDENTE 
- ~-N'' 692 e 693/91. 

5- MESA DIRETORA 

6- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

7- COMPOSlÇÃO DAS COMISSÕES PERMA-
NENTES 
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Ata da 161~ Sessão, em 23 de setembrode 1991 
1~ ~essão Legislativa Ordinária, da 49' Legislatura 

Presidência dos Srs. Dirceu Carneiro e Meira Filho 

AS 14 HORAS E30 M!NUTOS,ACHAM-SE PRESJ;;N-
TES OS SRS. SENADORES: . 

· Amir Lando - Carlos Patrocínio - Chagas Rodrigues 
-Coutinho Jorge- Dario Pereira -Elcio Álvares- Hugo 
Napoleão -João Frart.ça -João Rocha- Josaphat Marinho 
-José Paulo Bisol- José Sarney- L-ªy_ois.i_e_r_Maia -
Lourival Baptista - MagJ!O Bacelar - Mansueto de Lavor 
- Márcio Lacerda - Marco Maciel - Mauro Benevides 
-Meira Filho- Nabor Júnior -~Ronaldo Aragão- Wilson 
Martins- Telmo Vieira. -- ~- -----

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - A lista de 
presença acusa o -comparecimento de 24 Srs. Sen_adores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 19 Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

"DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos..de projeto de lei sancionado: 
N' 247/91 (n' 500791,'na origem);rererente ao Projeto 

de Lei da Câmara n• 50, de 1991 (n' 5.432/90, naquela Casa), 
que dispõe sobre a reestruturação da Justiça :frederal de Pri­
meiro Giau e dá outras providências. · 

(Projeto que se transformou na Lei n• 8.235, de 19-9·91.) 

De agradecimento de comunicação: 
N'248/91 (n' 502/91; na origem), referente à promulgação 

do Decreto Legislativo n• 190, de 1991. 

PARECER 
PARECER N• 362, DE 1991 

(Da Comissão Diretora) 

Redação final da emenda do Senado ao Projeto 
de Lei da Câm~p"a n• 10, de 1991 (n• 5.375, de 1990, 
na Casa de origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final da emen­
da do Senado a<> Projeto de Lei da Câmara n' 10, de 1991 
(n' 5.375, de 1990, na Casa de origem), que altera a compo· 
sição_ e a organização interna do Tribunal Regional do Traba­
lho da 3~ Região, '""cria Cargos e funções e dá outras provi-_ 
dências. -- -- -

Sala de Reuniões da Comissão, 23 de setembro de 1991. 
--Carlos De'Carli, Presidente - DirCeu Carneiro, Relatei-
- Benl Verás- Meira FUbo. 

ANEXO AO PARECER N' 362, DE 1991 

_Redação final da emenda do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n• 10; de 1991 (n' 5.375, de 1990, . 
na ~asa Ç~ origem), que altera a compe:sição e a organi-

zação interna· do Tribunal Regional do Trabalho da 
3• Região, cria 'CargoS e funções e dá outras pi'Ovi­
dências. ~ · · ·- · · 

EMENDAN' 1 
(Corresponde à Emenda n' 1 - CCJ) 

Dê-se ao § 1 ~' dO art. 69, transformando-o em parágrafo 
único e suprimindo, em conseqüência, O seu § 29 ;-a seguinte 
redação' 

"Art. 69 ••••....••.••••••..•..•••• _._ •••••••••••••••••••••••• 

Parágrafo único. Os cargos em comissão de As­
sessor de Juiz, privativos de portadores de diploma 
de Bacharel em Direito, serão preenchidos mediante 
livre i~dic_ação dos ~agistra.dos aos quais forem_~rvir. '' 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Está finda 
a leitura do Expediente. (Pausa.) 

A Presidência recebeu, da Prefeitura· do Município de 
São Paulo, o Ofício n' S/45, de 1991 (n' 310/91, na origem), 
solicitando, nos termos do parágrafo único do art. 33 do Ato 
das Disposições ConstitucionaiS Transitórias, autorização para 
emitir 1.672.667.443 Letras Financeiras do Tesouro do Muni­
cípio de São Paulo (LFTM ·SP), destinadas ao pagamento do 
19 e 2~' oitavos de precatórios jUdiciais. 

A matéria será despachada à Comissão de Assuntos Eco~ 
. nómicos. ~ _ _ _ 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -A Presidência 
recebeu, do Governador do Estado do Rio Grande do Sul, 
o Ofício n' S/46, de 1991 (n' 563/91, na origem), de 9 de 

·agosto último, solicitando, nos termos da Resolução n~ 58, 
de 1990, do Senado Federal, autorização para emitir e colocar 
no mercado, Letras Financeiras_ do Tesouro do Estado do 
Rio Grande do Sul (LFT-RS), vencíveis em novembro de· 
1991. 

A matéria será despachada à Comissão de Assuntos Eco­
nômicos. 

. O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - A Presidência 
deferiu, parcialmente, ad referendum da Comissão_ Diretora, 
o Requerimento n• 634, de 1991, dos Senadores Garibaldi 
Alves Filho e Lavoisier Maia, solicitando informações ao Mi­
nistro da Economia, Fazenda e P~anejamento. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro}-"' Há oradores 
inscritos. 

éoncedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 
(I'ãusa.y 

S. Ex' não está presente. 
Concedo a·palavra ao nobre Sénador Ronaldo Aragão. 

(Pausa.) 
S. EX' não está presente.' 
Concedo a palavra ao nobre Senador Amir Lando. (Pau~ 

sa.) ' 
S. Ex~ não· eStá presente. 
Con-cedo a p3Javra ao nobre Senador Nelson Càmeiro. 
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O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem. i"evlsão do-orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, na última sexta-feira; pedi a atenção do Sena­
do Federal para o texto do art. 37_1 do Regimento Interno, 
que impedia a apreciação, por esta Casa, de qualquer proposta 
ou pré-proposta que tivesse pare·nfeSOO oom o famoso Emen­
dão, transformado hoje em emendinha e quem sabe se amanhã 
volatizado em várias emendas esparsas._ 

O nobre Senador José Paulo Bisol - antigamente, no 
Império, os Senadores eram conhecidos por um só nome, 
não tinham esse nome todo. Era o Senador Bisol somente, 
como era _o Senador Sa(_aiva, o Senador Dantas, Rio Branco; 
era sempre um nome. Mas o Senador José Paulo Bisol, num 
gesto de justa indignação, protestou contra o art. 19 _Logo 
depois, o Senador Josaphat Marinho trouxe a sua esclarecida 
concordância à imptigtl"ação daquele texto. E, finalmente, leio 
que o Ministro Leitão de Abreu também ficoU surpreendido 
que se tivesse incluído numa emenda constitucional uma dispo­
sição que fazia iriVãlidos tOdos o_s outros textos que com ela 
colidissem. 

Mas, Sr. Presidente, o que me traz à tribuna, nesta breve 
intervenção, é que li que já se teril feito isso, ou_ seja, no 
apor emenda constitucional se tem tratado de várioS assim tos. 

Ah, Sr. Presidente, isso é verdade. Mas nós, que viemos 
do velho 'MDB, que reuniu toda a oposição aos governos 
militares neste País, e que depois nos subdividimos nos ·parti­
dos que Cçinstituíani a oposição, ficamos surpreendidos com 
essa semelhança, porque antes do Ato lnstitucioiial n"' 5 não 
tinha havido essa anomalia. Ela surgiu cxatarriente com a 
Emenda Constitucional n' 1, de 17 de outubro de 1969, que 
foi editada pelos três chefes militares, contra os quais, coi:Lstan­
temente, desde então, formulamos as nossas críticas, mostra­
mos as nossas divergências e pugnamos pela sua completa 
erradicação do direito brasileiro. 

Pois é exatamente IiesSa Erilenda Constítucíõnal n"' 1, 
de 1969, que se vai buscar o símile, a explicação para que, 
numa anormalidade cons_titucional, se faça vitoriosa à tese 
de 1969. 

Ora, Sr. Presidente, a Emenda Constitucional n91, contra 
o qual todos nos insurgimos, coineça dizendo, e isso é que 
a explica: 

"Os Ministros da Marinha de Guerra, do Exército 
e da Aeronáutica Militar, usando das atribuições que 
lhes confere _o artigo 39 do Ato Institucional n9 16, 
de 14 de outubro de 1969, combinado com _o§ 19 do· 
artigo z~-do Ato Institucional n~ 5, de 13 de_dezembro 
de 1968, e;.~-." -

Ora, Sr. Presidente, são esses os fundamentos em que 
se basearam os três chefes militares para editar a Emenda 
Coristitucional n"' 1. Com esse fundamento inverteu-se toda 
a ordem constitucional do Brasil e começara_m a surgir as 
emendas constitucionais,- cfue tratavam de vários assuntos, 
ainda que não fossem correlatos. 

Mas, por sorte nossa, à frente do Senado e da Câmara 
encontram~se dois ilustres membros do_ PMDB, do antigo 
MDB, que criticaram tanto e durante tanto tempo, com tanta 
veemência, essa Emenda Constitucional n~ 1. 

Pois- bem, Sr. Presidente, é exatamente essa Emenda 
ConstituciOnãl n~ 1 que vai ser agora reproduzida. E o destino 
é curioso. Quem sabe ela não será editada no dia 17 de outubro 
de 1991, para comemorar o aniversário da Emenda Constitu~ 
cional nÇ' 1 de 1969? Seria até uma homenagem! Iríamos home-

nagear O§ três ministros militares que t_anto agredimos, nós 
que naquele tempo éramos oposição, éf3.nios aqueles que se 
reuniam sob a única bandeira possível, que era o MDB e 
depois o PMDB. Pois nós, no dia 17 de outubro de 1991, 
vamos recordar e homenagear esses três ilustres ex-ministros 
militares. É uma ótima oportunidade, Sr. Presidente, para 
pagarmos as nossas penas, manifestarmos o nosso arrepen­
dimento e acharmos que eles agiram bem quando, baseados 
no Ato Institucional n9 5, no n9 3, no n9 16, que números 
fossem, baixaram uma emenda constitucional que tinha nada 
menos que 217 artigos. 

Ex• 

O Sr. Epitácio Cafeteira-Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com prazer ouço V. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Nobre Senador Nelson Carnei­
ro, essa Constituição que na-da mais é do que um ato, que 
é feita em um único artigo do ato institucional, diz: "A Consti­
tuição passa a-vigorar com o seguinte texto". E somente com 
esse artigo se fez a ConstituiÇão. Eu diria que ali houve o 
direito da força. Não fOi~ Certamente, força do direito,. porque 
o povo não delegou àqueles chefes militares o direito de fazer 
uma Constituição iliteira. Agora vemos uma proposta de 
emenda que foi apelidada, no início, de Emendão. Hoje se 
fala até que é uma emendinha. É pequenina, mas tem muito 
veneno. De repente, aquela ConstituiÇão que o·Ministro Jar­
bas Passarinho à época dizia: "Não vai transformar o Brasil 
num País ingovernável", agora se procura para dizer que o 
País precisa de todas essas modificações na Constituição para 
se.r governado. Isso é praticamente destituir o Constituinte, 
dizer que tudo o que foi feito aqui foi mal feito. Até acredito 
que possa haver. aqui ou ali, alguma matéria -qu-e-mereça, 
realmente, maior- exame e até modifiCãçãQ; Mas o que não 
podemos é, a cada governo que assuma, estabelecer uma 
emenda para adaptar a Constituiç-ão ao Poder Executivo: Se 
observarm_os, vamos ver que a eficácia de tal emenda é pedida 
para, exatamente, o período de governo do Presidente Fernan­
do Collor. Depois qUe o período de governo de Sua Excelência 
terminasse, voltaria tudo ao que era antes. Não creio - e 
aqui vai um jogo de palavras- que o Governo aCredite que 
este Congresso vá aprovar. Não vai. Se viesSem várias pro­
postas de emenda, acredito que até haveria alguma coisa que 
seria aprovada, mas numa emenda única, a nós compete apro~ 
varou rejeitar. Não temos_o direito de selecionar partes dessa 
emenda. A nós vai falecer esse .direito, ainda mais no que 
s~ refere ao art. lÇ', qtie, para mi~. é_·"_digno" de ser Colocado 
:g:ll_Ql quadro: "Até a promulgação do texto_ ~ecorrente da 
revisão ·prevista no art. 39 do Ato das Disposições Constitu­
cionais Transitórias, fica suspensa a eficáCia dos dispositivos 
da Constituição de 5 de outubro de 1988 incompatíveis com 
o estatuído na presente emenda ... Não se quer nem saber 
o que fiCa suspenso. Tudo o que for contra o que está aqui, 
estará suspenso. IssO nunca se viJJ, nem ã época do ato institu­
cional. Se bem que àquela época, simplesmente eles mudaram 
tudo. Mas não foi aquela história de que não v~i valer durante 
tanto tempo. Não vale mais. A meu ver, V. Ex~ aborda com 
muita propriedade o assunto. Não sei se me congratulo com 
Nelson Carneiro ori Com Agapito Durão. -

O SR. NELSON CARNEIRO- Na minha opinião, seria 
_maj~_çom_Agªpito Durão do que com Nelson Carneiro. 

-=--sr. Presidente, a meu ver, deveríamos nos apressar, se 
é para atender às ordens do Governo, a algum ato institucional 
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que não conhecemos, mas que está implícito ou vigindo. Seria 
bom que fosse tudo muito rápido, para que no _dia 17 de 
outubro de 1991 festejássemoS o aniversário da Emençla Cons­
titucional n' 1, de 1969. Até sugeriria, já que dós três signatá­
rios somente um está vivo, o eminente General Aurélio de 
Lyra TavareS, que S. Ex• fosse convidado para essa magna 
sessão, a que todos compareceríamos, nós que tanto comba­

, temos aquela emenda, para manifestar o nosso arrependi­
mento, e, quem sabe, lhe conferir a Grã Cruz da Ordem 
do Mérito do Poder Legislativo, porque tantos anos depois, 
nós nos baseamos naquela Emenda ConstitudODãl n9 1, de 
1969,-para instituir a emenda constitucional agora planejada. 

Mas, o Governo não se contentou com a Emenda n~' 
1, ST. Presidente. Aqui está a Emenda Constitucional n~ 7: 

''O Presidente da República ... "- não_foi o Con~ 
gresso_ •.. 

" ... no uso de suas atribuições que lhe confere 
o § 1' do art. 2' do Ato Institucion~l n' 5, de 15 de 
dezembro de 1968, -e- considerando que, nos termos 
do Ato Complementar n' 102, de 1• de abril de 1967, 
foi decreta~a; a P,~rtir desta data, o recesso do Cori-
gre~so NaciOnal... _---

Então, promulga a seguinte emenda ao texto constitu:. 
cional e vem uma longa emenda. Fechou-se o Congresso para 
promulgar a Emenda Constitucional n9 7. 

Há, ainda, Sr. Presidente, a Emenda Constitucional n~ 
8, que também deve ser objeto de elogios nesta hora: 

"O Presidente da República, considerando nos ter­
mos do Ato Institucional que foi decretado, a partir 
desta data, o recesso do Congresso Nacional, promulga 
a seguinte Emenda ... " 

Então, vem uma longa emenda. 
Em regra, Sr. Presidente, foram votad3s muitas emendas, 

várias de iniciativa do Poder Legislativo, umas restritas, de 
um só artigo. Lembro, por exemplo, a Emenda Calmon, a 
Emenda Thales, a Emenda Passos Porto, a Emenda do divór­
cio. Outras que, embora tivessem dois ou três dispositivOs, 
havia sempre uma ligação entre um e outro dispositivo. 

Finalmente, para honra nossa, dos que tanto combateram 
essas emendas, só duas foram promulgadas quando o Presi­
dente era um homem que havia lutado pela ordem constitu­
cional, e foram, exatamente, Sr. Presidente, as emendas assi-
nadas por Ulysses Guimarães. . _ ~ . 

Uma altera dispositivo da Constituição Federal e estabe­
lece normas constitucionais -de caráte:a: transitório,. E, ar, -são 
disposições relativas à organização do Poder Legislativo para 
assegurar as eleições. 

E, também, a Emenda ConstituciOnal n9 26, convocando 
a .t'!t. .... embléia Nacional Constituinte, que teve como primeiro 
signatário Ulysses Guimarães. 

E, afinal, a Emenda Constitucional n~' 27, que ·ainda é 
de Ulysses Guimarães, que promulga emenda constitucional 
relativa aos transportes. 

O Sr. Epitáclo Cafeteira- Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO- Com muita honra, nobre 
Senador. 

O Sr. Epitáclo Cafeteira- Nobre Senador, penso que 
o que há de errado nas nossas ConstitUições -é o excesso de 
artigos. A forma como ela pretende amarrar--tudo, de tal 
ordem que até a mudança nos costumes tem que constar no 

seu texto. A Constituição dos Estados Unidos, por exemplo, 
contém poucOs ãrtigos- e raríssíinas emendas. ~qui_, no ~rasil, 
no entanto, o "mexfvel" é a ConStituição. Por qualquer moti­
Vo, mexe~Se na Constítuição. A ptópria RevolUção que deveria 
ter tido uma filosofia para a COn.StffiliÇãO, foi, talvez, quem 
mais mexeu na Constituição.-Precisamos aprender a respeitar 
a nossa CóilStltuíção. Nosso primeiro ato-, ao tomar posse 
do mandato para o qual fomos eleitos, é jurar respeitar a 
CortS:tituição. Mas, não déiXa de s:er· ú.IIf jilramefltO em falso, 
para muitoS que no dia seguiiite apresentam pro()QStâ de emen­
da à ConstituiçãO, a- qual juraram no dia anterior. ESta é 
a realidade. O que é "mexível", neste País, é a Constituição;­
o resto é "imexível". 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. Presidente, os que 
falam invocando os antecedentes, esquecem-se de que esse 
hábito de mudar a Constituição com ~sa largueza e essa ampli­
tude, sem que se trate de matérias correlatas, através Pe emen­
das, ocorreu antes da Constituição de 1988. A Constitui~o 
é um divisor de águas; não podemos, agora, nos valer de 
erros do passado, de erros que tanto combatemos, para justi­
ficar os atos do presente. Vamos dividir essa emenda em 
várias, para que cada um vote a emenda que julgar necessária, 
que julgar oportuna. Não é possível repetir-se o erro de 1967, 
quando se fechou_ o Congresso, e quando_ foi reaberto, o foi 
com uma nova ConstituiçãO, outorgada por três militares. 
Ou então, feche-se o Congresso - não _se imponha iSSQ ao 
Congresso -, e baixe-se um ou_tro a_t_o institucional, porque 
nós, os que aqui lutamos tantos- anos, aqui e nã outra Casa,­
contra esse Emenda Constitucional n~' 1, vamos agora festejar 
em outubro mais um aniversário. E vamos festejar coritO se 
fosse um ato de contrição. 

Compareçam-oS todos, oS que criticaram antes, os que 
se valeram desse expediente para tumultuar a vida constitu­
cional brasileira, vamos todos, num ato de contrição, vir·aqui 
pedir perdão pelo mal que fizemos àqueles que combatemos 
e pedir a Deus que inspire os homens de hoje para que se 
lembrem que entre 1967 e 1991 há um rio que passa. Há 
um divisor de águas, um Amazonas da _legalidade, um Ama­
zonas da ordem constitucional, do respeito à soberania popu­
lar; há uma CoristituiçãO vo_tad::qJeló povo através dos seus 
representantes e até com a particípação direta do povo. 

Os exemplos citados não nos .servem. Se é para lembrar 
exemplos, vamos restabelecer as concessões, vamos reStabe­
lecer os exílios, vamos restabelecer os DOPS, os DOI-CODI, 
vamos restabelecer tudo isso! 

Ora, Sr. Presídente., é preciso pensar qu-e-vivíamos nuni 
regime que não era o ideal; que não era um regime constitu­
cional, não era resultado da v:ontade popular. Hoje, tudo 
~ diferente. Tão diJerente deve ser a água do _vinho quanto 
o regime autoritário do regime democr4tico. Exemplos exis­
tem, Sr. Presidente, mas não_ honram aos democrata~ não 
honram aos que combateram os atos institucionais, os atos 
complementares. Aqueles que se acumpliciaram com os atos 
complementares e com os atos institucionais podem ter a cons­
ciência tranqüila, nõs-, os qUe Sei:ri.pre Combatemos uns e ou­
tros, não podemos continuar silenciOsos. 

O Senado, em boa hora, escreveu no seu Regimento 
Interno o artigo 371 que impedirá que a pré-:.proposta p-ossa 
sequer ser aceita pela Mesa do Senado Federal, a não ser 
-e isso digo com pesar- que o SeQado abdique do respeito 
que merece da Nação e se apresse a emendar esse dispositivo 
para possibilitar que se somem, se ajudem, se unifiquem, 
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se misturem os atos do poder autoritário, extintos pela Consti­
tuiÇão, e os atos do regime demo-crático, após a Constituição. 

Houve precedentes, Sr. Presidente, mas não honram a 
ordem democrátiça; -não servem como instrumentos para os 
dias presentes, e, principãlmente, desservem à normalidade 
democrática, pela qual tanto nos batemos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao Senador_ Ney Maranhão, que falará como Líder, 
por cinco -minutos. - -- ---

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. Coino Líder 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, venho â tribuna para me solida­
rizar com a minha companheira de Partido,· a nobre Senadora 
Júnia Marise, que tão bem representa o grande EStado de 
Minas Gerais. -

A Senhora Júnia Marise é uma política que já provou 
a sua competência, o cOithecimento que tem das coisas impor­
tantes daquele grande Estado da Federação. S. Ex• começou 
como DepUtada Estadual, passando depois para Deputada 
Federal, vice-Governadora e, note bem, Sr. Presidente, vice­
Governadora de um Governo em que, nas pesqu-isas, foi, 
talvez, um dos últimos administradores incompetentes deste 
País - basta dizer que até o título de cidadão, dado pela 
prefeitura onde ele foi o seu primeiro mandatáriO, foi-lhe 
retirado depois que saiu do Governo de Minas Gerais. E 
a Senadora Júnia Marise, pela sua competência e, acima de 
tudo, pela sua experiência, teve do povo mineiro, que confiOu 
no seu trabalho profíCUo em- defesa dos menos favorecidos, 
a consagração nas umas para o Senado, que representa tão 
bem nesta Casa. 

Tenho aqui, Sr. Presidente, uma notícia da imprensa que 
versa principalmente, sobre o problema da LBA de Minas 
Gerais: -- - ---

VIROU ROTINA 

Se o atual presidente da LBA, Paulo Sotero, quiser 
se antecipar a mais um estouro de escândalo na institui­
ção precisa mandar fazer uma sindicância na superin-
tendência de Minas Gerais. -

As denúncias são de 17 nomeações irregulares e 
gastos de C_r$55 milhões em compras de cestas básicas, 
serplicitação. -- - --

A superintendente é Vera Cruz CQutinho, irmã 
da Senadora J únia Marise do PRN. 

Recebi, Sr. Presidente e Srs. Senadores - e peço que 
seja transcrito -, uma cópia de ofício da Superintendente 
da Legião Brasileira de Assistência de Minas Gerais, que 
passo a ler: 

Belo Horizonte, 16 de setembro de 1991. 
Prezada Jornalista Glória Alvarez, -- -
Referente à nota publicada hoje no Jornal do Brasil, 

na coluna Infonne JB, sob o título "Virou Rotina", cumpre~ 
nos informar e esclarecer o que se segue: 

19) O provimento dos cargos em comissão existentes na 
Superintendência da LBA/MG são de competência exclusiva 
do_Sr. Presidente da LBA, por proposição da Superintendente 
e regido pelo artigo 9~, parágrafo 11, combinado com o pará­
grafo único do artigo 10, da Lei 8.112 ~e 11 de dezembro 
de 1990, que instituiu o Regime Jurídico Unico dos servidores 
da União. As nomeações feitas pela Presidência Nacional da 

'=-'~A, em Minas, para cargos demissíveis ad nutum foram 
regulares e pubHcadas no Diário Oficial da União, como dfia 
a Lei. · 
o~ 2•) Os gastos de Cr$63.000.149,07 (Sessenta e fi:ês mi­
lhões, cento e quarenta e nove cruzeiros e sete centavos) 
e não Cr$55 milhões conforme publicado foram efetuados 
legalmente na compra de 99 .. 359 __ cestas básicas, adquiridas 
da Cobal!MG, conforme faculta o artigo 22, do Decreto-Lei 
n' 2300/86, ao preço unitário de Cr$634,00 (Seiscimtos e trinta 
e.JI_~_tro gu~íro§h_ preço este bem abaixo daquele praticado 
pelo mercado atacadista à época. 

39) Inforrp.o-lh_e, ainda, que é de minha formação lisura 
e a transparência no trato da coisa pública, o que me leva 
a colocar à disposição desse Jornal todas as informações_suple­
mentares, documentos, etc, sobre a Superintendência da 
LBA/MG, que for de seu interesse. 

.. Cordialmente._ V era_ Coutinho, Superintendente -EstadUal 
LBA/MG. 

Ao mesmo tempo, passo a ler, também, um ofíciO da 
Senadora Júnia Marise ao joinalista Evandro Carlos de An­
drade, Diretor de Redação do jornal O Globo: 

FAX: (021) 507-1009 
Senado Federal 
Gabinete da Senhora Junia Marise 

Para: Jornalista Evandro Carlos de Andrade 
Diretor de redação do jornal O Globo 
De: Senadora Júnia Marise 
Brasília, DF 
Senhor Diretor: 
Manifesto-lhe a minha estranheza, com relação 

à matéria publicaqa hoje, págína 7, em que através 
de declaração do Deputado José Dirceu, do PT, lança 
insinuações de utiliza_ção da LBA/Minas na minha cam~ 
panha eleitoral. DeSejo repelir tais insinuações, que 
carecem de total fundamento e não condizem com a 
verdãde, invocando o testemunhO da opiriião pública 
do meu Estado. Fui eleita, exatamente, pelo combate 
permanente ao uso da máquina governamental nas 
campanhas eleitorais, postura que sempre pautou mi­
nha carreira política. 

Receba os cumprimentos da Senadora JúnJa Ma-
rise. 

- -' Portanto, Sr. Presidente, desejo solidarizar-me com a 
nobre Senadora Júnia _Marize, minha colega de Partido. É 
patente que a Senhora, que representa o grande povo de 
Minas Gerais, se elegeu contra a posição do Governador de 
Minas GeraiS, à época, e de tantos outros quer usam a máquina 
estatal para benefício próprio. -

Tenho certeza absoluta de que o Sr. Deputado José Dir-
ceu, do PT-, tem que fazer... .. . - . 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite V. EX' um aparte? 
O SR. NEY MARANHÃO- Com muito prazer, nobre 

Senador Nelson Carneiro. · 

O Sr. Nelson Carneiro- Ao subscrever as considerações 
que V. Ex~ está fazendo em honra ao trabalho da nossa colega 
Senadora Júnia Marise, quero renovar o meu apelo para que 
V. Ex• leve ao Presidente da República, assim que retome 
de sua viagem, o apelo para que extinga a LBA. Não há 
mais razão de existir a LBA. Os jornais, -todos os dias, notidam 
a multiplicação de cargos. Antigamente eram Z5 ou_ 30, hoje 
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há 200 ou 300 cargos de confiança. É melhor acabar tudo 
isso. A LBA não assiste a mais ninguém, s6 gas!a dinheiro 
inutilmente, já há o Ministério da Ação Social, vamos concen_-_ 
trar tudo no MinistériO da Ação Social e vamos deixar a LBA 
com uma saudade do tempo em que foi necessária_a sua in~tí­
tuiçáo, com uma página de tristeza na hora em que é preciso 
extingui-la. V. Ex~ fará um-gialtde serviço ao Brasil_se insistir; 
V. Ex', que é ouvido p-elo Senhor PreSidente da República, 
deve insistir na exfinçáo da LBA entregando todos os encargos 
que lhe são confiados ao Ministério de Ação Soc~al, e tudo 
estará encerrado. Sua EXCelência, que chegou ao Governo 
extinguindo Ministériõs, põderá toinar essa providência, ago­
ra, quase na metade do seu Governo, quando sente que a 
LBA foi um erro constante_ nesses 16_ mes.e.sA É uma contri­
buição que V. Ex• poderá prestar ao País e à próprià"LBA. 

O SR. NEY MARANHÃO -Senador Nelson Carneiro; 
quero agradecer a V. Ex• pelo seu aparte e dizer que concordo 
em número e grau _com a sua proposição. 

Aliás, no exerCíciO da Liderança do Go"vernO, ti~e a o dpor­
tunidade de congratular-me com o Senado ·da República por 
ter aprovado, por unanimidade, depois de_acalorados debates 
na Comissão de_As_suntos EconômiCó.s, uin piófelõ de-minha 
autoria que proíbe órgãos como a FAE, INAN e LBA compra­
rem em outros órgãos que não a CNA, úilico órgão qUe-possui 
controle de qualidade em todos o País. E o Ministro Alceni 
Guerra -já estã-disposto a acabar com o INAN. 

V. Ex~ tem razão: já temos o Ministério da Ação Social. 
Irei lutar, portanto, para que o MinistériO da Ação Social 
comande os_ benefíc.ios-pre-stados, hoje, pela LBA. Agradeço 
a V. Ex~ 

Sr. Presidente, peço desculpas por ter-me alongado, mas 
quero terminar meu pronunciamento solidário com a Sena­
dora Júnia Marise e sua irmã, que é, hoje, a Diretora-Pre­
sidente da LBA em Minas Gerais. Tenho certeza que lá só 
encontrarão a honestidade e a responsabilidade com as coisas 
públicas. 

O Sr. Eduardo Sujllicy- Permite V. Ex• um breve aparte, 
Senador Ney Maranhão? 

O SR. NEY MARANHÃO- Senador Eduardo Suplicy, 
terei muito prazer, mas O Pr.esidente está com uma paciência 
de Jó e me deu apenas cinco minutos para uma pequena 
comunicação. Dependendo da Presidência, terei muito prazer 
em ouvi-lo. 

O Sr. Eduardo Suplicy -Serei breve, com a anuência 
do _Sr. Presidente. É no sentido, o meu aparte, de reforçar 
aquilo que observou o Senador Nelson Carneiro. Quero escla­
recer que a Senadora Júnia Marise, diante do observado pelo 
Deputado José Dirceu, ·veíO a niiin procurár esclarecer que 
não houve qualquer interferência da parte dela em situações 
que pudessem ser contrárias ao interesse público. E avalio 
que isso poderá ser melhor detalhado em tudo o que terá 
observado o Deputado José Dirceu, que, por outro lado, tem, 
com firmeza, detectado graves irregularidades nas despesas 
da LBA em outras unidades da Federação, Seja em Alagoas~ 
em São Paulo- já um caso de policia- no Rio de Janeiro 
e outros. Mas diante de tudo aquilo que está ocorrendo com 
a LBA, acredito que a proposição do Senador Nelson Carnei­
ro, de extinção da LBA, vem a calhar. Acredito qtie um 
bilhão de .dólares hoje gastos· pela LBA, nove mil e quinhentas 
pessoas empregadas, tudo isso estaria Sendo melhor realizado 
no próprio Ministério da Ação Social. Há muitas atividades 

da LBA, hoje·, que não fazem mais sentido e seria muito 
mais adequada uma outra forma de se erradicar a pobreza, 
uma fo~~~_mais direta, do que a existência da LBA. Ainda 
hoje~~~m pronunciamento, tratarei deste assunto. Ma_s a pro­
posiç-ão do Senador Nelson Carneiro no sentido de que V. 
Ex~ procure convencer o Presidente da República de que é 
hor_a de extinguir a LBA, acho que é muito adequada e precisa 
ser seriamente· considerada. Eram essas as breVes- palavras 
que gostaria de dizer. Obrigado a V. Ex• 

O SR. NEY MARANHÃO -Agradeço o aparte de V. 
Ex• Concordo, em número e grau, com o aparte de V. E~ 
no que concerne à extinção da LBA, mais ainda, com O reforço 
do Senado, quan~o aprovou es!e meu projeto na Comissão 
de Economia e já ·está seguindo para a Câmara -dos Deputados. 
É- uma economia grande, não só extinguir a _LBA, como o 
INAN e também acabar com o problema das compras da 
FAE. Devemos acabar com esses produtos de perfumaria, 
pois temos, em todos os Estados da Federação, artigos da 
terra, e os produtos da FAE, hoje, Senador Suplicy, estão 
fazendo com que o costume alimentar do povo brasile!iro se 
perca, além dos gastos que o Governo tem com esses três 
oligopólios. 

V. Er' sabe que gosto de falar e bato muito nos oligopó­
lios, citando os seus c.hefões. São essas três empresas, que 
fazem tudo arrumadinho, que gastam milhões. O Governo 
pode transformar esse dinheiro, não nuffia alimentação pOr 
dia por aluno, mas para trinta alimentações diáriás. 

Nobre Presidente, peço desculpas por demorar tanto nes­
se meu pronunciamento. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) ~ Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nabor Júnior. 

O SR. NABOR JÚ:;IOR (PMDB - AC. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr._Pre.sidente e Srs. Senadores, a, crise 
·a9 B~flcà._do _Brasil; qu-e -teni na greve decretada no últimO 
dia 11 sua mais recêrite face,-ameaça, acim·a de tudo; a próPria 
estabilidade do sistema fínanceiro nacional, que tem no grande 
estabelecimento centenário seu maioi' agente. 

Não se trata de apeit3s mais uma greve, nii epidemia 
de movimento semelhante que atinge, sobretud~, o setor de 
serviços e as empresas vinCuladas ao poder público; não se 
pode t~atar o fechamento e a· suspensão das atividade.s de 
milhares de agências como se fosse um simples hiato operã.­
cionãl; não se põâe permitir que as operações iotineiras do 
Banco do Brasil se ausentem da movimentação comercial e 
industrial, pois ·no seu dia-a-dia está a maior parte do oxigênio 
que nutre os pulmões econômicos do País. 

Está prevista para amanhã mais uma rodada de concilia­
ção, no Tribunal Superior do Trabalho, e nela· os __ espíritos 
devem procurar, ordeira e positivamente, Um entendimerito 
que reabra as portas do Banco. O Governo,- de uma parte, 
precisa entender que essa paralisação apresenta um custo so­
Cial nacional muito superio.r a qualquer reajuste salarial com­
patível com a corrosão inflacionária; de- oUtra parte, cabe 
aos representa:õtes-dOs tfabalhadores da instituição uma postu­
ra diferente daquela apresentada por alguns líderes, que amea­
çam "queb;rar o Banco", conforme reportagem apresentada, 
nO final de semana, pelo jornal O Estado de S. Paulo. 

Apertar com muita força os salários, cOmprimindo· ou 
extirpando da classe direitos jã Consagrados, é o pior cariiiilho 
para uma negociação produtiva; destruir a coluna-mestra do 
~u local de trabalho é o meio mais eficiente de demoli-lo 
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e praticar o menos inteligente suicídio profissional jãinais cogí~ 
tado no Brasil! 

Não pretendo fazer considerações sobre o mérito da ques­
tão entre o Banco do Brasil e seus servidores; disso a Justiça, 
certamente, cuidará com a habitual competência e o bom 
senso que costumeiramente pautam -seus pronuncíã.meiitos, 
nos quais o Direito e os interesses naCionais sempre ·são harmo­
niosamente apreciados, 

Tenho, todavia, a const:iência nítida de um dever a cum­
prir, como representante do povo: o de apelar e trabalhar, 
de todas as formas possíveis~ para que essa insensatez tão 
prolongada não se estenda ainda mais, inclusive porque serve 
sobretudo aos interesses dos que não se conformam com a 
grandeza e a importância do Banco do Brasil. 

Sim, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a própria sobrevi­
vência do Banco do Brasil está em causa, dentro dessa tão 
alardeada "modernização" que, em última instância, se volta 
contra empresas construídas com os escassos recursos de toda 
a nacionalidade. 

Ninguém se iluda, porque existem pressões para esvaziar 
a atuação do Banco do Brasil. O sistema àe compensação 
de cheques, por exemplo, poderá ser transferido para pelo 
menos um grande banco privado, se a greve atingi-lo- coisa 
que, felizrilente, até hoje não aconteceu. Já se tem notícia 
de repartições transferindo para bancos particulares suas fo­
lhas de pagamento, referentes ao mês de setembro, bem como 
inúmerOs clientes falam em também tomar o mesmo caminho. 

Operações de fina.Ílciáinento pâra diversas atividades_, em 
todo País, estão paralisadas, perdendo oportunidade e viabili­
dade; a própria imagem de solidez e de eficiência do estabele­
cimento pode sofrer um irreversível processo de corrosão, 
a permanecer essa situação. - -

O momento, repitO, é da maior gravidade. 
Já o seria normã.J.mente, mas ganha contornos mais preo­

cupantes ainda numa fase critica em que- tanto -se fala em 
esvaziar as atividades oficiais ·no campo econômico. Oxalá 
os servidores do Banco do Brasil venham a ganhar melhores 
condições de vida em conseqüência dessa greve, umã greve 
corajosa e assumidamente disposta a tudo, mas todos almeja­
mos que tais conquistas nãO -se façam em detrimento da insti­
tuição. - - -

Que, para Seus servidores, é fundamentalmente o empre­
go- mas que, para todos os demais brasileiros, é uma certeza 
de progresso, de presença desenvolvimentista nos mais distan­
tes rincões da Pátria, hoje e sempre uma alavanca indispen­
sável para qualquer projeto efetivo de verdadeira moderni­
zação do Brasil. 

Muito obrigado. _ 
Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo - Alexandre Costa - Almir Gabriel 
- Amazonino Mendes - Antonio Mariz - Áureo Melo 
- Carlos De'Carli - Dirceu Carneiro - Eduardo Suplicy 
- Epitácio Cafeteira -Francisco Rollemberg - Humberto 
Lucena- Iram Saraiva -Irapuam Costa Júnior- Jutahy 
Magalhães -Levy Dias ;-Mário Covas- Maurído Çorrêã 
-Nelson Carneiro -Ney Mar;:mhão -Ronan Tito. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-"Esgotado o 
tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à .· '-...' 
/ 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Redação Fina! 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N• 77, DE 1991 
DiscusSão·;- em turrio únicO da redação final ( ofere­

cida pela Comissão Diretora em seu Parecer- n'? 333 
de 1991) do Projeto de Decreto Legislativo n' 77, de 
1991 (n• 303/90, na Câmara~ dos Deputados), que apro­
va o texto do Acordo, por troca de notas, para a modifi­
cação do regime operaciomil do Acordo sobre Trans­
portes Aéreos, de 6 de julho de 1976, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
verno dos Países Baixos, em Brasília, a 17 de agosto 
de 1989. ·· 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
___ N_ã_o havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 

Encerrada a discussão sem apresentação de emendas, 
a matéria é dada como definitivamente aprovada, nos termos 
do disposto no art. _324 do Regimento Interno. 

A matéria vai á promulgação. 

É a seguinte a redação final aprovada: 
Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 

n• 77, de 1991 (n• 303, de 1990, na Câmara dos Depu­
tados). 

Faço saber que o Congresso NiCional aprovou, e eu, 
Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, item 
28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' , DE 1991 

Aprova o texto do Acordo, por troca de notas, para 
a modificação do regime operacional do acordo sobre 
transportes aéreos, de 6 de julho de 1976, celebrado 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo do Reino dos Países Baixos, em Brasfiia, 
a 17 de agosto de 1989. 

Art. 1• É aprovado o texto do Acordo, por troca de 
notas, para a modificação do regime operacional.do acordo 
sobre transportes aéreos, de 6 de julho de 1976, celebrado 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
verno do Reino dos Países Baixos, em Brasilia, a 17 de agosto 
de 1989. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do 
referido acordo, bem como quaisquer ajustes complementares 
que, nos termos do art. 49, inciso I da ConstitUição Federal, 
acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio 
fi1l'Cional. 

Art. 2"? Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Está esgotada 
a mat~ria cons~ante da Orderri-dO~_Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Humberto Lucena, 

comoLfderdoPMDB.- · · · -

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Como 
Uder, pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores_, na ~egunda metade dos anos cinqüenta, tivemos 
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no País um grande surto de desenvolvimento, durante o Go­
verno do ex-Presidente Juscelino Kubitschek de Oliveira, ao 
qual sempre me refiro. Todos nós nos lembramoS dã grande 
arrancada que houve no Brasil, naquela época, particular­
mente no que tange ao processo de industrialização do Centro­
Sul, custeado pelo chamado câmbio oficial que outra coisa 
não era s_enão o subsídio às imp_ortações- destinadas a novas 
indústrias. Assirri foi que se conseguiu ampliar o parque indus­
trial do Centro-Sul, com a implantação da indústria automo_­
bilística, sem dúvida uma das grandes _realizações dQ Governo 
Juscelino Kubitschek de Oliveira. 

Sabem V. Ex~s, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que, 
logo após aquele Governo, chegou ã Presidêncüi da RepU~ 
blica, eleito por um grande apoio popular, o ex-Presidente 
Jânio Quadros que, de início, lançou a célebre Instrução n'? 
204 da então Superintendência da Moeda e do Crédito -
SUMOC, pela qual, segundo Sua Excelência se restabelecia 
a verdade cambial no País, acabando-se com as chamadas 
taxas múltiplas de câmbio e, por via- de conseq??ncia, com 
o câmbio oficial. 

Isso ocorreu justamente na hora em que o Nordeste pre-
parava-se para ampliar o seu desenvolvimento, através de 

· um processo de industrialização que seria concebido, através 
da nova agência de desenvolvimento regional, a Sudene, cria­
da também no Governo Juscelino Kubitschek. 

Como não nos pudemos valer do câmbio como instru­
mento de estímulo à industrialização do Nord~ste, tivemos 
que recorrer a um outro inc-entivo, já agora ae oidén:i fiscal, 
nos te~os de um projeto de lei de autoria do então Deputado 
Gileno de Carli, o qual resultou-na-dedução do imposto de 
renda, pelas pessoas jurídicas até 50%, liberando recursos 
da serem aplicados no financiamento de prOjetos ~iitd1,1striais, 
agroindustriais e agropastoris,-no Nordeste. 

Não desconhece oSenado_que, com o _passar do tempo, 
esses incentivos fiscais foram estendídos a outraS regiõ~~,_como 
a Amazônia, e foram também desviados para setores da econo­
mia, COmo o reflorestamento, a pesca e o turismo, restando, 
portanto, um mínimo desses recursos destinados ao desenvol­
vimento do Nordeste, através do Fundo do Desenvolvimento 
do Nordeste- FINO R. 

Agora, no Governo Collor, no Plano de Estabilização 
Econômica, surgíram alguns dispositi~os legais,_-no sentido 
da reformulação_da aplicação desses inCentivoS fiscaiS no Nor­
deste, a partir de lo de janeiro do corrente ano. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, em face disso tudo, o 
que podemos constatar é que os recursos para o cust~io do 
desenvolvimen(o regional do Nordeste foram escaseando, de 
tal sorte que a industrialização regional entrou num cornp-assó 
de espera muito gr3nde, sem deixar também de lembrar que 
ela foi, como não poderia deixar de ser, também, atingida 
pelas medidas da política econômica de caráter recessivo que 
aí estão, e que levaram, de um lado, ~ofech~ento de várias 
empresas industriais, em diversas capitais do Nordeste, e, 
de outro, como ao sucateamento do parque industrial já insta­
lado, nos chamados distritos industriais, nas inãíOres cidades 
da região, Sr. Presidente, Srs. Senadores, refletindo sobre 
essa situação que nos conduz a uma crescente defasagem dos 
índices de desenvolvimento do Nordeste, em relação às regiões 
mais desenvolvidas do País, tomei a Iriiciativa de apresentar, 
ao Senado, o seguinte projeto de lei: 

"PROJETO DE LEI N• , DE 1991 

Autoriza a conversão em cruzeiros da dívida exter­
na brasileira, para financiamento de projetos destinados 
ao desenvolvimento socio-econômico_ da região Nordes­
te, e dá outras providências. 

Art. 1 o:> Fica autorizada a conversão em cruzeiros dos 
títulos da dívida externa brasileira que se destinem ao financia­
mento de projetos relevantes para o desenvolvimento socio-e­
conómico do Nordeste brasileiro. 

Art. 2o:> A emissão dos cruzeiros far-se-á sem deságio 
e sua liberação dar-se-á de acordo com o cronograma de im­
plantação dos empreendimentos, com base em análise conjun­
tamente desenvolvida pelo BNDS- Banco Nacional de De­
senvolvimento EconômiCo e Social, BND -BancO -do Nor­
deste do Brasil e SUDENE- Superintendência do Desenvol­
vimento do Nordeste, que os recomendarão ao Banco Central 
do Brasil. 

§ lo:> O montante a ser- convertido será de, no máximo, 
60% do total dos recur~os requeridos em cada projeto e assu­
mirá necessariarriente a forma de capital de risco. 

§ 29 Para processamento das análises, as· instituições re­
feridas neste artigo deverão compor a Comissão de Con-versão­
da Dívida Externa para o Nordeste (CODE.N), que apreciará 
os projetos a ela Submet~dos, considerando prioritariamente-: 

I- o impacto sócio-económfcO e ambiental dos projetos. 
li - A viabilidade dos projetos em prover incrementos 

significativos do nível de competitividade dos bens e serviços 
a serem por eles produzidos vis-à-vis o mercado internacional 
e sua capacidade de estímulo ao aumento da produtividade 
e da mordenização dos _segmentos produtivos já existentes 
nos setores específicos de sua atuação. _ 

III- Verificação de que as planilhas de custos-de produ­
ção dos projetos não ultrapassem o-s· valores daquelas que 
correspodem às das empresas multinacionais. 

§ 39 Para fins previstos nesta lei, somente serão anali­
sados_ projetos de empresas de capital aberto/ou as que se 
COmprometem contratualmente a: adOtar proVidências legais 
e -regulamentares para o registro de abertura de seu capital. 

Art. 311 O Banco Central do Brasil dará procedimento 
às normas complementares pertinentes. 

Art. 49 . Esta Lei entrará em vígor na data de sua publi­
cação; 

Art. 59 Revogam-se as disposições em contrário. 
-sala das Sessões, 23 de setembro de 1991. - Senador 

Humberto Lucena. 

Justificação 

O Nordeste permanece sendo o tema de maior impor­
tância no amplo debate sobre as disparidades regionais, que 
até agora rém contribuído fortemente para emperrar o desen­
volvimento sustentado do País. 

Com efeito, a despeitO âe seus recursos na~urais e de 
seu_ de~empenho estritamente económico, que nos últimos 
30 anos, propiciou-lhe o enfrentamento de fases recessivas 
da economia e dos graves problemas das secas, com o cresci­
mento do seu PIB em nível superior ou equivale!J.te ao do 
Brasil, a Região continua a apresentar um quadro desolador 
de desigualdade social. A_ desigualdade e a concentração de 
sua renda estão a desafiar as- merttes no sentido_ da viabilização 
urgente de mecanismos t::apazes de reverter a profunda situa­
ção de carência do Nordeste. 
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Portanto, há necessidade de que se acolham, se desen- Hoje, Sr. Presidente, nos meios econômicos e políticos, 
volvam e se apliquem os instrumentos legais que permitam a palavra mágica é -a economia de mercado. Esta significa 
colocar a região neste camiilho, ou seja, que possam promOver que_os meios de produção são de propriedade_ privada, e pro-
o aumento de empregos e a melhoria da distribuição da renda, pugna que o Estado não deve intervir na economia, já que 
o aumento do poder competitivo âOS seUs produtos; incremen- as forças económicas agem em função das oscilações dos pre-
tando significativamente sua capadaade fiscal-tributária, de ços._ _ _ _ 
modo a que se possa ir mais rapidamente eliminando o quadro A economia de mercado é contrária â economia dirigida. 
de miséria absoluta que a tem caracterizado. Os governos adotam a economia dirigida na atividade privada, 

Dentro desse esquema, cabe, portanto, advogar formas opondo~se ou não ao jogo das forças econômicas, quando 
objetivas de mecanismos, como a de conversão da dívida exter~ meçfiante _leis fixam os_ preços, a taxa de juros, os salários 
na, que, criteriosamente desenvolvidos, possam coadjuvar a e o curso de câmbio. 
reversão do quadro negativo· antes referido. O_ que se que~,_ Sr. Presidente_, de_ntro de uma ou outra 

Do mesmo modo, com que o Executivo já se preocupou economia, é a busca do desenvolvimento, promotor do bem-
com o meio-ambiente, parece cabível que nos preocupemos estar social do cidadão. 
com resultados positivoS desse instrumento para aplicação em Somos uma nação ocidental, e estamos inseridos na eco-
projetos relevantes pata o Nordeste. nomia capitalista. Agora buscamos a econoinia -de mercado, 

Há, inclusive, informações de que o Sr. Presi~ent~_ da b_as_eandQ-nos na filosofia do neoliberalisrilo econômico". Mas 
República, pelo menos durante a gestão da equipe econômica para se entender o que seja liberalismo econômico, é preciso 
anterior, comandada pela ex-Ministra Zélia Cardoso de Mello, saber o que seja liberalismo, segundo Louis Salleron (ljbera-
recebeu de proposta nesse sentido, a qual, lamentavelmente, lismo e socialism()- pg. 9). No século do ouro do _liberalismo, 
até agora não foi ffiei"e"CCdora de atenção. o sécufo -XIX, esta palavra apenas existia. Hoje podemos 

A conversão da dívida externa certamente constitui-se dizer que liberalismo é a doutrina sobre a liberdade. A sacie-
um processo que sofre certas restrições, pelo seu possível dade se estrutura dentro do liberalismo, e sem se poder ainda 
efeito inflacionário, o que, de resto-, se dá com todo o processo defini-lo filosoficamerite, quer-se a ~iberdade rla área social. 
de endiVidamento externo e, ainda agora, com os investi- O liberalismo, além de se infiltrar no domíriío pOHtioo, 
mentes semelhantes promovidos pelo Governo Federal para chegou também às esferas da economia. No domínio econó­
defesa do meio ambiente. Contudo a conversão- nesse caso, mico,"o lib~ralismo "aboliu as regulamentações que entravam 
um investimento de risco -com a liberação de seus cruzeiros a lib_erdade das pessoas em suas atividades econômícas". 
correspçlndentes vinculada a uma programação criteriosamen- (L. Salleron- idem- pg. 15). Daí nasceu o liberalismo 
te analisada e elaborada por instituições como o BNDES, econômico_e m_ais claramente com o Decreto n~, de 17 d-e 
BNB e Sudene, aliviará os entuais impactos sobre os meios março de 1791 (Lei d'Allarde) que estabelece, em seu artigo 
de pagamentos que serão amortecidos ao longo do tempo. 79, que a partir de to de abril, "será livre a_qualquer pessoa 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) fazer tal negócio ou exercer tal profissão, arte ou serviço 
_ _ _ _ . . -· _ _ _ ---· .. --que achar bom". Assim, criava-se a liberdade de trabalho 

O SR. PRESIDENTE (Duceu Carne1r0) - Concedo a individual pela supressão dos privilégios corporativos"' (idem 
palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. _ pg. 16): 

O SR. EDUARDO SUPLICY PRONUNCIA : Chegando o liberalismo à economia, Sr. Presidente, apa-
DISCURSO QUE, ENTREGUE Â R-EVISÃO DO recem com toda a força do capital e o capitalismo. O capital 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERJORMEN· entra no risco da economia. Com tal risco, o capitalismo quer 
TE. e e:x:j_ge· ó Estado fora da economia. Todas as atividades indevi-

Durante o discurso do Sr~ Eduardo SujJlicy,_ o Sr. damente exploradas pelq setqr público, o neoliberalismo visa 
Dirceu Carneiro, Jtt Sec_ret&rio, deixa a cadeira da presi- a que sejam transferidas à iniciativa privada. - · 
dência que é ocUpada pelo Sr. Meira Filho, Suplente A corrente neoliberal, Sr. Presídente, se espraia por nossa 
de Secretário. economia. O "que se quer, aqUi e-·agora;ealivial" o" EStado 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -A Mesa comunica 
ao Senador Eduardo Suplicy que o requerimento de V. Ex~ 
será anunciado no expediente da próxima sessão. - -

Concedo a palavra ao Senador Ney Maranhão. 

' O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, soinos uma nação- politicamente organizada. 
Dentro do Estado de direito, somos urn povo qu·e busca firmar­
se e desenvolver-se~ Para sermos independentes e soberanos, 
é preciso sermos donos de nossas próprias riqUezas~- adminíS­
trando-as para o bem-estar social de todos os cidadãos. Admi­
nistrar riquezas e póteil.êíalidades, de um país, é o que se 
chama comumente de economia, que é a arte de bem admi­
nistrar. É também próprio da economia moderar gastos e 
prover poupança. Mais do que tudo, a economia trata da 
produção, da distribuição, da acumulação e do consumo dos 
bens materiais. 

do peso que tem; O Estado brasileiro, de _um tempo a essa 
parte, quis promover o desenvolvimento nacional. Pod~ ser 
até defensável Sr. _que, em dado momento de nossa história, 
õ Estado brasileirO tenha sentido necessidade de ser o promo­
tor do desenvolvimento nacional. O Estado desenvolveu a 
energia, o transporte, a com~nicação, entre outras_ ?-tividade~ 
importantes.-Só que o EstaO.o interveio demais. Cresceu de­
mãis e, hoje, é esse paquiderme que não tem condições de 
mais nada desenvolver, sendo sua falência uma coisa que salta 
aos olhos. 

·o que--Se bUsca, agora, Sr. Presidente, é retir~r o Estado 
da economia, diminuir ao máximo sua intervenção, devol­
vendo à iniciativ·a privada as atividades que elas, por si mes­
mas, pode explorar e desenvolver, sem a presença do Estado. 

O País precisa crescer; Sr. Presidente, e o desenvolvi­
mento é um imperativo. Deserivolver-se para o bem-estar 
de todos. E, para que esse desenvolvimento ac:_onteça, a _priva­
tização se faz necessária. · 



Setembro de 199L DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao II) Terça-feira 24 6321 

De há muito, Sr. Presidente, bato nessa tecla, em muitos 
pronunciamentos que aqui fiz, sobre a necessidade da privati­
zação. Diz-se que_o Estado está falido e que o déficit público 
é intolerável. Os tecnocratas encastelados em sua própria ido­
latria, são os grandes responsáveis pelo beco sem safda em 
que o País está. O que se conStata, Sr. PreS{dente-, é que 
as estatais_devoram nossa economia. Por isso, o único caminho 
para vencer-se o déficit público,- Já_ que o Estido brasileiro 
se agigantou demais, é príVatízar as estatais, exceto ils que 
estão ligadas diretamente à segurança na_ciçmal, 

Há um convencimento geral, Sr. Presidente, de que as 
estatais só dão prejufzo, salvo algumas exceções. Chegou-se, 
então, à conclusão de que as estatais de grande porte devem 
passar pelo programa da privatização_. A Usimirias, desde o 
tempo do Governo Sarney, está pronta parJ3. isso. A abertura 
do capital da Usimiilas renderá muito aõ Governo. 

O sistema capitalista, no qual vivemos, Sr. Presidente, 
tem o lucro como dogma. Por isso, o capitalismo dogmatiza 
que o poder [)úblico não deve intervir nas atividades privadas. 
As atividades comerciais e industriais pertencem ao setor pri­
vado. Não é o objetivO do Estado visar lucro. Mas é dele 
uma ótima administração do bem comum. Com certa disci­
plina legal, o poder público tem de deixar a iniciãtiva priVada 
trabalhar livremente. 

Sr. Presidente, a iniciativa priVada visa ao lucro. O lucro 
estimula as atividades empresariais, promovendo, assim, o 
desenvolvimento. A concorrência, outro dogma do capita­
lismo e princfpio entranhado nas empresas, melhónl-ó piodl.ito 
e baixa o preço, desde que se encurralem os malsinados cartéis. 
Já a estatização- burocratiza as atividades comerciais e onera 
o custo da produção. 

No GoVerno COllor, a-prívatização está marchando, está 
agindo segundo uma filosofia que acredita na economia de 
mercado, no neoliberalismo; mas também baseado nos anseios 
populares. O povo pensa que privatizar é ínlportante. E esse 
fato foi comprovado por duas pesquisas reali~ad~s, um a pela 
Vox Populi e outra pelo Ibope. Tanto um iristituto como 
outro constataram que o povo, de todas as classes, está a 
favor de privatizar a ecõriõtriia', fãzeitdo co_~ que o Estado 
se libere _de pisos que·se-impôs e, asSim, burocratizou e emper­
rou a economia nacional O Estado ficará cOm ·um mínimo 
de atividade, principalmente as voltadas para- o sOcial- como 
saúde e educação, as-outras atividades devem ir para a iniCia­
tiva privada, dentro da economia de mercado. 

O Sr. Josaphat Marinho-V. Ex~ me concedo um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO- Com· mtiito-prazer, riobre 
Senador Josaphat Marinho. · 

O Sr. Josapbat Marinho - Nobre Senador Ney Mara­
nhão, estou ouvindo-o com a devida atenção. E é natural 
que começe por declarar que respeito inteiramente sua po­
sição. 

O SR. NEY MARANHÃO- Muito obrigado, Senador. 

O Sr. Jos~hat Marinho - Entretanto, como esta é 
uma Casa de diálogo e estou a ouvi-lo, permita-me declarar 
que não me parece que se deva levar a tanto a ausência do 
Estado. No momento em que reduzirmos o_ Estado a uma 
situação mínima de poder e autoridade, estaremos criando 
na sociedade o domínio de uns e a miséria abs_oluta de outros. 
Não é possível, num mundo de desigualdades como o nosso, 
pretender-se reduzir o Estado e conferir tudo à livre iniciatíva. 
Há, sem dúvida, uma livre inkiativa corajosa, progressista, 

até defensora de justiça social. Mas há uma outra que. precisa­
mente, se situa dentro do plano em que V. Ex' colocou o 
seu discurso de que o que interessa à empresa é o lucro. 
O dever do Estado é limitar o lucro para ga-rantir a justiça 
social. Parece que, no Brasil, estamos exagerando em demasia 
o liberalismo econômico; que é de_ um ângulo tão danoso 
quanto era o radicalismo esquerdista. É preciso que nos colo­
quemos num justo equilíbrio. O Estado não deve ser onipo­
tente, mas também não deve ser reduzido ao mínimo, Como 
estão desejando os-neoliberais do nosso· tempo. Atentemos 
a que, quando os desafortunados já não tiverem pelo menos 
o Estado para apelar, apelarão para a violência. 

O SR. NEY MARANHÃO- Senador Josaphat Marinho, 
o aparte de V. Ex~ engrandece meu pronunciamento. RespeitO 
V_ Er como professor, como-um-a-das maiores inteligências 
deste Senado, além do conhecimento de_causa que V. Ex~ 
tem dos problemas nacionais. V. Ex~ verificará que no segui­
mento de meu pronunciamento, e dentro desta ótica, eu falo 
de empresas de segurança nacional, aquelas que darã~_respal­
do àquilo que o Governo necessifa para melhorár as classes 
menos favorecidas. Então, dentro da ótica do s_eu aparte, 
eu concordo. Mas V. Ex~ verificaif, no final do meu pronuncia­
mento, que compartilho do pensamento de V. Ex~, a quem 
agradeço o aparte. ___ _ _ 

Continuando, Sr. Presidente, foi dito na pesquisa que 
o programa nacional de desestatização implica na transferência· 
ou_ venda de algumas empresas estatais para a iniciativa priva­
da. Perguntou-se ao cidadão se era a favor ou contra. 

_ _ Pela_vox populi 73.6% _foram a favor:_ senador Josaphat 
Marinho, algumas empresas. O povo está consciente_da neces-
sidade urgente dessa privatização. - -

-18.9% contra; 07.1% não sabem. 
Pelo ibope 56.0% foram a favor; 21.0% contra; 22.0% 

não sabem. 
"A ampla maioria- dos brasileiros é faVorável à venda 

das empresas estatais, porque -acredita que a desestatização 
vai contribuir para o desenvolvimento do País e será positiva 
até mesmo para os trabalhadores das empresas vendidas". 
"A pesqu-isa revela que os brasileiros estão com o espírito 
aberto com relaç~o aos neg6dos do Estado". "Nem mesmo 
em i'elação a setores até agora considerados como de alçada 
exClusiva do Estado a opinião pública é contrária ã privati­
zação. No que diz respeito à siderurgia, energia elétrica, explo­
ração e refino de petróleo, a maioria da população considera 
que se trata de áreas onde tanto o Estado como a iniciativa 
privada podem ocupar espàço. Somente os serviços de água 
e saneamento básico~ e correios e telégrafos dividem as opi­
niôes, d(: acordo com o resultado da pesquisa'', "Sobre a 
participação do capital estrangeiro, os dados indicam que a 
expressão mais arraigada de um nacionalismo excludente já 
não tem o trânsitO que tivera no passado. Uma ampla parcela 
dos entrevistados (74,8%) é favorável ã participação das em­
presas estrangeiras na venda das estatais, embora a maioriã. 
destes entrevistados seja contrária a que o capital estrangeiro 
fique" com o controle acionário daquelas empresas (41,3% ). 

"Sem dúvida, o programa de desestatização vai ao encon­
tro_Qas expectativas da maioria da população brasileira (64,5% 
dos entrevistados), que lhe chega mesmo a depender maior 
rapidez no processo de privatização.-

~·A venda da usiminas, primeira das empresas estatais 
a ser privatizada, conta com a aprovação-de 55,4% dos entre­
vistados; somente 24,0% declararam-se contrários_e os demais 
20,6% mostraram-se indiferentes''. -



6322 Terça-feira 24 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) · Setembro de 1991 

"Os dados parecem indicar que as pessoas ·entrevistadas 
estão mais preocupadas com o desenvolvimentos do País em 
si do que em definir seus agentes- se o Estado_ou .a.inicíativa 
privada. Isto fica claro quando se pergunta ao público quem 
será beneficiado com o programa nacional de desestatização. 
E ã resposta evidencia que, na opinião da maioria, todos 
os setores da sociedade ganharão com a privatização". ( Aná­
lise da pesquisa feita pelo BNDES). 

Então, -a desestatização será boa para: 

julga certas; na maioria das vezes acompanhamos V. Ex~ e 
o respeitamos, porque V. Ex~ é um Senador que defende, 
principalmente, as cOisas de uma regíão tão ~ent_e- e tão 
esquecida dos poderes públicos, que é o nosso Nordeste, a 
começar pelo grande Estado que V. Ex~ representa. Mas per­
mita-me, Senador, responder ao aparte de V, Ex~: No que 
toca âs populações ribeirinhas, hoje, Senador, essas popula­
ções-não estão tendo ajuda do_ Governo·. Existe um déficit 
de 15, 18, -2U milhões de casas populares. Neste pronuncia-

V p li Ibo menta, mostrarei que o prejuízo das estatais neste ano foi 
ox opu pe acima de 6.5 bilhões de dólares. Se esse dinheiro tivesse sido 

-Os Empresários 80,6% 66.0%. - revertido para os cofres públicos, beneficiaria a população 
-O Desenvolvimento do Pafs 77~% 60.11% nas áreas de saúde, educação e moradia. 
-O Governo 70.9% 55.0% V. Ex•, Senador Jutahy Magalhães, falou na Petrobrás. 
-A População 703% 56.0% Foi muito 15om V. E:x•· cltár a Petrobrás, pois trata-se de uma 
- Os Trabalhadores das empresa da qual nos orgulhamos. Aliás, todo brasileiro se 
Empresas Vendidas 58.0% 41.0% orgUlha dessa empresa, que é uma companhia competente 
-..:..-----------------------,e um exemplo de competitividade comparável ao das grandes 

Assim', Sr. Presidente, até o povo, em sua sabedoria sim­
ples, acredita que a privatização é--boa- para tOdos. 

O Sr. Jutahy Mahalhães - Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador Ney M=.r~nhâo? · 

O Sr. Ney Maranhão- Com muito prazer, nobre Sena~ 
dor. 

O Sr. Jutahy Magalhães --:- Senador Ney Maranhão, a 
tese que se contrapõe ã do pronunciamento de V. Ex• foi 
colocada em aparte pelo Senador Josaphat Marinho. Em tese, 
concordo com o Senador Josaphat Marinho. V. Ex~ está lendo 
os resultados de uma pesquisa, na qual nada se fala a respeito 
de melhor distribuição de renda ou de melhor condiç_~o social 
para o País através da venda das ~tatais. _Citarei uin_ caso; 
que V. Ex~ deve con_hece;r_muito bem, que ilustra bem o 
que pode representar questões sociais levantada$ em caso de 
venda de estatais: DisCUtimos, aqui no Senado, na legislatura 
passada, quando o Governo tentou desestatizar o Lloy_d_Bra~i: 
leiro e também a Pronav, lá do nosso São Francisco. Colo­
cou-se, aqui, no Senado Fed_e:ral, a seguinte pergunta: a estatal 
está servindo bem? Não, não está, porque o próprio Governo 
contém a receita da companhia. Se passar para um particular, 
como será feito o transporte daquela população ribeirinha? 
Quem terá recursos 'piara pagat que o -novo proprietário terá 
que cobrar para auferir lucro na sua empresa? Não me diga 
V. Ex• que o proprietãrio particular vai ter pteocupações so­
ciais com a empresa. Essa é a: questão levantada, aqui, pelo 
muitos casos, nossamaior preocupação é com relação ao pro­
blema social. Não poisuo essa visão de que, vendendo as 
estatais, estará resolvido o problema nacional. No caso da 
Usiminas, estamos começando mal. Não digo se é tanto por 
questão de preço, do momento apropriado; digo que estamos 
começando mal, porque estamos iniciando dentro da ilegali­
dade. Não estamos respeitando a legalidade para a venda 
da Usiminas. Quando se fala em e$tatal, fala-se em Pe~r~brá_s, 
fala-se em Vale do Rio _ _Doçe, fala-se em Banco do BrasiL 
Então, veja V. Ex~: se formos vender tudo isso, vamos sucatear 
aquele patrimônio do Brasil, do nosso País, para vendermos 
a quem? Ao capital estrangeiro ou a esses cartéis que V. 
Ex~ tantas vezes aponta aqui e combate? Quem_ irá pegar 
esse patrimônio nacional? VamoS ver Com relação ã da V si­
minas. 

O SR. NEY MARANHÃO- Senador Jutahy Magalhães, 
V. Ex~ é, como sempre, defensor intransigente das coisas que 

companhias mundiais. -A-Petrobrás é intocável- essa opinião 
é unânime - pela sua competência. 

Ouça, senador, o que VOU ler aqui, porque me chamou 
a atenção. Trata-se 'de um artigo de jornal sobre a decisão 
do Tribunal Superior do Trabalho em relação aos funcionários 
da Petrobrás. Existe uma minoria que terifa controlar uma 
maioria. A Petrobrás tem cinco miJ funcionários. mais ou me­
nos. Desses cinco mil funcionárioS, acredito que 80%, talvez 
90% não aceitem o que os se_us_sindicatos tentaram fazer. 

· Passo a ler o artigo para V. Ex~s: 

DECISÃO INÉDITA NO TRIBUNAL 

A determinação para que os petroleiros refor~ 
nassem ao trabalho no primeiro turno após o fim 
do julgamento da greve da categoria é uma decisão 
inédita do Tribunal Superior do Trabalho (TST): 
Normalmente, para dar tempo aos sindicatos de le­
varem aos trabalhadores os resultados dos julga­
mentos, o TST fixa como prazo limite para o retorno 
ao trabalho o horário de_ zero_ hora do dia seguinte. 
Os sindicatos que não cumpriram a determinação 
de retorno imediato já estão devendo _Cr$100 mil 
à Petrobrás. 

A determinação do TST __ foi uma resposta ã 
resistência dos petroleiros em aceitar a Justiça do 
Trabalho como poder moderador nas negociações 
com a empresa. O Comando Nacional dos Petro­
leiros, que reúne os 19 sindicatos da categoria em 
todo o País, chegou a comunicar fornl-almente ao 
Presidente do TST, Luiz José Guimarães Falcão, 

-que não reconhecia a legitimidade daquele tribunal 
para julgar as questões trabalhistas. O comandO só 
comparec_eu à audiência de conciliação, na última 
segunda~feira, após receber intímaÇão judicial neste 
sentido, despachada por Guimarãe~ Falcão. 

Um patrimônio de 200 bilhões de dólares está nas mãos 
de cinco-mil funcionários. Como disse, desses cinco mil funcio­
nários, 90% não concordam coirl O que eStá fazendo o c_oínan-­
do desse sindicato. Temos que manter o monopólio, mas trans­
ferindo-o para toda a sociedade; não podemos deixar nas 
mãos de uma única companhia o controle de produtos essen­
ciais como gás e a gasolina. Cliarrio a atenÇãO -dos líderes 
sindicais que não respeitam sequer o Superior Tribunal do 
Trabalho. Vamos entregar ã iniciativa privada esta distribui-
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O SR. NEY MARANHÃO - Dentro da ~sua plataforma 
~~n-. - ~ 

. O Sr. Amazonino Mendes- Enfim, para~átr-errülf3.r, gOs­
tana de louvar o oportuno pronunCiamento de V. Ex', que, 
com palavras simples, traz verdades inexcedíveis pã.i"a a Nação 
e para nós todos e que está a reclamar, urgentemente, de 
cada consciência polítiCa da Nação. No meu modesto perito 
d_e vista, temos de, abdicar, o mais iápido possível, de nossas 
Siglas partidárias, que praticamente não existem, com honro­
sas exceções; dar uma trégua ao velho hábito de fazer-se oposi­
ção por oposição; esqueCer-Se do posSível suces_so dõs- outros, 
e pensar única e exclusi vament_e na Nação. Tra_go __ esse modesto 
aparte a fim de parabenizar a sua oportuna iritervenção nesta 
tarde. Preparamo-nos para discutir uma matéria _muito com­
plexa que vem precedida da possibilidade, ou não, de portar 
a _reden~ão nacional, que é o ch~mado "Emendão", com ques­
toes mmto polêmicas, haja vista O -qu-e acoritece com seU art. 
19 , sobre o qual juristas da nomeada, da respeitabilidade de 
dois ilustres Senadores que aqui honram esta Casa, sobretudo 
os Senadores José Paulo Bisol e Josaphat Marinho se manifes­
taram. Não há dúvida de que essa disposição vai Ser e-Xti'cma­
mente salutar, e não sei até qu-e ponto, na defesa da brasilidade 
e do futuro, deveremos curvar-nos ã excelência .. da_ pureza 
e do direito ou à oportunidade do aspecto político, ou simples­
mente nos cingirmos à análise simples, perfunctória, super­
ficial e deixar passar,_ "empurrar com a barriga", o que o 
nosso País tem feito ao longo do tempo, anatematizando a 
classe política peran-te o povo. Para não m_ais me--alongar. 
agradeço a gentileza de V. Ex~, a quem cumprimerito e empreS-
to a minha solidariedade por seu pronunciamento. · 

O SR. NEY MARANHÃO -Senador Amazonino Men­
des, como homem de- uma região sofredora, cOrno ex--Go­
vernador do grande Estado da Amazônia, conhecedor pro­
fundo dos problemas nacionais, V. Er- nesse aparte vem forta­
lecer minha tese, vem ajudar-me, alertando os líderes dos 
partidos, independentemente de sigla partidária, no sentido 
de que nos unamos todos. O C_ongresso vai adotar uma posição 
decisiva na união e na saída do País do atoleiro em que se 
encontra. Da mesma maneira que o Congre-Sso Nacional apro­
vou uma constituição que nos confere muitos poderes, os 
líderes deveriam olhar menos para 1994 e 1995 e ajudar o 
atual Governo, que foi consagrado por 35 nillhões de brasi­
leiros e que tem procurado entendimento com as forças vivas 
da Nação. 

Este Senado já deu provas contundentes da responsa­
bilidade e conscientiZação dos problemas do País, inclusive 
através da Resolução no 58, que freou o endividamento dos 
Estados e Municípios, negociada com os Líderes dqs partidos 
de Oposição, principalmente os Senadores Ronan Tito, Mauro 
Benevides e Fernando Henrique Cardoso. 

No Emendão, o art. 52, § 6~> fecha O Ciclo do comando 
da Presidência da República com a competência do Senado 
Federal no controle das dívidas dos Estados e Municípios. 

Como sabe V. Ex', um vereador, em Manaus. recebe 
quase três vezes o ·que nós, Senadores, recebemos. De quem 
é a culpa? Do Congresso Nacional. Fomos nós que abrimos 
essa torneira, porque, na consitituição passada, os proventos 
eram disciplinados: um deputado estadual ou um veredador 
não podiam ganhar mais do que dois terços do salário de 
um deputado federal ou senador. Não se diga, portanto~ que 
não podemos modificar alguns pontos nessa Constituição, pois'-

isso·--se faz neceSsário segUindo a sábia ori-entaÇão dõ Senador 
Josaphat Marinho. 

Assim, Senador Amazonino Mendes, as palavras de V . 
Ex~, um homem de grande experiência, muito me incentivam 
nesse pronunciarrrefitü"-que estou-fazendo neste momeiito. 

Então, por que não priviltizai"? Por que não tirar das 
cõsta:s do Estado o paquiderme da estatização que nos levou 
à bancarrota? Por que não deixar o Estado livre de cuidados 
e tributações que podem ser, com sucesso, cuidados na inicia­
ti~a privada? ASSim proceden~o, creio eu, o déficit público 
cauá como um encanto, e o Estado estará livre para cuidar 
e orientar tão-somente a parte social do desenvolvimento inte­
gral do País de que estamos tão necessitados. 

A Usimirias, Sr. Presidente, está pronta para ser privati­
zada. Vozes localizadas estão contra. 

As razões contrárias não são bastante válidas. Se quere­
mos entrar numa economia de mercado, se queremos entrar 
na economia liberal, Sr. Presidente, por que não privatizar 
tudo, ou quase tudo, e por que não privatizar a Usirniilas? 

0- controle da Usiminas, atraVés dOs pregões da Bolsa 
de Valores do Rio de Janeiro, será leiloado. Trata-se da maior 
empresa siderúrgica do País e a primeira a ser privatizada 
no Governo Collor. Se esta privatização tiver suceSso outras 
se seg~irão. É a marcha da desestatização da economia. A 
Usiminas é tida como modelo das estatais. Fatura 1,8 bilhões 
de dólares e teve um lucro de 11,3 milhões de dólares no 
ano passado. A produtividade da Us_iminas a coloca entre 
as primeiras do mundo. Sua produtividade é de 381 toneladas/ 
homem ao ano, média superior à do Japão e Alemanha Oci­
dental. Há bancos, indústrias, consultores, todos interessados 
na empresa. Os recursos humanos da Usiminas são adminis­
trados de tal maneira que sua privatização não é enCarada 
C~<? um bicho de sete cabeças. Quanto a este fato, a Usiminas 
está impossível. O" prOcesso de sua privatização em nada afetou 
o andamento normal das atividades da companhia. Até o 
ano passado, 60% do que a usina. produzia eram dirigidos 
eara o ~erca.do interno e o restante para o exterior. Agora, 
!fletade ~o aço da usina embarca para o exterior. Isto prova 
que, quando lhe convém, a empresa tem condições de disputar 
o mercado_ internacioilal. 

A _Usiminas sempre investiu nela mesma, desde a sua 
fundação. Consta em seus estatutos que 0,5% da receita da 
empresa deveria ser obrigatoriamente aplicada em pesquisa 
e desenvolvimento._ É seu plano investir 718 milhões de dólaM 
res, até- 1993, e sorilente com seus recursos. A Usiminas. 
tão diferente_ das outras estatais, quase não tem dívida. A 
sua é de 200 milhões de dólares e está sendo amortizada 
normalmente, tanto assim que, daqui há dois anos, não terá 
dívida mais nenhuma. 

Hoje, a Usimilla:S: precisã:"ctc! mais investimentos. O aço 
é cada vez menos lucrativo no mercado internacional. Só em­
pr~sas com grande capacidade de oferecer produtos mais sofis­
tíC~-~õS a preços~_cómpetitivos -pOdem ter vez. Esse aporte 
ad1c1onal de _capital, o estado não pode fazer. Tanto assim 
_q~e as outras se~e siderurgias controladas pelo estado deverão 
ser transferidas para o setor privado: -

A Usiminas é lima estatal com jeito de empresa privadã. 
E para que_ ela_ prossiga em seu desenvolvimento exemplar 
deve ser pnvatlzada, e o desafio da privatizaçãcr"é- tomá-la 
se_po_~síve_l, ainda melhor. A Usimiilas está pronta para ~ 
pnvatJzaçao. Qualquer _que venha ser seu novo acionista cOn­
trolador dificilmente deixará de ser uma fábrica de recordes 
de índices de produtividade, como sempre o foi. (cf. Revista 



Setembro de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Terça-feira 24 6325 

Exame - Guilherme Barros - págs. 66-69 -- ed. 488, 18 
de setembro de 1991). 

A Usiminas~ Sr. Presidente, é um caso-à: parte. A revista 
Exame faz urna outra análise sobre o desempenho das estatais. 
EstamOs vivendo--uina brava recessão, e as estatais foram as 
menos atingidas por ela. Enquanto as vendas das empresas 
estrangeiras caíram em 20,6% e as nacionais em· 28,0%' a 
queda da venda das estatais foi de apenas 1,4%. Mas os piores 
desempenhos foram justamente das estatais, pois a ·rentabi­
lidade de seu patrimóniõ foi negativa; em -2,7%, enquanto 
as empresas estrangeiras tiveram taxas pOsítivas de 5,4% e 
as nacionais em 2,2%. O índice de endividamento das estatais 
é de 55,4%, contra 48,0% e 54,4% para as empresas privadas 
brasileiras e estrangeiras. A liquidez das estatais é de 0,27%, 
contra os de 1,04 e 0,84% para as empresas priVa.das brasileiras 
e estrangeiras. 

Segundo a revista Exame, Sr. Presidente, isto rião é e_Qisó­
dico, mais éuma situação de forma sistemática; numa ãnáliSe 
que vai de 1975 a 1990-. 

Quanto a_os_ lu_cros líquidos, de 1989 para 1990~ as estataiS 
apresentam a pior performance. Comparando as estatais às 
empresas nacionais ·e estrangeiras, é apenas no Setor das esta­
tais q\Ie os lucros de 1980 (de US$2,2 bilhões) se transformam 
em prejufzo em 1990 (US"$6,4 bilhões). 

Vejamos a análise do comportamento das estatais entre 
as 20 empresas mais destacadas: 

-nove estatais ficam entre 20 empresas de maior lucro; 
- 15 se situam entre ·as 20 com maiOreS prejufios;- nenhu~ 

ma estatal se encontra entre as 20 mais rentáveis; cihco figuram­
entre ás 20 menos rentáVeis; nenhuma estatal figura entre 
as 20 empresas menos endividadas; quatro aparecem entre 
as 20 mais endividadaS; nenhuma estatal está entre as 20 em­
presas de maior liquidez; de 20 empresas que eritrãfãm no 
vermelho, dez são estatais; das 20 que s~íram do vermelho, 
apenas uma foi ·estatal; apenas nove estatais estão entre as 
20 maiores einpregadoras. 

O Sr. Amir Lando- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO- Com prazer ouço V. Ex• 

O Sr. Amir Lando - Nobre Senador Ney Maranhão, 
a minha preocupação, que faço questão de registrar, resume-se 
no fato de saber até onde o Governo_ ªvali_QJ.l aS conseqüências 
da privatização, sobretudo, nessa área de produção de aço. 
Sabemos que o aço é uma matéria estratégica e fundamental 
ao desenvolvimento do País. A _alienação desse patrimôitio 
tão reclamado pelo Governo significa, em muitoS caSos;:não 
apenas a privatização, mas a infemacíonalização, que faz parte 
do mercado e não há como se evitar. Afinal de contas, prega-se 
que a economia modema deve estar aberta ao _capital estran­
geiro. É uma pregação-. Mas os países desenvolvidos não 
abrem mão desta prerrogativa-. E a minha preocupação é saber 
até onde a venda da Usiminas e, sucessiVamente, de oUtras 
estatais do ramo, implicará o--desmonte da produção de aço. 
Talvez amanhã estejamos vendendo minério e recebendO aço 
no País. Esta indagação que faço para a qual não tenho respos­
ta, mas ela está no íntimo de minhas reflex_ões _e me deixa 
deversas preocupado. Não sei se V. Ex~ tem uma palavra 
de conforto para essa indagação, que pode ser mera ficção 
mental. 

O SR. NEY MARANHÃO- Senador Amir Lando,a 
pergunta ·que V. Ex• nos faz é de grande seriedade. Logica­
mente, temos que acompanhar com cuidado esse processo 

de privatização. Vou dar um exemplo a v.: Ex~ do que ocorre 
no campo de exploração de minério em nosso País. V. Ex~ 
sabe tanto quanto eu que a nossa Constituição~ ·como está, 
vedou praticamente todos os investimentos estrangeiros na 
área. Hoje, quem tem esse controle são os_ gran_de~ olig()põliqs 
nacionais. Existem os Antônios Ermírios de Moraes, os Antu­
nes de Oliveira, o Projeto Jari, há o "hoinerri da- GlObo" 
e tantos outros. Pena que o Secretário do Partido Comunista 
Chinês não tenha vindo ao Brasil, agora, por motivo de grande 
-enchente ocorrida naquele pafs. Mas ele iria dizer ao Presi­
dente Collor que a China Comunista - aliáS, êU cfiSse isso 
num programa de televisão -_é O- único lugar no mundo 
em que o comunismo deu certo. Há dez anos, estão abrindo 
a sua economia ao capital estrangeiro, e-nquanto nós, ainda 
hoje, estalnos pensando em colocar uma zona de- exportação. 
No governo Sarney, foram criadas quatorze e nenhuma foi 
n:iontada até hoje, porque ainda está no papel na _mesª dos 
-tecnocratas; na China Comunista existem onze Zonas de.expor-:.­
tação. A Zona de Chan-zen, colocada a cidade de Hong-Kong, 
coin 365km2 já tem prontos/O%, e faturá pormês 500 milhões 
de dólares, enquanto que nós ainda estamos engatinhando 
para montar uma zona de exportação. Queria Deus qUe seja 
no nosso Suape Como desejam os Senadores MaiiSueto de 
Lavor e Marco Maciel. 

O Sr- Amir Lando- A minha preferência é pelo Estado 
de Rondônia. 

O SR. NEY MARANHÃO - Temos que nos arriscar 
nessas coisas, temos que abrir o mercado para o-capital estran-
geiro. · · 

A China Continental quer negociai inclusive o minério 
com o Brasil. Ela tem grandes investimentos de Minas de 
cromo com a Austrália, mas da maneira como_ estão as nossas 
leis aqui, a China Continental não tem interesse, logo, temos 
que abrir essa área do minério, porém com cuidado. Logica­
mente, não podemos deixar que certas empresas tenham maio­
ria. É preciso que tenhamos, pelo menos, um certo controle. 
Mas é preciso abrir o mercado para o capital estrangeiro.-

O Sr. Amb- Lando- Nobre Senador, V. Ex• entendeu 
bem a minha preocupação. Não me sinto absolutamente aten­
dido nela, mas, certamente, esse dado, irei pesqUiSá-lo. Minha 
indagação é até quando a privafíZ3.ÇãO desse setor significa 
um desmonte e perda no controle da produção de aço, porque 
sequer consta em qualquercláusu1a, na aliemlção oU na pri\.'ati­
zação, a obrigatoriedade de continuar funcionaDâo a produ­
ção. 

O SR. NEY MARANHÃO- E mais ainda, Senador ... 

O Sr. Amir LW..do - Quer díier que faz parte do jogo 
do comércio, essas empresas poderem comprar e não produzir. 

O SR: NEY MARANHÃO- Claro. 

O Sr. Amir Laudo- V. Ex~ há de convir que neSSe 
mercado, nesse ramo, o preço é-ninharia: um bilhão de dóla­
res, mas para o controle, nem é necessário, evidenteniente, 
se gastar essa quantia; às vezes, para uma multinacional isso 
si_gnifica uma aquisição estrategica, para o seu ramo de negó­
cio, para o seu comércio. É sobre essa indagação que eu 
gostaria de_ouvir um diagnóstico profundo, mas não vou exigit 
isso de V. Ex•, é uma inquirição que me- asSaltou e para 
a qual não tenho uma resposta definitiva. Mas, V. Ex• enten­
deu, penso que temos que ir para a privatização, não sou 
contra; agora, existe um modos in rebus, algo que se chama 
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justo preço". A Constituição- é clara, quer dizer, na aquisição 
de bens de particulares, o poder público deve pagar o justo 
pteço. Na venda dos seus bens, a regra é a mesma para os 
dois atos. 

O SR. NEY MARANHÃO - Isso. é uma regra interna· 
cional. 

O Sr. Amir Lando- Exatamente. PriV-atíZaÇ-ãó não se 
confunde com malversação do patrimônio público. 

O SR. NEY MARANHÃO - Claro. 

O Sr. Amir Lando- Privatizaçã_o n_ão é _uma ação entre 
amigos onde se divide o patrimôrtio, ortde se assalta o patriR 
mônio público. Essas preocupações, eu gostaria de v-é-las res­
pondidas, não somente por V. Ex\ mas pelos próprios fatos, 
são minhas, de V. Ex~ e de todo brasileiro de bem, de quem 
ama este País, de cada homem público compromissado com 
o bem de todos. Essas questões, a da transparência, sobretu_do, 
a da negociação, são inerentes a um ato p4blico,_onde a publi­
cidade é um elemento constitutivo do ato_ público; e é na 
publicidade que vemos a transparência e, mais do que isso, 
a rnoralidaQe. O negócio tem que ser hfgido, correto, inques­
tionável quanto a sua lisura. Então, queremos ver esses ele­
mentos muito bem estampados nesta negociação chamada pri­
vatização. 

O SR. NEY MARANHÃO- Estou de ae9Jdo com V. 
Ex~ 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -Senador Ney_ Ma­
ranhão, a Mesa acompanha com vivo interesse, como serripre, 
o discurso de V. Ex~, mas cumpre o dever de dizer-lhe que 
o seu tempo já terminOu. --

0 SR. NEY MARANHÃO- Sr. Presidente, peço descul· 
pas, pois sei que V. Ex• tem para com o modesto orador 
uma paciência de 16. 

Termino assim, imediatamente, para cumprir as determi­
nações desta Presidência, enfatizando o que ·dísse no início 
de meu discurso. Estamos dentro do sistema capitalista, e 
buscamos, no neoliberalismo econômico, nossa entrada na 
ec_onomia de mercado. Assim, a concorrência será -Um meio 
de nossas empresas entrarem na produção do melhor e mais 
barato. O déficit público é assombroso e precisamos dele nos 
livrar. Piivatizar-as eStatais é um dos meiOs encontrados para 
tirar o estado da economia. O _desenvolvimento promovido 
pelo estado deve estar setorizado, principalmente nos se'us 
aspectos sociais. Assiin, privatizãr as estatais é um imperativo· 
pela filosofia da Economia de mercado e pela vivênciã do 
neoliberalismo econômico.--

Tenho dito. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Mansueto de Lavor. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB- PE. Pronun· 
cia o seguinte discursos, Sem revisão do orador.)-:- s·r. Presi­
dente, Srs. Senadores, na realidade, já estava inscrito para 
falar hoje sobre esse tema da privatização da Usiminas. Por­
tanto, este meu pronunciamento aqui não pode ser interpre­
tado como uma defesa ou c-omo uma contraposição direta 
ao discurso que pronunciou oom toda a sua capacidade, com 
toda a sua competência, o Senador Ney Maranhão, eminente 
Líder do Governo na tarde de hoje, e Líder da Bancada 
do PRN nesta Casa. 

É preciso que alguns pontos sejam mais aprofundados, 
e é isso que vou tentar fazer, junto com meus colegas que 
me dão a honra de me ouvir nesta ocasião. 

Primeiramente, gostaria de trazer 3:0 Plenário uma mani­
festação feita através de uma caria de ariálise econômica·, 
política e social, referente a esse assunto. Essa publicação 
se _chama Momento Nacional e faz uma comparação muito 
interéssante corri aquele episódio da derrama,- uma revolta 
ocorrida em Minas Gerais às vesperas do lançamento de um 
imposto por parte do Governo de Portugal, virando como 
que-a situação. "A reação popular de Minas". E assim o 
texto da publicação Momento Nacional: 

~'Há P:9.!JCO_ mai_s de duzentos anos, Minas_Oerais suble­
vou-:_~e contra o despotismo do estado português, que inSistia 
em manter a província condenada à marginalização econô­
mica. Hoje, num processo similar, os mineiros_se- mobilizam 
para impedir que, em nome da modernidade, se aliene o 
património da Usiminas, uma das empresas estatais mais ren­
táveis d_o país. 

o a mesma maneira como em 1789, os incorifidentes mar­
caram a data do levante para o último dia do prazo de cobrança 
da escorchante derrama, os atuais defensores da integridade 
econômica do Estado esperam parar o processo de privati­
zação da estatal antes_ da venda da siderúrgica mineira. 

A mobilização em defesa da Usiminas re-úne amplos seto­
res da sociedade mineira, de entidades empresariais, como . 
a Federação de Indústrias do Estado de Minas Gerais, as 
sindicais, como a CUT - Central Única de Trabalhadores 
- e a Força Sindical e envolve também parlamentares de 
diversos partidos e os próprios partidos políticos, pois há o 
consenso de que a privatização das estatais não poderia ser 
desencadeada justamente por uma empresa que tem pautado 
sua ~.tuação por critéríos que privilegiam a capacitação t~C!J.O­
lógicã., a bausca da produtividade e a eficiência operacional. 

Está em jogo, com a decisão do Gov-erno, a própria polí­
tica _de privatízação, uma vez que a escolha da UsimiriiiS con­
traria ós preceitos que fizeram com que o Programa de Deses­
tatização obtivesse ampla aceitação da sociedade." 

Em suma, estamos de acordo com todos os dados aqui 
trazi4os pelo eminente Líder Ney Maranhã07 a quem tanto 

-prezamos e que realmente merece o nosso apoio_ em muitas 
das suas posições. Além da cordial e fraterna amizãde que 
mantemos no nosso trabalho parlamentar, S. Ex~ do lado do 
Governo e eu na Oposição, mas sempre com o mútuo respeito, 
e na hora da defesa dos interesses do nosso Estado estamos 
juntos, realmente. _ _ __ _ 

Mas nesse ponto há _divergências, não quanto aos núme­
ros. S. Ex~ trouxe' aqti!,_Por exemplo, números interessantes 
sobre a produtividade da empresa, sobre a produção da empreR 
sa, sobre o faturamento global da empresa e sobre o seu 
lucro líquido de US$11,3 milhões no exercício passado, quan­
do_ muitas empresas, até multinacionais, estão operando no 
veimelho. 

O nobre Líder, Se_nador Ney Maranhão, trouxe todos 
ess_es daçlos com os quais queremos concordar. São exata­
·mente. esses núrilerás que noS tia"zein aqui defíitindo ·a nossa 
posição, demonstrando que não há como explicar a colocação 
da Usírriinas como a- prioridade absoluta na lista de privati-
zações. -

Se o grande argumento da privatização é_ a_q~ele elefante 
que ·está na propaganda, aliás é necessário se faZer· um levanta­
mento dos custos dessa propaganda sobre o Programa NacioR 
nal de Privatização. Creio que aquilo que o Governo vai fatu-
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rar com a privatii:ação da Usimin-as- não vai dar para pagar 
a conta deste ano da propaganda da privatização. E isso expli­
ca, em grande parte, a tal da aceitação popular. O resultado 
das pesquisas. E claro que é uma das técnicas de propaganda. 
É preciso martelar a mentalidade e o subcons-ciente da popula­
ção. É o mass midia. Se não for assim, não seinvestiriam 
milhões e milhões na propaganda. 

Então, é preciso sãbei'- quanto o governo investiu para 
modificar o ponto de vista do povo, para induzir a população 
no sentido do __ programa de privatização, uma vez que não 
há nenhuma versão contrária pelos meios de propaganda. 
Iss_o, de certa maneira, é uma questão injuSta, é um princípio 
da democracia que nãdeãlha bem com a própria democracia. 
É o governo ter o poder de, utilizando~se dos recursos públi~ 
cos, investir maciçamente' no rilass iilidia, nos meios de comu­
nicação social, somas fabulosas, algumas dessas somas aplica­
das sem licitação, como constata o Tribunal de--Canias da 
União. São veiculações diárias a favor da sua tese, da tese 
do governo~ que nem semp'i"e é a tese da sociedade; do inte­
resse, do objetivo do governo, que nem sempre são os inte­
resses da s_ociedade co in o um todo. E aí é que está a questão 
que levanto desde logo: é lícito fazer um~ ca~panha como 
essa da privatização, uma propagaflda masSiva como essa, 
a peso de ouro, como está sendo? Talvez todo o ouro ~da 
privati:iação da Usimínas não seja Suficiente _Rara pagar a 
conta das agências e para pagar aquela conta do elefante. 
Pergunta-se: e o outro lado? E a parcela da sociedade, como 
vimos aqui, praticamente toda Minas Gerais? A-questão, co­
mo vamos ver, não- e de Minas Gerais. A questão não é, 
sequer, nem do mérito da privatização._ A_questão que se 
põe no caso da Usiminas é uma questão de-legalidade e tam­
bém uma questão de moralidade. A Folha de S. Paulo de 
hoje, traz uma nota, a qual comentaremos depois, dizendo 
que um dos condestáveis e eminência pardas desta República 
é o maior interessado e o maior beneficiário na questão da 
privatização da Usiminas. Vai ser, vendendo todas, um dos 
seus sócios"InajOritárlos. - -- -- · -

Então, a questão que se põe é esta: com e_ssa indução, 
com esse investimento nã propaganda, COIT' aquele elefante 
lerdo aparecendo aqui, a Usiminas está enquadrada nisso? 
É algo que não rende para o Estado? Está dando prejuízo? 
É uma empresa paquidérmica, do ponto de vista de lentidão 
e de falta de eficiênCia? Não. Exatamente naquela altíssima, 
intenssíssima propagandã-do Governo é que não se vai enqua­
drar a Usiminas. A Usiminas- não está_ etiquadi"ãda naquele 
tipo de estatizaçáo que o Governo p~ropóe à sociedade. "Esta­
tizar para tornar o- Estado mais_ leve, estatizar para não se 
investir recursos do Estado em empresas e~ pré-falência, em 
empresas não rentáveis." Nilda disso corresponde à realidade 
da Usiminas. É, portanto, uma injustiça parãcOffi os mineiros. 

O Sr. Josaphat Marinho- Permite-se V Ex• um aparte? 

O SR. MANSUÉTÓ DE LAVOR- OuvirerV. Ex• e~· 
seguida, Senador Josaphat Marinho. _ 

É uma injustiç~ para com os acionistas da Usíminas é 
uma injustíça pai-:i cOm todOs os_seus-diretores, todos os s~us 
gerentes, todos os_ seus operários e é- umã"Tnjus~i_ça n~o apenas 
para Minas Gerais, mas pata a capacid{lde gerericiai do País. 
O Estado brasileiro ainda náo pode deixar, neste momento, 
totalmente, iniciativas como a Usiminas, principalmente como 
disse aqui o Senador Amir Lando se se trata d_e uma empresa 
de um setor estratégico; talvez não tão estratégico como o 
petróleo, quem sabe, mas tanto o e que o governo japonês 

é ,vivamente interessã.do nessa questão da privatização da Usi­
minas. 

Ouço o aparte do nobre Senador Josaphat Marinho. 

O Sr. Josaphat Marinho- Nobre Senador, ninguém é 
contra a privatizaçãO como um programa fundado em priOri­
dades. 

O SiCMANSUETO DE LAVOR - Exatamente. 
O Sr. Josaphat Marinho- Isso precisa ficar muito claiõ. 

Mas isso significa que ao Governo cumpria Iazer o levanta­
mento adequado, ve:rificar quais a,s_·em.presàs que são mais 
onerosas ao Estado, ao seu orçamento, ao seu crédito, e cuidar 
de privatizá-las. O que não se entende é que a priVatização 
comece por urna empresa que, ao invés de ser um ónus, é 
um testemunho de êxito na ação empresarial do Estado. Isto 
significa que dando preferêtlcia à privati.Zação da Usiminas 
o Governo entrega à iniciativa privada o filé mignon e fiCa 
com a carne e com o osso. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Exatamente. Muito 
obrigado, Senador Josapaht Marinho. V. Ex' diz com toda 
a clareza aquilo que tentei dizer anteriormente. É que real­
-mente o filé mignon está sendo privatizado. O osso e a carne 
de terceira ficam com o Governo, -aando prejuízo. Portanto, 
aí está-a contradição entre a proposta do Governo de privat~:­
za~ão da Usiminas e tudo aquilo que ele está divulgando pela 
televisão, pelas cadeias nacionais de emissoras de rádio. J\ 
privatização seria uma mane"ifa de tirar ufu pesó das costas 
do Estado para que ele pudesse, investindo não mais em em­
presas deficitárias, investir na saúde, investir na educação 
e no bem-estar de todos os cidadãos. 

Ora, com essa tese eu concofdo. D meti ~artido, o 
PMDB, também. Ninguém é contra. Nós queremos um Estado 
mais ágil, mais moderno, sem carregar ônus e cartórios que 
só levam prejuízos para toda a coletividade. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, realmente este dis­
~cüiSCi iião é propriame-nte de COntestação ao eminerite Líder 
Senador Ney Maranhão, mas é,_apenas- já estava iriscrito 
antes para reiterar minha firme posição. · 

Além -de prestar a minha solidariedade a todos aqueles 
que estão lutando para que ç> processo de privatização da 
Usiminas não seja ~fetuado como foi, inclusive com suspeitas 
de ilegalidade, não apenas suspeitas·; mas já çom dedsões, 
venho_ rend~! a minha homen<:~gem ~Justiça brasileira. Venho 
rep.de(minha homenagem ã .Justiça. brasileira na pessoa do 
elriiile:D.te" JUiz Federal, Dt. Cesar Augusto Baptista de Car­
valho. 

O Juiz Federal Cesar Augusto B~aptista de Carvalho prola­
tou na sexta-feira p~ssad_a uma $e_ntença contida em 27 páginas 
,a respeito da ação popular, cujo autor foi o econoniista Marco 
Antônio Martins, mas que teve o apoiamento de pers-ona­
lidades de toda a sociedade civil brasileira, ~ _começar pelo 
emirifmte ex-GovernadOr de Pernambuco, Presidente da As­
sociação Brasileira de Imprensa, jornalista Barbosa Lima So­
brinho. 

Primeiramente, c~mo ~rn tod.a sentença, o juiz analisa 
os fatos. E afirma que o autor popular, o economista Marco 
Antônio Martism direciona em três frentes o seu ataque à 
decisão do Governo de divulgar o edital_ que será cumprido 
caso a·justiça não O suSte até amanhã-: · -

"a) O acordo de acionistas firmado entre o BN­
DEs, a Siderbras e a Nippon Usiminas, operação que, 
no seu entender, constituiuRse dito ajuste em flagrante 
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lesividade ao patrimônio público, posto haver permiR 
tido a transferência para a sócia estrangeira parêela -
expressiva do controle da União n<J efocada estatal, 
isto sem qualquer justificativa. de ordem econômica, 
legal ou contratual. 

b) O item 3,3,1,7, do Edital não estabeleceu quais· 
quer critérios e procedimentos para avaliação do valor 
à vista e --de mercado das moedas que servirão para 
liquidar as operações da privatizaÇão,-e nem mesmo 
qualquer intenção de respeitar o art. 49, I, da Consti:. 
tuição Federal e o art. 59 da Resolução n9 82, do Senado 
Federal; 

c) Aviltamento_do valor de mercado da Usiminas; 
em decorrência do lançamento no mercado de forma 
atabalhoada, de bilhões de ações -da empresa a ser 
privatizada, limitando-S'e artificialmente a capacidade 
da União em obter o melhor preço de mercado, na 
operação." 

Isso, o juiz faze-rido- o-relatório da sua sentença. -Depois 
disse: 

"Despachei determinando fosse ouvido o Minis­
tério Público Federal." 

Estou lendo trechos da sentença para que os Anais da 
Casa registrem essa decisão de um eminente magistrado fede-­
ral. E esta é a homenagem que presto, de certo modo, à 
Justiça brasileira. Não é só a -oposiçã:_o que está reagindo, 
não são apenas vozes isoladas da sociedade, como se quer 
insinuar através da divulgação de pesquisas. 

O jUiz determinou que fosse ouvido o Ministério PúbHco 
Federal e o Ministério Público Eederal não apenas apoiou 
a petição do autor popular, mas pediu que houvesse um adita­
mento ã petição inicial, com invocação do_ poder geral de 
cautela do juiz, baseado no Código de Processo Civíl, art. 
798, para requerer liminar contra o aumento de capital social 
da Usiminas e, em decorrência, contra o acordo celebrado " 
entre acionistas e contra o leilão de ações _desta companhia. 

O Ministério Público Federal, por determinação do emi­
nente juiz federal, expressou a sua posição nos seguintes pon­
tos: 

"a) o-aumento do capital social da Usiminas esta­
belecido na 58• Assembléia Geral Extraordinária _de 
Acionistas constitui inegável ofensa à Lei, pela inobser­
vância das disposições contidas no art. 49, do Decre­
to-Lei n'? 1._678, de 22-2-79, com o·que "o leilão da 
Usiminas_está viciado, porque colocará à venda o capi­
tal aumentado por vfcio de um procedimento absoluta­
mente nulo, nos termos da lei. 

b) O aumento tle capital social resultou em uma 
redução do controle acionário da União, restando dessa 
diminuição especiã.l favorecim-ento "à NIPPON, cuja 
participação acionária, resultante do mesmo aumento, 
elevou-se de 4,65% para 12,88%, mediante um acordo 
que a favoreceu, sem que seus créditos fossem_certos 
(e muito menos líquidos), além de prescritos". 

c) O acordo questionado constitui compromisso -
gravoso ao património nacional, não se esgotando no 
âmbito de relações meramente privadas subsUmindo­
se, por isso mesmo, à- regra cOJ:ltida no art. 49, I, da 
Lei Maior. ·~. 

Tanto o ãutor popular como o Miriisteno-;público 
Federal, postulam pela suspensão dos efeit<?S dq"Edital;.: 

o que, em português claro, significa dizer da suspensão 
do leilão das ações ordinárias- a Ser reãlizado em 
24-9·91, às 14 horas, Portanto, amanhã," 

E vem, depois, a decisão do eminente Magistrado. 

.. A doutrina ministra que "o deferimento da limi­
nar pressupõe a necessária_ e cumulativa satisfação de 
certos requisitos básicos, que se expreSsam (a) na plau­
sibilidade jurídica .da tese esposada (fumos boni iuris), 
(b) na possibilidade de prejuízo decorrente do retarda­
mento da decisão postulada (periculum in mora), (c) 
na irreparabilidade ou insuportabilidade dos danos 
emergentes dos próprios atos impugnados e (d) na ne­
cessidade de garantir a ulterior eficácia da decisão." 
(D,J, 10-11-89- Pág, 16879 -Min, Celso de Mello), 

Dentro desses quadrantes, pois é que me pronun­
ciarei sobre a medida acauteladora requerida. 

Defiro o -irigresSo do M.P.F. no feito, assim como 
o aditamento à petição inicial., 

O eminente Juiz Federal descreve todo o histórico do 
aéór'do de acionistas que favoreceU a _uma enipl-esa eStrangeira, 
conforme denuncia o próprio MinistériO" Público. Além do 
autor popular, descreve tudo. É uma análise histórica bastante 
longa. P:ara, d~QOis, coflduir ~obre esse assunto da negociação .. 

--~assamos, agora, à conclus_ã9. É urna longa sentença:, -

''Conclusão: 

20. Diante de todo o exposto, chega-se â conclu­
são segundo a qual: 

a) a recomposição da participação acionária da 
União, com a respectiva e conseqüente diminuição da 
SJDERBRÁS no capital da USIMINAS só é possível, 
na medida em que tal recomposição dependa ~de voto 
da União na assembléia geral da SIDEE.B_RAS, ante 
existência de lei que a-autorize; - - : 

b) a utilização do benefício fiscal pela USIMI· 
NAS, já que estabelecida por lei, é inatacável. 

44Assim é que~ abstraindo·se o que dizem o autor 
popul<l_r e o MPF a respeito do acordo combatido e, 
levando-se em conta tão só a posição ofiCial dos fatos 

-assumida na forma das -transcriÇões acima, temoS o · 
seguinte quadro: 

a) houve estreme"cimento das relações Brasil-Ja­
pão em razãO-da participãÇã() acionária da Nippon­
Usimimis na Usimirtas, isto no início dos-~pós SO. 

b) as ações representativas dos aumentos de capi­
-tal de 1982 e 1984 foram emitidas pelo seu valor nomi­
nal, sensivelmente inferior ao valor patrimonial e foram 
iritegralizadas pela Siderbrás em 15 meses_, _sempre pelo 
mesmo-valor nominal, o que teria diluído a participação 
dos acionistas no capital da empresa de 14%, mais 
ou menos, a 4,8%, a tarito Contrióufu- a- utilização do 
incentivo fiscal IPI, por parte da Siderbrás. 

c) o Governo Brasileiro (Presidente Sarney) auto-
- rizouo reexame da questão já sepultada pela Siderbrás, 

encampando a idéia da cessão gratuita de ações de 
propriedade da Siderbrás para a Nippon Usiminas, BN­
DES e outros acioniStaS minoi:itáriOs~ "de foirila a res­
tabelecer, por este caminho a participação percentual 
de todos os acionistas.,. - - ---

d) a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional opi­
nou sobre o problema considerando prescrita qualqUer 
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ação da Nippon Usiminas para obter a recomposição 
de sua participação acionária. -

e) ainda a PGFN, no mesmo parecer, informa que 
em face do princípio da inalienabilidade dos bens públi­
cos, a União Federal, não poderia, sem autorização 
legal, promover a cessão gratuita das ações em favor 
da Nippon e que a utilização do incentivo do IPI em 
benefício --da Siderbrás guarda respaldo legal, sendo 
inatacável. 

f) a Nippon aumentou sua participaÇ§:Cf aCionária 
adquirindo ações ao preço-de emissão de Cr$39,79 
(trinta e nove cruzeiros). __ 

É fato inControverso-que, sob a roupagem jurídica 
de um aumento de capital, a União Federal experi­
mentou sensível redução no controle acionário da Usi­
minas, ao mesmo tempo em que a Nippcin ____: Usiminas 
sustentou uma posição amplamente favorável na parti-
cipação como acionista da -empresa. - --

O acordo questionado deve, portanto, ser subme­
tido ao crivo-do Judiciário, tendo-se por mira os pressu­
postos essenciais do ato administrativo, de onde avulta, 
em primeirO plano a legalidade. 

Ao enfoque da legalidade, verifica -se que o acordo 
não guardou respaldo legal." 

E por ar vai a senfe-nça do juiz, dissecari.~o todos os atos 
que levaram até ao edital de privatização. E~s_e~ atos que 
antecederam já vinham, realmente, resUltando em atos lesivos 
ao patrimônio da União e favorecendo, entre outros acio­
nistas, essa chamada Nippon Oversea, uma-empresa de capital 
japonês. 

Por fim, vem a questão: o preço págo foí compatível 
e justo? A operação foi legal? 

E a resposta do eminente Magistrado é: não. 

"E não foi legal, porque estribada em ato adminis­
trativo onde o agir na Administração resValou em irre­
mediável, insanável e inapelável ilegalidade!' 

Isso é o que diz a Justiça brasileira, na liminar que conce·- · 
deu à ação popular: 

"Além do mais convém fique registrado também 
o problema do preço estipulado para as ações na com­
posição acionária da Nippolt e d3. ceSsão gratuita pela 
Side~brás ao BNDES, do seu direito de subscrição das 
novas ações, resultante do aumento de capital, do que 
resultou a diluição injustificada da participação da 
União no capital da Usiminas, o que contraria frontal­
mente o disposto no art. 170, § 1•, da lei 6.404/76. 

Nesse particular concordo, com plenitude, com 
as asseverações deduzidas no parecer .da lavra do Sub­
Procurador Geral da República, Dr. Álvaro Augusto 
Ribeiro da Costa, verbis: '"Há outro aspecto importante 
de ser evidenciado preliminarmente: a fixação do preço_­
de Cr$332,85_por mil ações estipulado, como mínimo, 
para o leilão de ações ordinárias -da Usiminas, fixado, 
em 31-5-91, no item ~.33. do Edital de Alienação do 
capital social da Usinas, sete dias após o acordo com 
aNippon. 

A emissão das ações da Usiminas, ao preço de __ _ 
Cr$39,79/1000, sem observância da regra estabelecida 
no parágrafo 1' do art. 170 da Lei da Sociedade Anóni-. 
mas." 

E por aí vai o eminente magistrado, apontando uma se­
qUência de irregularidades flagrantes sobre os atos antece­
dentes ao edital e sobre o próprio edital. 

Conclui a sentença nos seguintes termos: 

"Não se está aqui questiánando o processo de pri­
vatização levado a cabo pelo Governo Federal, política, 
aliás, no meu entender, da maior valia ao desenvol­
vimento do País. 

Na responsabilidade de julgador, cumpre-me sub­
meter-me aos preceitos da lei, resguardando o patri­
mônio público que, na espécie, está exteriorizado no 

- ·--coiltrole acionário da União, na Usiminas, controle 
esse que, no dizer do autor popular, constitui uma 
posição de força, uma predominância a qUe eU acres­
centaria uma representação monetária ·que integra o 
património do seu detentor. 

Ante o exposto, concedo a liminar para suSpender 
o leilão das ações das Usinas Siderúrgicas de Minas 

-- Gerais S.A. - U:funilias, objeto dó Edital n~ PNDA 
01191 Usimili3.s, -previsto para o dia 24 de setembro 
de 1991, portanto, amanhã. 

Ofíde-se etc. - -
Brasflia, 20 de setembro de 1991. 
Assinado: César Augusto Batista de Carvalho, Juiz 

FederaL" 

Argumenta-se, agora, Sr. Presidente, Srs. Sena-dores, que 
o referido juiz não tinha competência. A competência não 
é do Juiz da s~ Vara Federal de Brasília, mã.s de um dos 
jufz.es das~ Vara- se não me engano- de um Juiz Federal 
de Minas Gerais. 

Essa questão de incompetência invalida esses argumentos 
jurídicos levantados Pelo Juiz Federal da s~ Vara Federal? 
Não irá invalidar certamente. O que se espera é que o juiz 
federal das~ Vara de Minas Gerais, ou a jufza, nãõ-sei bem, 
tenha uma certa rapidez para que, acolhendo os argumentos 
jurídicos de seu colega, estritamente técnico-jurídicos de seu 
colega de Brasília, posSa sustar, amanhã, o leilão da Usiminas, 
vez_ que, tanto o edital para sua realização, quanto os atos 
que antecederem_ esses editais, lesaram ou tentam lesar o patri­
mônio da União. A esse respeito, não há dúvida, a Justiça 
se pronunciou pela sentença que acabei de comentar, do emi­
nente jUiz das~ Vara Federal de Brasília. 

O Ministério Público, igualmente, se pronunciou através 
das duas Procuradorias, e que gerou essa sentença, como 
também do Subprocurador que, realmente, ensejou a remessa 
ao Senado da República de uln ofído do Procurador-Gera! 
da República, Dr. Aristides Junqueira, no sentido de que 
esta Casa apreciasse ou avaliasse aquilo. E o Senado, atnivés 
da sua Comissão de -Constituição, Justiça e .Cidadania, apre­
ciou aquela posição do Ministério Público e favoravelmente, 
mediante o relatório do eminente Senador Maurício Corrêa, 
isto é a posição dé Proclira<;ioria da República, hoje, é uma 
posiÇão que fOi esposada pela Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidªdania do Senado. 

Há, portanto, af, uma posição do Senado, que é uma 
Casa política, através de sua Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, mas não houve, ainda, a posição do plenário, 
por causa de uma manobra que enviou ma~éria eminentemente 
técnica e jurídica - porque não se entrava no mérito da 
privatização, mas apenas nos seus aspectos de ilegalidade --:­
para a Comissão de Assuntos Econômicos; a posição do Minis­
tério Público Federal é contrária também, ao lado da Comissão 
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de ConstitUiÇão, Justiça e Cidadania e há, agora, a posição 
da Justiça Federal bra_sileira contrária, conforme sentença do 
eminente Magistrado das~ Vara, Dr. César Augusto Batista 
de Carvalho, Juiz Federal das~ _da Justiça Federal de Brasília. 

Sr. Presidente, Srs. S_enadores, resta agora, uma vez que 
a questão, sob o aspecto jurídico, é bastante clara para nós, 
para a maioria daqueles que se debruçaram sobre ela~ esperar 
a palavra final da Justiça. Se a sentença do juiZ de- Brasília 
não valeu, esperemos que a Justiça Federal, sediada em Minas 
Gerais, tenha a suficiente _rapidez para se pronunciar antes 
da realização do leilão. 

E, se esse leilão for realizado, a posição ou a decisão 
da Justiça pode fazer retroagir os seus efeitos e anular a realiza­
ção do leilão. Aí, sim, haverá prejuízos para a própria imagem 
do País e prejuízos para a Usiminas. 

Gostaríamos que, ao invés da anulação do__leilão, com 
repercussões muito graves, até internacionalmente, porque 
grande parte ou parcela dos acionistas são japoneses, são 
também alemães e bancos estrangeiros, portanto, a reper­
cussão é bastante negativa no caso de anulação deste leilão, 
mas gostaríamos que houvesse, realmente, uma antecipação 
da Justiça no sentido de sustar por mais 30 dias, a fim de 
que os aspectos de ilegalidade fossem sanados e se pudesse 
fazer um leilão de privatização, se é assim, se se tem que 
fazer, se se tem que começar pela Usiminas, contrariando 
até as próprias propostas do Programa de Privati:iação, que 
se faça a privatização da Usimin_as. - ---- - --

Mas o mínimo que se possa esperar, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, é que a privatização obedeça à lei, à Constituição 
do País. É o mínimo que se espera. Também, é claro, que 
obedeça certos aspectos da moralidade. 

Esta nota, saída hoje, na Folha de S. Paulo, na página 
9, precisa de um certo esclarecimento. Toda a- página está 
falando da questão do leilão da Usiminas e da sentença da 
ação popular do economista Marco Antônio Martins, da sen­
tença do Juiz Federal de Brasília, da possibilidade desta sen­
tença, por questão de competência judiciária, não se-r acatada 
e do pronunciamento da Justiça Federal, sediada em Minas 
Gerais. Mas lá embaixo, em letras miúdas, a Folha de S. 
Paulo traz uma matéria cOiri a seguinte manchete: "PC Farias 
seria beneficiado no processo de privatização da Usiminas." 
Ai, sim, preciSamos de uma explicação do Líder do Governo 
na Casa, da Bancada do Governo e do próprio Governo. 

A denúncia é de um Deputado Estadual do PT de São 
Paulo, chamado Ivo José. S. Ex~ diss_e que o empresário Paulo 
César Farias será· um dos grandes acionistas da primeira estatal 
a ser privatizada. Ele se valeu de inside information, informa~ 
ções privilegiadas dentro da própria Casa à qual pertence, 
que é o Governo, e o.parlamentar petista insinuou que "O 
PC obteve informações privilegiadas, sahendo antes do pro­
cesso de privatizaçãO e, por isso, pass01ra comprar-grandes 
quantidades de TDAs, uma vez que esses pãpéis seriam super­
valorizados porque foram utilizados como moeda, naquela 
grande cesta de moedas, para o pagamento das ações da V si­
minas. 

Essa guestão aí, Sr. Presidente, _precisa ser realmente 
avaliada. E uma questão ética, o Governo do Presidente Co­
llor é ético, pelo menos diz que é. Então é preciso esclareci­
mento_ sobre esta nota, que não é uma acusação nem rima 
denúncia deste Senador, mas é de um parlamentar paulista, 
que foi publicada hoje no jornal Folha de S. Paulo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, em conclusão a essas mi­
nhas palavras, e diante de todo aquele histórico da sentença, 

com alguns detalhes que estarrecern aos brasileiros- porque 
essa sentença é a história da entrega do patrimônio nã.cional 
a empresas estrangeiras. Aliás, são 27 páginas, eu não leria 
tudo porque passaria uma hora abusando da paciência dos 
eminentes Senadores, e ainda há outros colegas que vão falar 
na tarde de hoje. Mas o Juiz declara que "não se trata de 
nenhuma xenofobia, eu não sou contra o ingresso de capitais 
estrangeiros no País." Eu também não sou contra, o PMDB 
não tem nada contra o ingresso de capitais estrangeiros no 
País. 

Cito aqui o casO' da China, que está abrindo muito a 
sua economia, concordamos que o Senador Ney Maranhão, 
inas pergunto: quantas siderúrgicas chinesas fOram privati­
zadas? Não vão ser privatizaaas, nã.da- qlie fOi impOrtante 
ou realmente estratégico, e não é apenas a China como pafs 
socialista, o Japão também. O Japão, que está aqui comprando 
parcela substancial da Usiminas, não permite absolutamente, 
é um Estado muito cauteloso e até protecionista no que se 
refere ao ingresso de empresas estrangeiras na sua economia; 
não é que ela seja totalmente fechada. 

Nós só gostaríamos que o País tivesse aquelas cautelas 
que tem o Governo japonês no que se refere ao in-gresso 
de capitais estrangeiros nó Japão. Bastava isso; -que ~tivesse 
as mesmas cautelas. Contra ti-usts, contra caitéis. Perguntem 
se na China ou no Japão haveria a possibilidade de haver 
esses cartéis da fabricação de automóveis: o mercado privile­
giado, a reserva de mercado por dezenas de anos. aqui, para 
fabricar aQuilo que o Presidente Collor-chama de carr.oças. 
Por que ocorreu isso aqui? Porque o próprio -Governo fez­
uma defesa da economia nacional às avessas, isto é, toda 
proteção ao capital internacional e nenhuma defesa do capital 
nacional. -

Mas a sentença do eminente juiz-federal é toda uma 
história de como se entrega uma empresa, às vezes, até gratui~ 
tamente, ao capital estrangeiro. A discussão é se a Usiminas 
deve ou não ser v-endida ao capital privado, mas o_ que está 
nessa sentença não é isso, Sr. Presidente; é uma rejei~ão, 
uma doação, feita pelo BNDES, de direitos da Usiminas a 
empresas estrangeiras. São doações. Pe_ço,aqui, àqueles que 
tiverem dúvidas daquilo que estou afirmando que leiam as 
27 páginas dessa sentença do eminente juiz das~ Vara Federal 
de Brasília. 

Mas, ao lado disso~ Sr. Presidente- vou terminar, pois 
sei que V. Ex• está, digamos assim-, esperando a minha conclu­
são, porque estou já ultrapassando o meu tempo, gostaria 
de conclamar os próprios companheiros do Congresso Nacio­
nal, os meus pares, tanto da Câmara dos Deputados como 
deste Senado da República- Senado que tomou, realmente, 
uma posição corretíssima, uma posição sábia, uma posição 
não extremada nem apaixonada, diante do problema da dívida 
externa, da negociação da dívida externa. O Senado tem méri­
tõs e, neste caso;teni força moral para posiCiona-r.:.se, ta-mbéri:t, 
em defesa dos interesses nacionais. -

Gostaria~ de dizer o seguinte: é preciso revitã.Iizar-se, nesta 
Casa e na Camata dos Deputados, a Frente Nacional Parla­
mentarista ou a Frente Parlamentar. Nacionalista. O Naciona­
lismo, Sr. Presidente, S~~- Senadoi-es, não é algo u!!_rapassado 
nem démodé. Quahdo se fala em nacionalismo, ouve-se logo: 
"Olha, está com saudades da década de so···. ComO Se o-nacio­
nalismo fosse uma tese ultrapassada. Vejam bem, é tão ultra­
passada que, por questões nacionalistas, está havendo uma 
guerra civil na Iugoslávia; por questões nacionalistas, sobre­
tudo, a União das Repúblicas Socialistas Soviéticas ·está se 
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esfacelando, porque aquelas nações que· formavam um grande 
império imaginaram que deviam ter a sua oportUnidade nos 
concertos das nações, como-é o caso da Iugoslávia, Croácia, 
Eslovênia, que desejam a sUa independência. Seriã. iSSO-ultra­
passado? Seria ir nã coTITrariláo da hístóriã., Sr. Presidente, 
Srs. Senadores? Não. 

Desta forma, o Brasil,-através das suas lideranças, princi­
palmente através dos seus parlamentares federais, estaduais, 
daqueles que têm mandato popular para defender o interesse 
das maiorias da sociedade, para defender os interesses da 
União e o patrimóriio público nas trés esferas do poder, temos 
como que uma obrigação maior. E nesse sentidO nã(_) ___ v_ejo 
como um instrumento, um movimento, uma ~nsti~Uíç.ãõ 9,ue 
prestou tantos serviços à causa nacional - como a frente 
Parlamentar Nacionalista- possa estar no gelo ou ser conside­
rado como algo ultrapassado, de tal modo que alguns colegas 
tenham vergonha de dizer: usou nacionalista". 

Pois bem, quero dizer que a razão deste meu pronuncia­
mento não é sequer uma questão partidária, uma vez que 
o meu partido, o PMDB, não se reuniu -para tomar posição. 
Estaria avançando o sinal se estivesse com este pronuncia­
mento a interpretar o pensamento da Bancada do PMDB 
no Senado. Não. Estou aqui como um Senador que procura 
defender o seu Estado e a sua Pátria. Nesse sentido, penso 
que o processo de privatização da Usiminas está lesª,gdo os 
interesses do nosso País. Não é-ãpenas uma questão de Minas 
GeraiS, ma:s---nacional. Assim me posiciono. 

Çreio que ab ensejo dess_a lllta de resistência contra o 
processQ de privatização da Usimínas, devemos_ r~tomar _as 
teses nacionalistas que animaram tantos movimentos no passa­
do em defesa da Petrobrás, do monopólio do pe"tróleo. Porque 
eu, pelo menos, não tenho ilusão, Quando li, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, a proposta de emenda constitucional, chama­
da ''Emendão'' não fiquei, absol!!_ta~ente, com qualquer dúvi­
da: que o objetivo é -o--áeSmonte do património--público brasi­
leiro em favor de grupos dominantes nacionais e em favor 
de grupos internacionais. Quando se propõe ali a queda do 
monopólio na importação do petróleo, na importação e expor­
tação de produtos derivados do petróleo, realmente, está-se 
querendo derrubar uma histórica, uma importante, uma estra­
tégica conquista do povo brasileiro, feita através das suas 
lideranças, inclusive do trabalho, da luta, da garra, da Frente 
Parlamentar Nacionalista. 

Ao lado dessa reativação da Frente Parlamentar Naciona­
lista, aqui, no Coilgresso Nacional, é preciso q-ue esclareçamos 
a sociedade, CO!ll instrumentos menores, com meios peque-nos 
em comparação-aon1rcursosqrreo -u-overno tem na- sua máqui­
na de propaganda- o seu elefante invadindo as repartições 
para dizer que o Estado está realmente pesado. Mas, devemos 
ir à sociedade civil para esclarecer que o processo de privati­
zação, em si, não-ê--n-ãda. É preciso privatizar. O Estaâo­
tem hotéüi?- Privatizem-se os hotéis; o Estado tem fábricas? 
Fábricas sejam privatizadas. -É Preciso estabelecer critérios 
transparentes, como aqui preconizou o Senador Josaphat Ma-
rinho. _ _ _ 

Defendo uma articulação com todos os segmentos da 
sociedade. Aí estão as grandes centrais de trabalhador~ con­
tra esse process_o de privatização. Algumas, como a CUT, 
totalmente contra toda e qualquer privatização; outras, como 
a Força Sindical, acreditando que, em tese, o processo de 
privatização pode ser avaliado - até apoiado - mas o da 
Usiminas deve ser rejeitado. Aí estão as organizações empre· 

sariais,- coino a Federação das Indústrias ,d~ _Minas_ Gerais, 
contrárias à privatização da Usiminas. -

~ort"a.nto, é preciso que todos os segmentos civis, a ABI, 
presidida por Barbosa Lima Sobrinho, a OAB, os sindicatos 
de economistas, sejam envolvidos nesse diálogo. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Solicito a V. Ex' 
que seja breve, porque há outros oradores inscritos. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Vou concluir, Sr. 
Presidente. 

É preciso-que essas articulações de Parlamentares, organi­
zados na Frente Parlamentar Nacionalista ou em outros grupos -

-e até nos partidos, realtnente che_gue não só à sociedade civil, 
mas que haja uma articulação também com os militares da 
ativã e da reserva. Aí diz-se: .. Já se está pregando a conspi­
ração, porque falou-se com militar; discutiu-se, articulou-se, 
já é conspiração, já está cheirando a golpe". Nada disso. 
Sei que os militares estão preocupados com isso e precisam 
também participar dessas discussões; precisamos saber disso. 

Assim como, no caso da internacionalização da Amazô­
nia, os militares estão preocupados, pronunciam-se, com toda 
a razão, com os baixos soldos da sua tropa, emitem notas 
- isso não é de _se admirar -, no caso desses processos 
de privatizaÇão - em outras palavras, signiiic-ãin desnacio­
nalização - queremos conversar com os militares, da ativa 
e da reserva, porque creio que eles têm um contributo a dar 
a esse respeito ao País, como têm os civis, õS políticos, os 
advogados, os economistas, os empresários, os trabalhadores, 
como temos todos nós, Sr. Presidente. Essa é uma questão 
eminentemente nacional, na qual é preciso ·envolver todos 
os segmentos vivos do País. Não pode ser um ato imperial 
do Presidente, que diz: "Quero e Sija- feitO". -ISsO não é possí­
vel. Por isso, Sr. PreSidente, alonguei-me, mas termino ren­
dendo minha homenagem à Justiça brasileira, que, através 
do eminente juiz da s• Vara do Distrito Federal, fez todo 
esse relato histórico do caso da Usimínas, do beneficiamento 
de empresas estrangeiras - está aqui na sentença do juiz 
-e no fim se pronunciou peremptoriamente contra,_ não 
à privatização em si, nem sequer à privatizaÇãb dã Usimillas, 
mas aos aspectos da legalidade que foram feridos frontalmente 
pelo edital e pelos atos que antecederam ao edital no caso 
dessa privatização. - - . 

Quero, Sr. Presidente, agradecer à atenção com que V. 
Ex~ aguardou o ponto final do meu pronunciamento e dizer 
aos eminentes Colegas que, realmente, nesta questão o Con­
gresso não foi Omisso; a Câmara e o Senado já haviam se 
pronunciado até antes do ofício do Procurador-Geral da Repú­
blica, quando aprovou, na Comissão de Justiça, o projeto 
da Senadora Júnia Marise, de Minas Gerais; por outro lado, 
o Senado ratificou essa posição quando aproVou o relatório 
do Senador Maurício CoiTêa. 

Mluito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

(DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR~ SE­
NADOR MANSUETO DE LAVOR EM SEU DIS­
CURSO.) 

CONCLUSÃO 

Nesta data faço conclusos ao M. M. Juiz Federal da s~ 
Vara do Distrito Federal, Dr. Cesar Augusto Baptista de 
Carvalho, do que livre este termo, em 14~9-91- Lauro Lima 
de Oliveira, Diietor de Secretaria. 



~~~- ------~~------ -- -

6332 Terça-feira 24 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seçlio li) Setembro de 1991 

Vistos, etc. ... - .... 
Trata~se de ação popular, com pedido de liminar, com 

vistas a impugnar supostos vícios contidos no Edital PDN-A-
01191/Usimis, expedido com o objetivo de alienar ações do 
capital social da_ Usirnin_as SiderQrgicas de Minas Gerais -
Usiminas. . 

o autor popular direciona seu ataque, em três frentes 
distintas: a) O acOrdo de acionistas fir_ln_ado eritre· o··BNDES, 
a Siderbrás e a Nippon-Usiminas, operação que, no se~ enten­
der, constituiu-se dito ajuste em flagrante lesividade ao patri­
mônio público, posto haver permitido a transferência para 
a s_ócia estrangeira parcela expressiva do controle da União 
na enfocada estatal, isto sem qualquer justificativa, de ordem 
econômica, legal ou contratual. Reforça, o demandante seu 
raciocínio, conCluindo que o acordo questionado restringiuRse 
a mero instrumento de doação de dinheiro públicq a particu­
lares; b) O item 3.3.1.7. do Edital não estabeleceu quaisquer 
critérios e procedimentos para a avaliação do valor à vista 
e de mercado das moedas que servirão para liquidar as operaR 
ções da privatização, e nem mesmo qualquer intenção de resR 
peitar o art. 49, I, da Constituição Federal e_ p ;utigo 5" da 
Resolução n~" 82 do Senado Federal; c) Aviltamento dç yalor _ 
de "mercado da Usiminas; em decorrência do lançamento no 
mercado, de forma atabalhoada, de bilhões de açó~~-4aempre­
sa a ser privatizada, limitando-se artificialmente a capacidade 
da União em obter o melhor preço de mercado, na operação. 

Despachei determinando fosse ouvido o Ministério Públi-
co Federal (fls. 402). _ _ . . . _ _ _ 

Na peça de fls. 507/25, o paquet Federal, alegando defesa 
do patrimôn-io público, na forma prevista no art. 129, III, 
e§ 1~", da Constituição _Federal, combinado .com o __ ;;~_rt.ígo b, 
c e parágrafo úniCo, b, e c, da Lei 4.717/65, articula_~~P_e_d_i_do 
de Aditamento à petição inicial, com invocação ·do poder 
geral de cautela do Juiz (CPC art. 798), para requerer liminar 
contra o aumento de capital social da Usiminas e, em decorrêR 
nica, contra o acordo celebrado entre acionistas e con1;ra o 
leilão de ações dest~ companhia." 

Deduz o M.P.F, em síntese: __ 
a) O aumento do capital social da Usiminas estabelecido 

na 58~ Assembléia Geral Extraordinária de Acionista, con:stitul 
inegável ofensa à Lei,_pela inobservânciadas disposições conti­
das no art. 4', do Decreto-Lei n' 1.678, de '22-2-79, com o 
que "o leilão da Usiminas está viciado, porque colocará à 
venda capital aumentando por vfcio de um procedimento abso­
lutamente nulo, nos termos da lei". 

b) O aumento de capital social resultou em uma red~ção 
do controle acionário da União, restando dessa diminuição 
especial favorecimento "a Nippon, cuja participação acioná­
ria, resultante do mesmo aumento, elevou-se de 4,65% para 
12,88%, mediante um acordo que a favoreceu, sem que seus 
créditos fossem certos (e IDllito menos líquidos), além de pres-
critos". ~ _ 

c) O acordo questionado constitui compromisso gravoso 
ao patrimônio nacional, não _se esgotando no âm_bito de relaR 
ções meramente privadas, subsimindo-se, por isso mesmo, 
â regra contida no art_. 49, I, da Lei Maior. 

Tanto o autor popular como o MinistériQ Público Federal, 
postulam pela suspensão dos efeitos do Edital, o que, em 
português claro, signifiCa dizer da suspensão do leilão das 
ações ordinárias a ser realizado em 24-9-91, ãs 14 horas. 

O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e So~ 
cial interveio nos autos pedindo a remessa dos autos ao Jufzo 
da 8' Vara da Seção Judiciária do Estado de Minas Gerais, 

ã'õ ·_argumento de que _ali tramita idêntica ação_, o que infor­
maria litispendência e prevenção. 

Decido. 
A doutrina ministra que "o deferimento da limin.ar pres-

- ·supõe a necessária e cumulativa satisfação de certos requisitos 
básicos, que se expressam (a) na plausibilidade jurídica da 
tese esposada (fumus boni iuris), (b) na possibilidade de pre­
juí:i~. deç9rrente do ~e_tardamento 4a decisã9 postulada (peri~ 
culum in mora), (c) na irreparabilidade ou insuportabilidade 
dos danos emergentes dos próprios atos impugnados e (d) 
na necessidade de garantir a ulterior eficácia da decisão." 
(D.L 10-11-89- Pág. 16.879- Min. Celso de Mello). 

Dentro desses quadrantes, pois, é que me pronunciarei 
SObre a medida .acautela,dora requerida. 

Defiro o ingresso do MPF no feito, assim como o adita­
mentqJ petição inicial. 

Deveras, tratando-se de ação visando anular supostas ile­
galidades administrativas praticadas contra o património pú­
blico, justifiCa:...se plenamente a intervenção do órgão minis­
terial, no exercício de suas funções íristitucion:ais e·manã.das 
do comando constitucional estatuído no art. 129, III, da Cons­
tituição Federal. 

Demais disso, a própria Lei n~" 4.717/65 prevê expressa­
mente posição de relevo ao Ministério Público, que será neces­
sariamente intimado para acompanhar o feito (art. 7~", I, a), 
"cabendo-lhe apressar a produção da prova e promover a 
respons_abilidade, civil ou criminal, dos _que nela incidirem ... " 
(art. 6~, § 4~), podendo, ainda, no caso de o autOr- desistir, 
"promover o prosseguimento da ação" (art. 9~). 

O Edital PND-A-01/91-USIMINAS sob a rubrica PEN­
DÊNCIAS COM NIPPON USIMINAS (9.1.7.2), refere-se 
ao acofdo_impugnã.do nos seguintes'termos:· ' 
"9.1.7.2. PENDÊNCIAS COM NIPPON USIMINAS 
9.1.7.2.1. ORIGEM DAS PENDÊNCIAS 

No início dos anos 80, as relações Brasil-Japão come­
çaram a ser afetadas em razão dos seguintes fatos relacionados 
com a participação da NIPPON USIMINAS: 

afEm-3 de agosto de 1977 foi celebntdo, no Japão, acor­
do de acionistas entre SIDERBRÁS, BNDES e NIPPON 
USIMIN""AS, em que se definiciril as-fOntes de recufsos para 
a implantação do III Estágio de Expansão da Usina Intendente 
Câmara. Neste acordo, ficava· asSegurado que os incentivoS 
fiscais representados pelos créditos do Imposto sobre Produtos 
Industrializados IPI, instituídos através do Decreto-Lei n~ 
1.547, de 18de abril de 1977, que beneficiaram toda indústria 
siderúrgica_ brasileira até 1991, seriam concedidos diretamente 
'e de forma integral à USIMINAS, no caso_ dos créditos de 
IPI gefados pela própria empresa. Entretanto, o procedimento 
adotado posteriormente não permitiu a materialização desse 
acordo, na medida em que os_ crédito_s gerados pela USIMI­
NAS passaram a_ ser apropriados unicamente pela SIDER­
BRÁS e distribuídos em suas empresas controladas como um 
todo. Este procedimento foi questionado pela NIPPON USI­
MINAS, pois transferia recursos da USIMINAS- e, portan­
to, patrimônio de todos os seus acionistas - para apenas 
um deles, a SIDERBRÁS. O valor destes créditos de IPI 
gerados pela USIMINAS e, portãnio, Passíveis de serem apli­
cados em ~~JJ plano de expansão, atingiram no período de 
1981 a 1990 um valor equivalente a US$ 261 milhões. (A 
partir de junho de 1990, com infcio do processo de liquidação 
da SIDERBRÁS, a USIMINAS voltou a beneficiar-se inte­
gralmente do incentivo do IPI). 
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b) A NIPPON USIMINAS também questionou os proce­
dimentos adotados na integralização de ações emitidas por 
força dos_ aumentos do capital da USIMINAS, aprovados nas 
Assembléias Gerais Extraordinárias realizadas em 20 de abril 
de 1982 e 26 de novembro de 1984, bem corno a bonificação 
de ações deliberada na Assembléia Geral Ordinária de 30 
de abril de 1983 .. As açõis resultantes dos referidos aumentos 
do capital foram emitidas pelo valor nominal e integralizadas 
a prazo pela SIDERBRÁS, sem a devida atualizaçãomone­
tária, o -que ocasio:nO~u ·a- diluição impreVista da participação 
acionária dos ACIONISTAS MINORITARIOS. No caso da 
NIPPON USIMINAS, essa diluição implicou na Tedução de 
sua participação-de 17%, detida imediatamente antes de 20 
de abril de 1982, para 4.7% do capital total da USIMINAS. 
As questões relativas ao crédito do IPI e à diluição da partici­
pação acionária foram objeto de contestação expressa por 
parte da NIPPON USIMINAS. Esta entendia, inclusive, que 
a forma de equacionamento deveria necessariamente implicar 
no recebimento gratuito de ações detidas pela SIDERBRÁS, 
em quantidade suficiente à recómposíçáOde sua posição acio­
nária para 14% do capital total da USIMINAS. Tais questões_ 
extrapolaram o âmbito SIDERBRÁS-NIPPON USIMINAS, 
continuidade do relacionamento dos próprios países:- Coinó 

forma de tentar superar o impasse existente, o Governo Brasi­
leiro, em 1989, reconhecendo a procedêncía das reclamações 
da NIPPON USIMINAS, encaminhou Projeto de lei ao Con­
gresso Nacional objetivando viabilizar a pretendida_ cessão 
gratuita de ações aos ACIONISTAS MINORITÁRIOS. Este 
Projeto de Lei foi enviãdo através da Me_nsagem n9 580, de 
26 de setembro de 1989, da Presidência da República, devida­
mente acompanhada da Exposição- de Motivos n~ 183 de 15 
de setembro de 1989, dos Ministros da Fazenda, do Planeja­
mento e do Desenvolvimento da Indústria e do Comércio, 
autorizando a SIDERBRÁS a retificar as Assembléias Gerais 
de 1982 e 1984. Com a edição da LEI e a inclusão da USIMI­
NAS no PROGRAMA, estas questões passaram a ser condu­
zidas no seu âmbito. - __ 
9.1.7.2.2. EQUACIONAMENTO DAS PEND~NCIAS 

A negociação levada a efeito com a NIPPON USIMI­
NAS, no âmbito dó PROGRAMA, permitiu que a rei:óriipó' 
sição da sua participação--acionária se realizasse até-12,88%, 
através de aumento do capital, cujo preço de emissão reprodu­
zisse as condições equivalentes àquelas auferidas pela SIDER­
BRÁS em 1982, 19E3-e 1984, QUe, corrigidos monetariamente 
e ajustados à atual base acionária da USIMINAS, resultou 
no montante de_Cr$39,79 por mil ações, preço válido para 
a data da Assembléia Geral que viesse a deliberar sobre o 
aumento do capital. Neste sentido, o preço de Cr$39,79 por 
mil ações não guarda relação com o valor económ~co da USI­
MINAS, representando, conceitualmente, a compensação dos 
ACIONISTAS MINORITÁRIOS pela diluição injustificada 
imposta na década passada. 

Nesta negociação alterou-se, portanto, a concepção que 
norteava o Projeto de Lei referido_anteriormente, p_ois a re­
composição acionária dos ACIONISTAS MINORITÁRIOS 
passou a ser efetivada mediante a aquisiÇão de ações e não 
mais por cessão gratuita de ações. ~or outro lado, a NIPPON 
USIMINAS, ao tempo em que cOncordava com o esquema 
de recomposição, também abriu mão de sua reclamação sobre 
a utilização do incentivo fisCal de IPI por parte da SIDER-
BRÁS. . 

Como resultado desta negociação, -chegou-se~ celebração 
do ACORDO, que, além de equacionar em definitivo as pen-

dências com os ACIONISTAS MINORITÁRIOS, permifíu 
a superação de 9utras questões de natureza jurídica e socie­
tária, julgadas como _óbices ao desenvolvimento da USIMI­
NAS. Cópia do ACORDO é· parte integrante do PROSPEC­
TO. 
9.1.7.2.3 Bases do Acordo 

Em 15 de abril de 1~91 a Comissão Diretora aprovou 
os termos finais do Acordo, cujos elementos fundamentais 
podem ser agrupados em dois conjuntos: a) revisão de vários 
dispositivos estatutários e outros vinculados a acordos societá­
rios fixados ao longo do tempo, que regulavam as relações 
entre os acionistas e a Usiminas, e que era necessário serem 
cancelados ou modificados para adequá-la aos padrões de 
uma companhia aberta; e b) definição das condições para 
recomposição das participações acionárias dos Acionistas Mi-
noritários. -- - - -

Destacam-se os seguintes pontos do Acordo, que repre­
sentam alterações relativas a direitos detidos _anteriormente 
pela Nippon Usiminas: a) o cancelamento do "Mutu~l Consul­
tation Memorandum", celebrado em 22 de fevereiro de 1978, 
que previa consulta prévia Ob!igatória Parã deliberações de 
Assembléias G_erais, no prazo de 45 diâs, prorrogável por 
igu~l período; b) extinção do direito de nomeação de Diretor 
de Controle Empresarial, anteriormente denominado Diretor 
Para Assuntos Japoneneses; c) eliminação do eventual direito 
às partes beneficiárias criadas pela reforma do Estatuto da 
Usiminas de 1_958, atribuídas aos acionistas fundadores; d) 
a restrição do direito de indicação de um membro do Conselho 
de Administração pela Nippon Usiminas; e) autorização para 
que a Usiminas adquirisse_ o controle acionário da Usimina-S 
Mecânica; O renúncia da Nippon Usiminas ã qUaisquer reivin­
dicações, aí se incluindo aquelas de natureza fiscal (IPI); 
e g) a aceitação do cancelamento dos dividendos fixos -e CUmu­
lativos atribuídos às ações preferenciais. - -

No que .se refere à recomposição da participação acionária 
dos Acionistas Minoritários, os passo_s_ para a implementação' 
dos termos do Acordo são os que seguem: 

a) realização de aumento do capital, já deliberado na 
58• Assembléia Geral de 25 deabril de 1991, em que fica 
asseguY.ãdi_ã_Cãdã Uin d_o_S_ ACiOTiisiaS -Minoritários a-s~bscrição 
de até 3.474 novas ações por mil ações detidas; 

b) a Siderbrás cedeu integralmente o seu direito de subs­
crição ao BNDES, que se responsabilizou, desta forma, pela 
subscrição e integralização da quase totalidade do aumento 
do _capital. Foi outorgada à Nippon Usiminas e aos demais 
Acionistas Minoritários opção de compra do BNDES de tantas 
ações quantas necessárias, para que at1njain a posição acio~ 
nária equivalente àquela objeto do Acordo (até 3.474 novas 
ações por mil ações detidas). A opção de compra outorgada 
pelo BNDES vale pelo prazo de 12 (doze) meses, a contar 
da data da primeira subscrição e iritegralização pelo BNDES, 
das ações a serem emitidas pela Usiminas no aumento do 
capital. A opção poderá ser exercida em moeda corrente_, 
pelo preço de emissão das ações, ou seja, Cr$ 39,79 por mil 
ações, atualizado pela Taxa de Referência (TR), acrescida 
de juros de 0,6% ao mês. Os Acionistas Minoritários estran­
geiros da Usiminas, aí incluída a Nippon Usíminas, terão, 
com base na Resolução CD/PND n' 5/91, de 4 de março de 
1991, da Comissão Diretora, e na· Resolução ~P 1~10, de 27 
de março de 1991, do Banco Centrar do Brasil, a faculdade 
de utilizãr os créditos eXternos correspondentes a dívida das 
entidãdes do setor público federal, como forma de pagamento. 
Nesta hipótese, o seu preço será o de emissão da ação, conver-
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tido em dólares norte-americanos, sobre -o qual incidirá a 
taxa Libor, acres_cida de 1/8 ponto percentual ao ano, conside­
rando-se ainda um acréscimo de 33,33% no preço de venda, 
a12li~vel de acordo com a seguinte fórmula: 

condiçlio de pagamento = Valor da opçAo ± Juros 
por açAo 1 - 2S 

100 

O registro dos investimentos como capital estrangeiro 
será efetivado pelo valor da opção acrescido dos jufos, o 
que implica um desconto de 25% sobre _o valor _de face dos 
títulos que vierem a ser convertidos. 

Na hipótese de todos os Acionistas Minorl~ários exerce­
rem a opção outorgada pelo BNDES, a composição acionária 
da Usiminas sofrerá a seguinte evolução: 

Composição percentual antes da recomposição._ 

Composiçao percentual antes da recomposiçlio 

Acionistas Ordinárias Pref Total 
SIDERBRÁS/BNDES 94,69 94,89 94,79 
NIPPON USIMINAS 4,99 4,30 4,65 
Outros 0,32 0,81 0,56 
TOTAL 100,00 100,00 100,00 

Composição percentual antes da recomposição acionária 

Acionistas 
SIDERBRÁS/BNDES 
NIPPON USIMINAS 
Outros 
TOTAL 

-o rdinlirias 
85,28 
13,84 
0,88 

"'100,00 

Pref 
85,85 
11,93 
-2,22 
100,00 

Total 
85,57 
12,88 

2,55 
100,00 

c) O BNDES e a Nippori Usiminas integralizaram parte 
de seus direhos de subscrição com os créditos provenientes 
dos dividendos cumulativos, incorridos desde 1980, signifi~ 
cando dizer que não houve desembolso-de caixa para a Usimi­
nas. procedimento também assegurado aos demais Acionistas 
Minoritários. 

Em conseqüência do Acordo, Sidefbrás, BNDES e Nip­
pon Usiminas celebram em 24 de abril de 1991 um "Acordo 
de Acionistas'' para viger a partir da privatização da U siminas, 
de maneira a garantir â Nippon Usiminas o direito de indicação 
de um membro para o COnselho de Administração, iliis coi:J.di­
ções já descritas, bem como garantir ao BNDES o direito 
de indicação de um membro para o Conselho de Adminis­

tração enquanto detiver 20% do capital votante da Usiminas 
ou por um período máximO de 3 meses a contar da data 
da privatização, prevalecendo o evento que ocorrer primeiro". 

No parecer de lavra do Dr. Cláudio LaCombe ofertado 
na Representação MPF/PGR 08.100.002418/91 (fls. 571/594), 
a defesa do malsinado acordo centra-se nas seguintes letras, 
verbis: 

"O ACORDO DE ACIONISTAS 

Afirmam os doutos _autores da representação que o acor­
do fl!Dlado entre o BNDES, a Síderbrás e a Nippon Usimians 
é altamente lesivo ao património público, além de de nulo, 
por contrariedade ao art. 49, I, da Constituição. 

Somente a ignofâ-ricia dos antecedentes desse ajuste, além 
da ostensiva xenofobia que permeia tOda a representação em 
exame, podem explicar tão afoita acusação aos honrados diri­

, e;entes das duas empresas públicas que assinaram o contrato, 

cujo patriotismo, podem eles ficar certos, não é menor que 
o dos autores da representação. ' 

Há muitos anos, realmente, que o acionista japonês mino-­
ritário proteSta c-ontra dois atos espolia ti vos do Governo_ brasi­
leiro, que provocaram significatiVa diluição do capital por 

- ele investido na Usiminas. 
O primeiro deles foi o desvio- do incentiVO do retomo 

do IPI, que devia beneficíar sua fánte- produtora, i.e., a Usimi­
nas, para a Siderbrás, acionista majoritária da sociedade. Em 
18-4-77, foi editado o Decreto-Lei n<;> 1.547, que permitiu às 
usinas siderúrgicas creditarem-se, para investimento na pró­
pria empresa, de 95% do valor do IPI, a ser recolhido. Esses 
créçlitos de retornQ de_v_iam se:r levados à res_erva para aumento 
de cãpital e nele serem periodicamente inCorporados. O incen­
tivo, portanto, visava ao· benefício da própria empresa gera­
dora do tributo. 

Em 29~12-80, no entanto, o Decreto-Lei ri\> 1.843 trans­
feriu 2ara a Siderbrás os recursos produzidos por suas subsidiá­
rias. E verdade que, em 16-12-86, a Lei n• 7.554 restabeleceu 
o sistema_ c;Jo Decreto-Lei n~_1.547 mas sua vigência foi_cu_rta, 
porque o Decreto-Lei n~ 2.350, de 3_1-7-87, novamente canali­
zou, para os cofres da Siderbrás, o incentivo. Além disso, 
não produziu qualquer resultado efetivo, porque a Siderbrás 
continuou a apropriai-se do benefício. 

Entre 1981 e 1990, segundo os cálculos coincidentes da 
Usiminas e da Nippon, a Siderbrás desviou, da fonte produtora 
dos recursos, US$ 250 milhões, aproximadamente, obrigando 
a Usiminas a lançar mão de empréstimos e aumentos de capital 
para financiar seus projetos íiidustriais. 

16. Estes aumentos de capital constituem o segundo es­
bulho, de que justificadamente se queixaram Os_ acionistas 
japoneses, pesadamente lesados, juntamente com o próprio 
BNDES e demais acionistas minoritários, pelo comportamen­
to da acionista majoritária.-

17. Com -efeito, as ações representatiVas dos aumentos 
de capital de !982 e 1984 foram emitidas pelo seu valor nomi­
nal, sensivelmente inferior ao valor patrimonial e foram inte­
gralizadas pela Siderbrás em 15 meses, sempre pelo mesmo 
valor nominal, apesar de a inflação nesse período ter sido 
superior a 1.000%. __ 

18. Os acionistas japoneses, com a tenacidade e obstin­
ção características da raça, nunca esmoreCeram no seu ii:Icon­
formismo com essas práticã.s, que diluíram a sua participação 
no capital, de 14%, mais ou menos, a 4,8%. 

-19. O assunto acabou sendo levado ao conhecimento do 
Presidente José Sarney, cuja sensibilidade política o levou 
a determinar um reexame da pretensão, que a Siderbrás já 
-sepultara. Por determinação sua, foi constituído um grupo 

- de trabalho reunindo representantes da Siderbrás e da Usimi-
nas o qual propôs (doc. anexo): "Recalcular os aumentos 
de capital de 1982 a 1984, considerando como preço de emissão 
o valor patrimonial do mês anterior ao da efetivação de cada 
integralização parcelada; adequar as novas_ participações per­
centuais da Siderbrás e Nippon Usiminas atravêS de uma das 
seguintes alternativas, submetidas previamente ã aprovação 
dos acionistas da Siderbrás: 

Cessão gratuita de ações_ de propriedade da Siderbrás 
para Nippon U siminas, em transação_ particular, com base 
em demonstrativo acionário devidamente amparado por pare­
cer de Auditores Independentes. Os númerOS preliminares, 
apontados na simulação em anexo, indicam que deveriam 
ser transferidas para a Nippon Usiminas 13.440.350.472 ações, 
representando uma perda para a Siderbrás de Cz$ 
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1.317.154.346,00 com base- rió ·valor patrimonial apurado em 
31-12-87, 

Cessão gratuita de ações de propriedade da Siderbrás 
para Nippon Usiminas, BNDES, e outros minoritários que 
se habilitassem, atravéS da distribuição diferenCiiida de reser­
vas de correção monetária de capital, autorizada em Assem­
bléia da Usiminas, de forma a restabelecer, por este caminho 
a partiCipação percentual de todos os acioniStas, revista confor­
me o critério aqui exposto. OS números -preliminareS apon­
tados na simulação em anexo, indicam qu~ deveriam ser atri­
buídas ao conjunto de minoritárioS- 51.034.736.905 ações, re­
presentando uma perda para a Siderbrás. 

Cz$ 5.001.404.217 ,00, com base no valor patrimonial apu-
rado em 31-12-87, ____ _ 

Quanto ao retomo do incentivo fiSCal do IPI considerando 
ser a situação questionada produto da aplicação de modifi~ 
cações na legislação ordinária aplicável, entende o Grupo de 
Trabalho que esse assunto não pode ser objeto de transação 
a nível societário. - --- --- --

Propõe, então, o Grupo à Diretoria da Siderbrás a seguin­
te linha -de entendimento com a Nippon Usiminas: 

"Submeter à apreciação do_ Consultor Geral da 
República a questão do IPI no que diz respeito aos 
acordos anteriores com a NIPPON USIMINAS, atra­
vés de consulta que anexaria todos os.pareceres existen­
tes, elaborados por iniciativa da USIMINAS SIDER­
BRÀS e NIPPON USIMINAS. 

Acordar com a NIPPON USIMIN AS que as partes 
concordarão em acatar, como definitivo, o parecer do 
Consultor Geral da República." 

O problema foi Submetido à Procuradoria-Geral da Fa­
zenda Nacional, que considerando prescrita qualquer ação 
da NIPPON USIMINAS para obter a recomposição de sua 
participação acionária, opinou no sentido de que s_6 uma lei 
poderia autorizar a SIDERBRÁS a doar as ações necessárias 
ao restabelecimento da justa participação da empresa japo­
nesa no capital social da USIMINAS (doc. junto). 

O parecer fOi aprovado e o Governo encaminhou ao Con­
gresso o Projeto de lei n• 3. 740/89, acompanhado da Exposição 
de Motivos no;o 183, aSsinada pelos Ministros da Fazenda, Plane­
jamento e da Indústria e do Comércio, soliciatndo a autori­
zação sugerida (doc. anexo). 

A decisão de liquidar a SIDERBRÁS, de acordo com 
a autorização contida na Lei no;o 8.029/90, provocou a alteração 
do projeto-de doação das ações. Houve necessidade de encon­
trar outra_ fórmula para atender à justa reinvidicação do 
acionista -prejudicado, já solenemente reconhecida pelo go­
verno. 

E, assim, chegou-se ao acordo condenado na represen­
tação que, contrariamente ao que nela se afirma foi altamente 
favorável ao Brasil, pois repara apenas parcial• e insuficien­
temente a espoliação de que foi vítima o acionista estrangeiro. 
Este, como se vê, pela sua leitura, em vez de receber ações 
em doação, terá que pagá-las. 

Não menos improcedentes são as--censuras féitas, na re­
presentação, ao preço de emissão das ações do _aumentQ d_e 
capital, Cr$ 39,79 e à faculdade conferida aos acionistas de 
subscrevê-las com o produto da distribuição dos dividendos 
fixos e cumulativos estatutariamente assegurados aos titulares 
de ações preferenciais. -

Esta cifra é o resultado de um cálculo cuidadoso. Verifi­
cou-se a quantidade de ações subscritas pela SIDERBRÁS, 

nos aumentos de capital de 20-4-82 e 28-11-84, somada as 
boni(lcitç-ões recebidas por aquelas ações, até à assembléia 
geral de 25-4-91. Em seguida, dividiu-se o valor pago pela 
SIDERBRÁS, devidamente corrigido a partir da data do efeti­
vo pagamento de cada lote, pelo número de ações subscritas 
mais as bonificações respectivas, encontrando-se aquele valor 
Cr$ 39,79. Não podia ser mais correto o critério adotado. 

-- O eslafuto social da USIMINAS previa a distribuição­
de dividendos fixoS e cumulativos aos_ titulares das ações prefe­
renciais, correspondentes a 8% sobre o capital social, que 
tinham sido pagos entre 1980 e 1990. Para liquidar esse débito 
com os titulares Pas ações preferenciais é que o acordo estig­
matizado na representação admitiu que eles utilizassem o seu 
crédito para subscrever o aumento de capital, numa "opera­
tion bla~che", que em nada prejuçlico_u a co9}panhia. 

Assinale-se, ainda que o emprego desses dividendos per­
mite à NIPPON USIMINAS, apenas, manter os 4,99% do 
capital votante da USIMINAS percentagem a que ficou redu­
zida sua participação. Para recompor sua quota de 13,.84% 
daquele capitar, éla terá que usar a opção que lhe foi cõnferida 
pelo BNDES, no ANEXO Ido Acordo (fls. 190), pagando 
em_ dólares o preço da subscrição, acrescido de juros calculados 
pela taxa libor.'' 

Por fim, a Procuradoria-Geral da fazenda Nacional Qá_ 
trato â questão, assim: 

MÉRITO 

4. Há aqui, dois peritos a considerar: 
. a) a alegadamente excessiva participação d~ SIDER­

BRÁS nos aumentos de capital de sua controlada USIMINAS, 
em detrimento dos sócios nifnotitários; 
____ b) a alteração das regras da utilização do incentivo fiScal 
do IPI beneficiando a cq,ntroladora SIDERBRÁS em bem 
da controladora SIDERBRÁS em bem da controladora USI­
MINAS, em detrimento da participação dos só_cios minori~ 
tários~ _ _ 

5. -No que diz respeito â alegação de excessiva partici­
pação da SIDERBRÁS nos aumentos de capital de sua contro­
lada USIMINAS, em detrimento dos sócios minoritários, é 
certo que qualquer ação que porventura os sócios minoritários 
tivessem, com a finalidade de retificar o que foi decidido 
nas mencionadas assembléias gerais,já estaria prescrita. 

6. Estabelece o art. 206 da Lei n' 6.404, de 15 de de.em-
bro de 1986: · 

"A ação para anular as deliberações tomadas em 
assembléia geral ou especial, irregularmente convocada 
ou instalada, violadora da lei ou do estatuto, pu eivadas 
de erro, dolo, fraude ou simulação, prescrêve em 2 
(dois) anos, contados da deliberação." 

7. É certo, ainda, que não h~ notícia da .ocorrência de 
qualquer dos fatos que o art. 172 do Código Civil elege como 
capazes de interromper a prescrição. 

8. Estando~ assim, prescritos pos direitos dos acionistas 
minoritários de reclamar judicialmente a alteração dos aumen­
tos de capital que os teriam prejudicado- abstraindo~se aqui 
o seu direito em tese- é certo que não pode a União, como 
acionista -majOritária da SIDERBRÁS concordar com tal con­
cessão aos acionistas minoritãrios_, com fundamento no prin­
cípio da inalienabilidade dos bens públicos- a não ser com 
"?utori~ação legaL __ 

9. Disp6e, com efeito, o art. 06 do COdigo Civil: 

"Os bens públicos são: 
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iií' ~~.-;;~ '-d~~i~-i~~i~~. i~t~. é:~~; ·-q~~~~;~it~~rit' ~ci 
património da União, dos Estados ou dos Municípios, 
como objeto de _direito pessoal ou real de cadã Uma 
dessas entidades." 

10. Dispõe, mais, o art. 67 do Cõdigo Civil: 

"Os bens de que traia o artigo antecedente só 
perderão a inalienabilidade, que lhes é peculiar, nos 
casos e ferina que a lei prescrever." 

11. Encontra ênfase, assim, a necessidade de autori­
zação legal para alienação -a qualquer título -de um bem 
público. - -- --- --

12. É o que expõe Washington de Barros Monteiro: 

"Todo bem público, seja qual for a sua espécie, 
pode ser alienado, desde que haja autorização legal." 
(Curso de Direito· Civil, Edição Saraiva, São Paulo, 
1958, Volume I, pag. 165). · · · 

13. Tal princípio, ãcíma referido,- deve ser entendido -
em consonância com ó princípio da legalidade - que sempre 
inforrnou_o direito braSileiro e, com o art. -37 da Corfstitúição­
de 1988 adquiriu estrutura constitucional -assim explicado 
por Hely Lopes Meirelles: . __ 

"Na Administração Pública, não há liberdade nem 
vontade pessoal. Enquanto na administração particular 
é lícito fazer tudo que a lei não proíbe, na Adminis­
tração Pública só é permitido fazer o que ã-lei autoriza 
(Direito AdministratiVo Brasileiro, 2~ edição, Revista 
dos Tribunais, São Paulo, 1986, pág: 61). · · 

14 .. Colhe-se, ass1m, que para que a União iios=-sa, -em 
assembléia geral da SIDERBRÃS, votar pela concessão de 
benefícios a acionistas minoritários da USIMINAS =---- bene­
fícios esses que, se existentes, já teriam o correspoôdente 
direito de ação prescrito - faz-se necessária a existêi:tcia dã 
lei autorizadora. 

15. No que diz respeito à alteração das regras da utilii:i- -­
ção do incentivo fiscal do IPI, que passaram a beneficíar a 
SIDERBRÁS em vez de sua controlada USIMINAS, em de­
rimento dos acionistaSOinínoritários, é Certo que nao se pode 
eprovar o comportamento de quem agiu na estrita- obser­

vância da lei. 
16. Assim, se uma lei modificou o que fica-ra-estabe--­

lecido em um memorando de entendimento, é certo que se 
deve obediência à lei, com precedência sobre- o mem-Oii:iD.do 
de entendimento (valendo aqui o mesmo raciocínio'da legali­
dade vigente para a Administração Pública). 

17. Com efeito, estabelecia o art. 1"' do Decreto-Lei 
n' 1.547, de 18 de abril de 1977: 

.. Os estabelecimentos industriais de empresas side­
rúrgicas, que peencham condições previstas-neste De­
creto-lei, poderão creditar-se, a título de incentivo fis­
cal, da importância igual a 95% ( ... ) da diferenÇa em 
cada período de apuração, entre o valor do imposto 
sobre produtos industrializados incidente sobre as saí­
das dos produtos referidos no art. 3"', que promoverem, 
e o- do crédito do referido imposto, correspondente 
às entradas de matérias-primas; produtos intermediá­
rios e materiais de embalagem adquiridos para emprego 
na industrialização e acondicionamento dos mesmos 
produtos." 

·-·..18. Todavia, o art. 19 do Decreto-Lei n? 1.843, de 24 
de dezembro de 1980, veio a produzir a seguinte alteração:-

" A partir de 1' de janeiro de 1981, o valor do 
incentivo fis~ã.I apurado pelos estabel~cimento_s indus­
triaiS das empresas siderúrgicas controladas pela Síde­
rúrgica Brasileirã Sf A SIDERBRÁS na fofriia prevista 

-· _ iio pecreto-Lei n' 1.547, de 18 de abril de 1977, será 
a es-ta cieditado." 

19. Posteriormente, o art. Jo da Lei n' 7.554, de. 16 
de dezembro de 1986~ repetiu o texto do art. 1? do Decreto-Lei 
n9 1.547 ~ sendo que o art. 19 do Decreto-Lei n? 2.350~ -de 
31 de julho d_ç 19$7, produziu a mesma alteração, em relação 
ao art. 1' da Lei n' 7.554, que o art. 1' do Decreto-Lei n' 
1.843 havia produzido em relação ao art. 1" do Decreto-Lei 
n' 1.547. 

Conclusão 

20. Diante de todo o exposto, chega-se _à_ conclusão se­
gundo a qual: 

a) a recomposição da participação acionária-da União, 
com a respectiva e conseqüente dimiriuição da SIDERBRÁS 
nO capital da USIMINAS, só é possível, na medida em que 
tal ré-composição dependa de voto da União_ na _assembléia 
gefãl da SIDERBRAS, ante exiStência de lei que a autorize; 

b) a utilização do benefício fiscal pela USIMINAS, já 
que estabelecida por lei, é inatacável." 

Assim é que, abstraindo-se o que dizem, o autor popular 
e o MPF a respeito do acordo combatido e, levando-se em 
conta tão-só a posiçãO oficial dos fatos assumida na forma 
das transcri_ções acima, temos o seguinte quadro: 

--a) -houve estremecimento das relações Brasil-Japão em 
razão-da participação acionária da Nippon-Usiminas na Usimi­
nas, isto nó ínico dos anos 80; 

b) as ações representativas dos _aumentos_ de capital de 
1982 e 1984 foram emitidas pelo Seu valor nominal, sensivel­
mente infeifor ao valor patrimonial, e foram integralizadas 
pela Siderbrás em 15 meses, sempre pelo mesmo valor nomi­
nal, o que teria diluído a participação_ dos acionistasJN.capital 
da empresa de 14%, mais ou menos, a 4,8, a tanto contribuiu 
a utilização do incentivo fiscal IPI, por parte da _Siderbrás; 

c) o Governo brasileiro- (Presidente Sarney) autorizou 
o reexame da questão já sepultada pela Siderbrás, encam­
pando a idéia da cessão gratuita de açõ~s de propriedade 
da Siderbrás para a Nipon-Usiminas, BNDES e outros acio­
nistaS-minoritáriOs, "de forma a restabelecer, por-este cami­
nho, a participaçãO perCentual de todos os acionistas"; 

d) a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional opinou 
sobre o problema considerando prescrita qualquer ação da 

· Nipon Usiminas para obter a recomposi"ção-de sua participação 
acioriana-; - - - --- - --- -

e) ainda a PGFN, no mesmo parecer, informa que -em 
face do princípio- da inalienabilidade dos l;>~ns públicos, a _ 
União Fe9er~l não poderia, sem autorização legal, promover 
a cessão gi-atuita das ações em favor da- Nippcin e qUe-a utiliza­
ção do incentiVO- do IPI em benefício da Siderbrás quarda 
respaldo legal, sendo inatacável; 

O a Nippon aumentou sua participação acionária adqui­
riàdo açõ-es ao preço de emissão de Cr$39, 79 (trinta e nó v e 
cruzeiros e setenta e nove centavos). - - -

É fato incontroverso que, sob_ a roupagem jurídica de 
um aumento de capital, a União Federal experimentou sensí­
vel redução no controle acionário da UsimiriaS, ao mesmo 
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tempo em que a Nippon-Usiminas sustentou uma posição 
amplamente favorável na participação como aciânista da em­
presa. 

O acordo_ questionado deve, portanto, ser submetido ao 
crivo do Judiciário, te!ldo-se por mira os pressupostos essen­
ciais do ato administrativo, de onde avulta, em primeiro plano, 
a legalidade. 

Ao enfoque da legalidade, verifica-se que o acordo não 
guardou respaldo legal. 

O Decreto-Lei n' 1.678, de 22:2-79, estabelece o seguinte: 

"Art. 4~> Independentemente da existência de 
recursos orçamentário-s, ficá vedado às empresas-públi­
cas ou sociedade de economia miSta Sob controle da 
União o aumento de capital, mediante subscrição de 
ações em dinheiro, exceto se expressamente autorizado 
em decreto pelo Presidente da República." 

Em tais circunstâncias, é rrlister asSiiialar que, à falta 
de decreto autorizatiVo do Presidente da República, a Usimi­
nas não poderia ter seu capital social aumentado, ainda mais 
levando-se em conta que essa operação acarretou considerável 
perda do controle acionário ·pela União. 

De destacar, aliás, que a mens legis orientou-se, na espé­
cie, justamente em buscar mecanismos de controle das empre­
sas estatais, viSando preservar a posição de mando do Estado 
sobre o capital societárid: -

Exsurge, assim, que o acordo em foco, por malferir ex­
pressa regra legal, resta maculado por pecado de origem, 
cuja "invalidade jurídica está vista a olhar desarmado. 

No que concerne às razões invocadas para a consecução 
do ajuste, também não me parecem idôneas. 

A boa vontade na preservação das relações com as nações 
amigas, não pode, evidentemente servir de palho à submissão 
dos interesses públicos a posicioriamentOs de força do capita­
lismo dominante. 

E não vai qualquer xenofobia nessa assertiva, mesmo 
porque se a Nippon sentia-se prejudicada em sua-associação 
ç:om sócios_ brasileiros, cumpria-lhe exercitar seu direito no' 
foro apropriado a tanto, o Poder JudiCiáriO".- -----

Afora o aspecto legal.acirna enfoCado, outra ilegalidade 
deflui do ajuste firmado. 

Nesse passo, se não houve má fé, pelo menos houve. 
desídia dos representantes dos capitais nacionais, que fizeram 
ouvidos moucos às poderações da douta Procuradoria Geral 
da Fazenda Nacional. 

Veja-se o·que declinou a PGFN no já Cífado parecer: 

"Colhe-se, assim, que para que a União possa, 
em assembléia geral da Siderbrás, votar pela concessão 
de benefícios a-- aciOniStas minoritários da Usiminas­
beneficios esses que se existentes já teríain o correspon­
dente direito de ação prescrito faz-se mister necessária 
a existência de lei autorizadora." 

Nada mais límpido e cristalino. 
Pois bem. -- ---
Os representantes do Governo brasileiro nas negociações, 

não só olvidaram os conselhos da Procuradoria da Fazenda 
no sentido de que se fazia necessário a expedição de uma 
lei para a concessão de benefíciOs aos acionistaS minorilárioS 
da Usiminas, como, sponte sua, resolveram, sem qUalQuer 
autorização_ legislativa e como maior desembaraço, distinguir 
ditos aciOnistas com benefícios desenganadamente atentató­
rios à posição majoritária da União sobre o capital da empresa. 

E, o que é mais grave, a pretexto de resguardar o relacio­
namento Brasil-Japão, assentaram o acordo em questões cujo 
direito de ação já estava prescritO, questões essas lastreadas 
num comportamento perfeitame-nte regai, escOrreito e inata­
cável da Siderbrás, conforme assinala o parecer referido. 

E não se diga que os benefícios mencionados no parecer 
da PGFN defluiriam tão.:-só da decantada doação de ações 
que ó Presidente Sarney aventou formalizar em benefício da 
sócia japonesa. -

Não. 
As asseverações contidas na orientação da Procuradoria 

da Fazenda, posto alicerçada na inalienabilidade dos bens 
públicos, conduz claramente ao entendimento de que ali se 
falava de modo geral, ou seja, os benefícíos indicados não 
englobariam, tão-só, ações, como, igualmente, bens e direitos 
da propriedade estatal. 

Como de sã conscíência pode-se dizer que a cessão de 
um naco do controle acionário de uma empresa não se cons­
titua em um benefício em favor do cessionáríO? 

Pagou-se algum preço pelo beneficio questionado? Não 
se discute. 

O preço pago foi compatível e juSto? Discutível. 
A operação foi legal? Não. 
E não foi legal, porque estribada em ato adminiStrativo 

onde o agir da Administração- resValou em irremediável, insa­
nável e inapelável ilegalidade. 

Além do mais, convém fique registrado também o proble­
ma do preço estipulado para as açóes na composição acionária 
da Nippon e da cessão gratuita pela Siderbrás ao BNDES, 
do seu direito de subscrição das novas_ ações, resultante do 
aumento de capital, do que resultou a diluição injustificada 
da participação da União no capital da Usiminas, o que contra­
ria frontalmento o disposto no art. 170, § 1', da lei 6.404/76. 

Nesse particular concordo, com plenitude, com as asseve­
rações deduzidas no yarecer da lavra do Subprocurador-Geral 
da República, Dr. Alvaro Augusto Ribeiro da Costa, verbis: 

- "Há outro aspecto importante de ser evidenciado 
preliminarmente~ a fixação do preço de Cr$ 332,85 
por mil ações estipulado, como mínimo, para o leilão 
de ações 0-râinái-iai da Usiniiitas, fixado, em 31-5-91, 
no item 2.3.3 do E~ital de Alie!l~?ç_ão d9 capit_al social 
da Usimimls, sete dias após o acordo com a Nippon. 

A emissão das ações da Usimin-as, ao preço de 
Cr$39,79/1000, sem observância da regia estãtielecida 
no parágrafo 1' do artigo 170 da Lei das Sociedades 
Anônimas, propiciou a diluição injustífic3cia da partici­
pação dos antigos aciOnistas da Usiminas; aliás, o pró­
prio BNDES, em documento apresentado às fls. 371, 
embora referindo-se aos aumentos de capital em 1982 
e 1984, classifica a emissão de ações, por"valor nominal 
sensivelmente inferior ao valor patrimonial" como "es­
bulho" aos acionistas miiloritáriOs. Prejudic~dos, por­
tanto, os antigos acionistas da Usimin~s, "ainda que 
tenham o direito -de preferêncià para ·subscrevê-lo". 
A diluição ocorre mesmo quanto se dá ao antigo acio­
nista o direito à subscrição (v. § 1• do art. 170 da Lei 
n' 6.404/76). 

No item 9.!.7.2.l.b, do Edital de Alienação (fls. 
81) é imputada à Siderbrás a suposta responsabilidade 
pela redução na particíp"àção acionária pOrque teria 
ocasionado "a diluição imprevista da participação- acio­
nária dos acionistas minodiários". Em momento al­
gum, do processo, porém, a Siderbrás, em liquidação 
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reconhece o montante dos--supostos preju_ízos causados 
aos acionistas rrtifiOritários. Portanto, ainda que tives­
sem existidos,- teriam que ser concr_etame_nte apurados 
quanto à sua certeza c liquidez. Isso, porém não foi 
feito. Além disso, tratou-se-ia de relação jurídica envol­
vendo exclusivamente, de um lado, a Siderbrás, como 
devedora; de outro a Nippon, como credora. Não have­
ria, aí, qualquer responsabilidade exigível da Usirriinas, 
por parte da Nippon. Em outras palavras nenhum efeito 
pode ter, no tocante às relações entre a Usimiil.a:s e 
seus acionistas, eventuaiS créditos - aliás prescritos 
-da Níppon em face da Síderbrás. 

Portanto, a fixação dõ-prei;cfdas ações da Usiminas 
-com o proclamado objetivo de "equacionar" p'en­
dências entre _a_ Slde_rbrás c a Nippon - feriu norma 
legal expressa (§ 1' do art. 170 da Lei n' 6.404/76) 
sendo, por isso nula. 

Também se questiona, no caso, a cessão gratuita 
pela Siderbrás ao BNDES, do seu direito de subs.crição 
das novas ações, resultantes do aumento de capital 
da Usiminas. 

No particular o mesmo BNDES,em sua cbntes:_-­
tação à Medida Cautelar proposta por Albenzia Dias 
de Carvalho e outros no Juízo Federal da s~ :Vara da 
Seção Judiciária de Minas Gcraís, (fls. 287 do presente 
processo) argumentou: "O Regime jurídico do pro­
cesso de liquidação da Siderbrás_ quer o previsto na 
Lei n" 8.029/90, que determinou sua liquidação, quer 
a aquele previsto pelos artigos 208 a 219 da Lei n" 
6.404 de 15-12-76; (Leí das Sociedadeo.Anônimas), im· 
pede, a qualquer título, a doação do patrimóniO~ da 
empresa liquidanda, seja no que tange aos aspectOs 
de natureza moral, seja por absoluto impedimento de 
natureza jurídica. O património da massa liquidanda 
da Siderbrás pertence, única e exclusivamente, a uni­
versalidade de seus credores e a ninguém mais". 

Sendo assim, verifica:~~é que a discutida ces.são 
além de carente amparo legal, prejudicou os acionistas 
minoritários e a uniYersaJidade de credores da Sider­
brás, cujos dirigenfes abriram mão de patrimônio em 
troca de supostas obrig3çõe-s prescritas. _ -

Por outro lado, o BNDES, ao outorgar à Níppon 
a opção para aquisição das ações necesSárias à recom­
posição de sua participaçãO, até o-limite de 12,884% 
do capital social da Usiminas a__o preço de 
Ct$39,79/lOOU,--praticoü o ato de -favorecimento, sem 
base legal, nem qualquer fundamento jurídico, válido, 
pois nenhúma pendência haviã enfre o BNDES e a 
Nippon-Usiminas. De tudo isso, resulta evidc~nte. que 
os discutidos atos- fixa_ção elo preço das ações novas, 
opção de compra de ações, pelo BNDES à Nippon 
-integraram-se em Conjunto de atos ilegais, visando 
à o_btenção de vantagens em favor da Nippqn,_ in4epen­
dentemente da lei preconiza-da no aludido parecer da 
Procuradoria da Fazenda Nacional." 

Não se está aqui questionando o processso de privatização 
levado a cabo pelo Go-verno Federal. Política, aliás, no meu 
entender, da maior valia ao desenvolvimento do Pais~ Agora, 
na responsabilidade_ de julgador cumpre-me submeter-me aos 
preceitos da lei, resguardando o património público, que na 
espécie, está exteriorizado no controle acionário_ da _União 
na Usiminas, controle-esse que, no dizer do autor popular, 

_constitui urila posição de força, uma predominância, a que 
eu acrescentaria, uma representação monetária que integra 
o patrimônio do seu detentor. 

Ante o exposto. 
Concedo a liminar, para suspender o leilão das ações 

da Usjminas Siderúrgicas de Minas Gerais SIA - Usiminas, 
objeto de Edital n" PND-A/01/91/Usimínas, -previsto para o 
dia 24·9·91. 

Oficie-se. 
Brasflía, 20 de setembro de 1991. -César Augusto Bap· 

tista de Carvalho- Juiz Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Meíra Filho) - Com a palavra 
o Senador Ronan Tito. 

QTü~ro apenas lembrar ao ilustre Senador Ronan Tito, 
a quem temos prazer em ouvir pela sua vivência, pela sua 
inteligência, que temos um tempo curto para depois dar a 
palavra ao Senador Amir Lando. 

O. SR. RONAN TITO (PMDB-.,.. MG. Pronuncia o se­
guinte discurso~ Sem revisão do orador.)_ - Sr. Presidente, 
Srs .. Senadores, vou ser mais inc_isivo do que pensa V. Ex~ 

Nesse tempo de mudanças muito grandes por que passa 
o mundo, urge que o Brasil defina que tipo de Estado quere-
mos construir. -

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Meíra Fílho) -Concedo a palavra 
ao nobre Senador Amir Lando. 

O Sr. Amir Lando- Abro mão do meu pronunciamento, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Fílho) -Concedo a palavra 
ao nobre Senador José Paulo BisoL 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL (PSB - RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Sénadores. pfeciso fazer. este registro, porque Joi dito 
aqui, pelo eminente Senador Ney Maranhão, em relação à 
proposta de emenda constitucional formulada pelo Presidente 
da República, que afinal de contas, precisamos mudar, como 
se a mudança proposta pelo Presidente da República fosse 
normal. E ela não o é. Não vou me cansar C,:.e chamar a 
atenção _do Congresso Nacional, sobretudo do Senado! Não 
podemos permitir um ato que pode ser chamado na História 
de "atestado de jumentalidade", com o perdão do neologismo! 

Sr. Presidente, o art. 1 ~ da proposta do Presidente da 
República deve ser comparado com o art. lQ do Ato Institu­
cional de 1964. Essa comparação vai nos mOStrar como os 
militares foram delicados, conscientes, e como é truculento 
o Presidente da República hoje, porque os militares no Ato 
Institucional, disseram assim: "Fica mantida a Constituição 
in genere". Esta fOi a pOsição do Ato Instituciorial dos militares 
de 64: fica mantida a Constituição-, exceto no que tange a 
essas modificações. E fizeram as modifica_ções,-ou- seja. fiza­
ram uma transformação nas particularidades que lhes interes­
-savam e mantiveram a ConStituiç-ão-. 

Mas o art. }9 da proposta do Presidente Collor é o contrá­
rio; corresponde ao último artigo dos projetos de lei que faze­
mos. Quando fazemos um projeto de lei, colocamos no último 
artigo: "~rt. X --Ficam revogadas as-disposições em contrã­
rio". E o_ Artigo 19 da proposta do Presidente_ significa diz: 
Ficam revogadas as disposições_ constitucionais"! Reparem 
bem: ficam revogadas as disppsições conslituciOnais-COntrárias 
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ao que dita esta emenda! E uma coisa maiS -fantástica que 
já-vi em matéria de legislação! 

Preste bem atenção, Sr. Presidente, e o Senador Ney 
Maranhão disse que precisamos mudar. Também acho que 
precisamos mudar: navegar é preciso; viVci' não é:- É preciso 
mudar. Mas isso aqui não é mudança. É a expressão ·maís 
violenta de uma coisa admirável chamada poder constituinte 
originário, que é um poder desconstituinte origiriárlo. Para 
revogar essa Constítuíção é preciso ter poder constituTiite- àiígi~ 
nário, porque o outro lado do poder constituinte originário 
é o poder desconstituínte originário. - -

Para constituir- urna-nová ordem é precisO -desconstituir 
a ordem existente com base num simples princípio lógico: 
não cabem duas ordens num mesmo lugar. Quando uma orM 
dem está junto com outra no mesmo lugar, cada ordem é 
uma desordem em relação a ·outra ordem. Essa é- a lógica. 

Veja, Sr. Presidente, a Constituição - como todas as 
constituições do mundo- tem _as chamadas cláusulas pétreas. 
O que são? Estão no art. 60, § 4'", da nossa ConstituiÇão. 
Cláusulas pétreas são aquelas que não podem ser emendadas! 

O art. 60 diz: "A .ConstituiÇão põâerá ser emendada, 
etc.," e o § 4<.> diz: "Não será obfc!to de deliberação a proposta 
de emenda tendente a abolir: 

I- a forma federativa, de Estado; 
H- o voto direto, secreto, universal e periódico; 
III - a separação dos Poderes; e - --
IV - os _direitos e garantias individuais." 

Este art. lo revoga essa-cláusula pétrea. O exemplo mais 
marcante- e não-é o Unico,~ilfaS:CortiO ex·emplo é o marcante 
- é o que dá a idéia do que se trata: é o da estabilidade. 
A estabilidade, hoje, de qualquer fundoná:fio ·público que 
a tenha alcançado é um direito adquirido. q direito adqUirido 
é um dos direitos e gãrantias irüfividuais. Então, na medida 
em que eu digo "não é mais estável", estou revogando uma 
cláusula pétrca através de uma emen_da, quando dita cláusula 
é insusceptível de emenda. É impressionante! O que o PresiM 
dente da República quer, através dessa pTOpoSta, não é póder 
constituínte derivado: é poder constituinte originário, é poder 
desconstituinte de poderes! 

O Sr. Amir Lando - Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Pois não. Será um prazer .. 
O Sr. Amir Lando- Nobre Senador, V. Ex~. com muita 

propriedade, levanta uma questão inusit3.da no DireitO" Consti~ 
tucional. Como bem disse V. Ex~, os parâmetros da Consti­
tuição passam a ser as emendas, que não podem ser contra­
riadas. Revoga-se tudo o que for contrário. As cláusulas refe­
renciais, que São-- os parâmetros para a· validade 'das demais, 
passam a ser as emendas. Trata-se de uma inversão total da 
ordem constitucional, pois tudo o que contrariá-las resulta 
o revogado transitoriamente. Isso é o absurdo constitucional. 
É preciso denunciar à Nação, para que ela se conscientize 
de que as emendas não são tão singelas quanto parecem. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL --Agradeço o aparte de 
V. Ex', que enriqüece o meu pronundamento, mas, a meu 
ver, com o poder constitucionalmente constituído, o Presi­
dente da República; hoje, é um ·Presidente suiiercónstitucio­
nal. A sua grande legitimidade está no fato de ter ~ido eleito 
em conformidade com a ConstituiçãO. E Suà Excelência é 
uma negação permanente, persistente do constitucional. 

Isso não me impressiona, --pcirqU.e, confOrme disse em 
pronunciamerito anterior, todos lemo:i uma crónica do Caste-

linho, na qual ele mostra que apenas dOis Presidentes da Repú­
blica suportaram a Constituição na nossa História. Agora, 
o que me impressiona, Srs. Senadores, é que o Presidente 
Fernando Collor de Mello nos considera muito pouco. 

A cláusula de sua autoria diz: 

Até a promulgação do texto decorrente da revisão 
prevista no art. 39 do Ato das Disposições Constitu­
cionais Transitórias - é a -reviS!O de 1995 -, fica 
suspensa a eficácia -essas são as palavras que escon­
dem a_ revogação- temporária - dos dispositivos da 
Constitufção de 5 de outubro de 1988 incompatíveis­
com o estatuído na presente emenda. 

Com essa linguagem transparente, bom português, O-Pre­
sidente da República passa um documento para o Poder Legis­
lativo brasileiro, datilografado, que é o atestado de jumenta­
lidade. Quer dizer, ou nós somos suficientemente cínicos, 
_ou nós somos sUficientemente cOrrompidos, deletéríos pai'ã 
ne_gociar Ci inegociáVel, para negociar a ·intoCabilidade das 
clá_usulas pétreas, para negociar o coração pulsante da Consti­
tuiÇão, ou nóS soinos essa- vileza, ou nós somos inocentes, 
por ignorância, por falta de sensibilidade, de toque, de percep-
ção, de inteligência. -

O Senado tem quase cem figuras que ruininara:m, durarite 
tanto tempo, a política nacional que, de repente, não percebe 
mais o sentido normativo de um t~xto. Esse pressuposto é 
que me impressiona. Mas será que o Senador Ney Maranhão; 
que, "até agora, certamente não se deu conta disso, quando 
se der conta, vai continuar a dizer que isso é uma pequena 
müdança? Se contjnuar, se compromete. E eu não vou me 
calar. Eu vou denunciar. Vou falar dez, cem, mil vezes, quan­
tas forem necessárias par.a dizer que ninguém vai dar o seu 
atestado de ino-cência: Inocência, não. Se quiSer vofar, Vote; 
mas assuma a responsabilidade de quem está revogando, inclu­
siv~, as cláusulas pétreas da Constituição de 88. Sem essa 
asSunção, fião-Permitiremos. -

O art. 1 ~ é um grito lancinante apelando para a nossa 
dignidade, o nosso amor próprio, o nosso sentido existencfal, 
a significação do que_seja lei, do que seja Constítuiçãó. Tudo 
jsso vem como um grifo Ialicinante pal-a que comecemo-s; sim, 
a discutir esse assunto, mas,- desde logo-, ã.b -initlo, ín limine 
litis, abstraído, marginalizado, jogado fora esse ofensivo, 
agressivo e deSprezivo art. 19 da proposta presidencial. 

Muito obrigado. 

SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Márcio Lacerda. 

O SR. MÁRCIO LACERDA (PMDB -MS. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: a-imM 
prensa nacional deu largõ destaque e colocou em manchete 
a notícia do lança~ento, pelo Presidente Fernando Collor, 
do Projeto de Irrigação Nordeste li, em 27 de agosto próximo 
passado. Tal investimentO, que soma 450 milhões de dólares, 
dos quais 250. milhões são financiãdos pelo próprio Governo, 
e os restantes 200 milhões pelo BIRD, viabilizará, no prazo 
previsto de cinco anos, a irrigação de mais 225 mil hectares, 
em todos os Estados do Nordeste. 

O Nordeste II complementao Nordeste I e dá seqüência 
ao- Programa Nacional de_ Ir~gação, afeto_ ao Ministério da 
Agricultura e Reforma Agrária. Segundo dados da Secretaria 
Nacional de Irrigação, desse Ministério, o Brasil possui 49 
milhões de hectares irrigáveis. Desse total, apenas 2 milhões 
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e 912 mil estão irrigados, dos quais um milhão está localizado 
no Rio Grande do Sul. -

A destinação desses recursos para o N ardeste do País 
atende a determinação constitucíonal, inSerida no art. -42 ão 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias~ inciso II: 

"Art. 42. _ Durante quinze anos, a- União aplica­
rá, dos recursos destinados à irrigação: 

11- cinqüenta por cento na região Nordeste, pre­
ferencialmente no semi-árido." 

Em contrapartida, continua letra morta o estabelecido 
no inciso· I desse mesmo artigo: ("Art. 42. Durante quinze 
anos, a União aplicará, dos recursos destinados ã irrigaçáõ:) 

I - vinte por cento na regiáo Centro:..Oeste. 

É comezinho e trivial para todos nós, brasileiros, cons­
tatar que a seca refreia a produtividade do solo nordestino 
que tratado adequadamente, tem plenas condições de se trans­
formar em inesgotável fonte de renda para o- País. Pártanto, 
nada mais justo -do que a aplicação de recursos, para vitalizar 
o desenvolvimento dessa sofrida região do nosso País. 

Mas, por que, Sr~ e Srs'. Senadores, não se cumprir ã 
regra constitucional na sua íntegra? Por que priOrizai o incisq 
11 e ignorar o inciso I do art. 42 do Ato _das DiSp-OsíÇões 
ConstituCiónais Transitõrias? - · 

O Presidente da República assumiu o País com urii.a Dispo­
nibilidade de aproximadamente US$ 670 milhões em emprés­
timos internacionais para os projetos de irrígação, e com uma 
promessa, do então Governo Sarney, de investir outiOs US$ 
691 milhões_ no mesmo setor. Resta claro, pela inferência 
das cifras, que a efetivação e a expansão dos projetos desse 
setor ficaram na dependência da vontade política do primeiro 
mandatário do País, que discriminou a prOgresSiSta região 
Centro-Oeste, consumando bairrismo que ofende, agride e 
descumpre a norma constitucional. Ao estabelecê-la, o legisla­
dor estava atento à realidade de que as duas regiões, Norte 
e Centro-Oeste, são, pelo seu tipo de solo, as mais necessitadas 
de irrigação, razão pela qual previu esp~cial aporte público 
para o desenvolvimento de ambas. 

Os Indicadores econômicos da década de 80 evidenciam 
a potencialidade sem precedentes do Centro-Oeste; seus índi­
ces superam a própria inédia de desenvolvimento nacional. 
Nos anos 80, a região cresceu a uma taxa anual de 7%. Apenas 
no ano de 1989, essa região foi respõnsável por mais de 24% 
da produção de grãos de todo o País. Abrangendo uma área 
de mais de I ,6 milhão de quilômetros quadrados, o Centro­
Oeste corresponde a 18,7% de todo o território brasileiro. 
Goiás, Mato Grosso_, MatO Grosso do Sul e Distrítõ Federal 
perfazem uma população de aproximadamente 10 milhões 
de habitantes, segundo dados do IBGE, de 1990.A S)l_a taxa 
de crescimento chega a 3,8% ao ano, superiOr à médiã. nado­
nal, repetimos, que é_de 2,5% ao ano. 

É muito rica também, a região, em minérios; ela colabora 
com 99,5% da produção nacional de amianto, 85,4% da pro­
dução nacional de níquel e 58,9%_ da produção de diamante. 
Terceira- região do País em ·renda per capita, concentra 6,3% 
da renda interna do País. Indubitavelmente, Sr•s e Srs. Seilado­
res, caberá ao centro-Oeste desenhar um modelo moderno 
de desenvolvimento para o Brasil, por imposição-de uma nova 
ordem política e social, que reclama urgente e imprescindível 
a desconcentração, e descentralização da economia das demais 

regiões. Com efeito, o Sul e o Sudeste estão saturados, no 
sentido de que não .têm mais para onde se expandir. O Nor­
deste e a amazónia enfrentam enormes dificuldades não-re­
Solvidas, que lhes são peculiares, e que ainda demandarão 
·muitos anOs para sua solução. O desafio a ser enfrentado, 
no bojo desse contexto conjuntural, cabe ao Centro-Oeste. 

Considerado o novo celeiro de grãos do País, a potencia­
lidade agrícola dessa região é reconhecida, pela Embrapa, 
como extraordinária. Segundo esse -órgão, são 9 milhões de 
liectar"es já ocupados com a atividade agrícola e que prOdUzem 
17 milhões de toneladas de grãos, em média. Somando-se 
apen-ãs 1 milhão de hectares, ainda de acordo com a Embrapa, 
aos 9 milhões já ocupados, será possível aumentar a produção 
de 17 milhões de toneladas de grãos dq_ Centro-Oeste para 
26,5 milhões de toneladas! 

A intetiori_zação da nos_sa economia é a alternativa correta 
I1J.IDO à superação da crise que nos assola a todos, concreti­
zando um crescimento auto-sustentável. Condições climáticas 
favoráveis, porque quase sempre estáveis, matéria-prima far­
ta, reservas de_ água abundante, çnorme potencial de riquezas 
minerais, rebanho de 40 milhões de cabeças, aproveitamento 
racional do cerrado, localização privilegiada, irrefutável esta­
tística de progresso económico credenciam a Região Centro­
Oeste_ como a ideal a _exercer papel de integração entre os 
já desenvolvidos Sul e Sudeste e o Norte e Nordeste ainda 
subdesenvolvidos. 

--Estamos certos~ Sr~ e Srs. Senadores, de que o cumpri­
mento do preceito constitucional de destinação de 20% dos 
~ecursos para a irrigação da Região Centro-Oeste tornarã sua 
agricultura mais competitiva, principalemnte nas áreas de cer­
rado. Mesmo vitimado pela estiagem, o cerrado representa 
37% da safra brasileira de grãos, que correspondem a 20 
milhões de toneladas. Estimulado pela irrigação, o solo do 
cerrado ganha considerável produtiVidade. Dos dez milhões 
de hectares utilizados para o plantio de grãos no cerrado, 
somente 0,3% estão irrigados, _os demais sujeitos à margina­
lidade governamental. Além de proporcionar o aumento da 
produção de grãos, a tecnologia de irrigação estimula a criação 
e fixação de um pólo de desenvolvimento na região em que 
é adotada, criando oportunidades para absorção de mão-de­
obra mais numerosa, que, por sua vez, estimulará contrução 
de casas, escolas, postos de saúde e incrementará- o comérciO 
local. 

Embora a sua economia se suste~te precipuamente no 
setor agropecuário, o Centro-Oeste, numa aparente antino­
mia, -vem sinalizando uma tendênCia acentuada de urbanização 
de sua população, o que aliás, ocorre também no restante 
do País. Em 1980, foi estimado que 67% da população da 
Região residia nas áreas urbanas_. Atualmente, esse índice 
está perto de 74%. Esses dados delineiam o perfil"do Centro­
OC:Ste- Como ainda um _grande vazio demográfico, pois stia' 
densidade é de a pena~ seis -~abitantes. por _quilóme!ro qu~dra­
do, constituindo contraste notório em relação ao Sudeste, 
cuja- densídade_demográfica é de 60 habitantes por quilómetrO 
quadrado. 

Dessa forma, nobres Pares, estão os números a compro­
var a necessidade de a Região Centro-Oeste ser ocupada e, 
obviamente, de forma racional que lhe assegure crescimento 
agrícola, industrial e social. O incentivo, Via irrigação, nesse 
solo de comprovada e irrefutável feracidade, é conditio sine 
qua noo para se fixar o homem no campo, ocupando os vazios 
ainda agora desconsiderados pela curta visão governamental. 
Com tal medida, o abastecimento "interno se fortaleCerá, a 
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exportação de excedentes ficara garantida e o fácies sócio-eco­
nómico do País se fará contémporâneo, ajustado ã moderni­
dade~ A própria preservação do desenvolvimento até então 
obtido, no setor agrícola da Região, na--última déc_ada, está 
condicioriada à ampliação da pequena área já irrigada, circuns­
tância que ini.põe como coegente a cOnsolidação do Programa 
Nacional de Irrigação no Centro-Oeste. 

Como o· Poder -Executivo se negou--até agora a aplicar 
os recursos, na forma e no percentual previstos na Lei Magna, 
no que respeita à Região Centro-Oeste; houvemos por bem 
apresentar à Casa, o que efetiVamente fizemos em 28 de agosto 
próximo passado, projeto de lei que determina detalhamento, 
no relatório previsto no§ 3"' do art. 165 da Constituição Federal 
(-"O Poder Executívo Publicará, até trinta dias após o encer­
ramento de cada bimestre, relatório resumido da execução 
orçamentária" --:-) e no quadro demonstrativó_do Balanço 
Geral da União, dos recursos efetivamente aplicados em pro­
gramas de irrigação. Nossa intenção, com o_ presente projeto 
de lei, é munidonar o Poder Legislativo para que melhor 
possa exercitar a fiscalização orçamentária e outras incum­
bências que o art. 166; -§ 1"', inciso I e II da Constituição 
Federal lhe atribuem; dessa forma, criar-se-ão condições para 
que o Legislativo possa ãValiar o cumprimento oU não do 
preceituado no art. 42 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, -que tem-poTescopoestiriiular o desenvolvimen­
to, minimizando as desigualdades regionais, através dos recur­
sos da irrigação. 

Não pode esta Casa, especialmente este representante 
do pujante Mato Gross_o, acumplicíar-se criin o -Governo n~ss~ _ 
desmando, que marginaliza o Centro-Oeste promissor, sub­
traindo-lhe os investimentos públicos federais previstos na 
Constituição de 88, obstaculando as suas reais possibilidades 
de se firmar como o novel pólo de desenvolvimento do Pafs. 

Não há como_ deixar de acreditar no Centro-Oeste, para 
onde convergem hoje as mais auspiciosas expectativas de pro­
gresso, a curto e médio prazo. 

A decisão política do Poder Executivo, no que conceme 
à irrigação, há doravante, de estar atrelada, por força d_o 
nosso pr_ojeto de lei, ao mandamento constitucional, de modo 
que se cumpra na inteireza_sua letra, investindo o Governo, 
corrcomitantemente e nas proporções previstas, nas duas re­
giõe-s nomeadas para receber os be~efícios da irrigação. 

Esse é, Sr. Presidente, Sf'!5 e Srs. Senadores, o piopósito 
que nos move a ocupar a tribuna no dia de hoje, denunciando 
a distorção, o critério político arbitrário e peSsoal com que 
o Governo Collor priorizou o Nordeste, preterindo o Centro­
Oeste, na distribuição da verba prevista para a irrigação. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Juta~y Magalhãe:s. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Sen.adores, o pri­
meiro ano do Governo Collor foi marcado por fortes medidas 
de política econômica;·numa tentatiV~ de. extirpar õ País d~ 
inflação e invertef-ã-pOSiÇãO--de desequxlíbno das contas púbh­
cas. Não preciso relembrar enormes inconvenientes que passa­
ram a ser o cotidiano do cidadão brasileiro, após março de 
1990. 

Assistimos atualmente a -um desgaste político crescente 
do Senhor Presidente da República, que já acena para uma 
situação de ingovernabilidade do País, a uni" rei::tudescimento 
das taxas de inflação. à manutenção ferrenha e teimosa de 

uma política governamental recessiva como receita para baixar 
a taxa inflacionária, além de outras situações, que evidenciam 
uma- síndrome econômica desfavorável, com graves conse­
qüências para a vida dos cidadãos e para sobrevivência dos 
vários segmentos sociais. 

A preocupação, principalmente, COil_l o recrudescimento 
J~a injlaç3o, lev.a o Gove~no a pensar que as medidas tomadas 
no primeiro ano ilão têm sido suficientes para produzir o 
necessário ajuste do setor público. O discurso oficial ataca 
os Poderes Judiciário e Legislativo pelo esvaziamento de suas 
medidas de impacto, recomendando a adoção de medidas 
adicionais mais duras, com vistas a recompor o arsenal enfra­
quecido. 

Coino fez o ex-Presidente da República, também o atual 
culpa o texto constitucional pelas dificuldades de conseguir 
o perseguido ajuste físcal e equílíbrio nas contas públicas. 

O "programa de sane-amento financeiro e de ajuste fiscal" 
apresentado ã apreciação de toda a sociedade, ainda de forma 
oficiOsa, recebeu logo a alcunha de "Emendão" 1 por suá carac­
terística de buscar basicamente alterações no texto constitu­
cional vigente. Essas modificações propostas constituem um 
aprofundamento das medidas constantes do Projeto de Re­
construção Nacional- "Projetão". _ 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ocupo hoje a tribuna para 
denunciar, no bojo do "EmendãO", a tentativa de eliminar 
as garantias concedidas aos apqsentados pela Carta _Magna 
"dd988. 

Em seu discurso de posse, o Presidente já anunciava ao 
Plenário do Congresso Nacional o_prosseguimento sem trégl}a, 
da "luta pela moralidade do serviço público, contra aqueles 
que, ocupantes de cargos públicos, desservem o Estado pelo 
mandonismo ou absenteísmo, o proveito próprio, o nepo­
tismo, ou simplesment~ a ociosidade remunerada, com o di­
nheiro do contribuinte, por conta de funções supérfluas". 

Advertia, então, para a necessidade_de "equilibrar o Or­
çamento Federal, o que supõe reduzir drasticamente os gasto& 

-públicos", para "ade_quar o tamanho da máquina estatal à 
verdade da receita••. "E imperativo••, enfatizava, ''acabarcom 
a concessão de benefícios, com a definição de privilégios que, 
independentemente de seu mériio, são incompatíveis _com a 
receita do Estado". 

Como dois tempos de um mesmo discurso, mas num terrí· 
vel engano, quer agora o Preside-nte anular aS ·gai""aritias cêmCe­
didas aos aposentados pela Constituição -de 1988, parecendo 
ignorar que todo o longo debate e as exaustivas votações 
da Assembléia Nacional Constituinte Convergiram para garan­
tir-lhes uma soma de direitOs elementares, com o dever preser­
vado o valor dos_ proventos, ante a corrosão inflacionária e 
uma política salarial perversa. 

Insurge-se o Presidente, de...modo particular contra as 
formas de aposentadoria inclusas em nosso EStatuto máximo, 
acreditando que as reformas pretendidas constituem "pontos 
fundamentais para garant1i' o saneamento financeiro dos Esta­
dos". 

Comporiam, segundo explicou aos governadores, parte 
relevante de um conjunto de em~ndas constitucionais, "destj­
nadas a facilitar a vida" dos Estados_e_do Governo Central, 
cujas estatísticas demonstram um saldo de apenas 7,8% dos 
~e_curs_os orçamentários para investimentos e custeio da União! 
que empregaria o restante apenas em despesas com pessoal. 

Pelo menos um dos governadores, o Sr. Ciro Gomes, 
do Ceará, rejeitou- de pronto a argumentação presidencial, 
asseverand9 que "esses pontos nãO têm nada a ver com o 
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saneamento das finanças dos Estados", pelo que se nega a 
admitir o pacote de emendas imposto ao País "de cima para 
baixo". 

Igual posição assumiu o Conselho Federal da Ordem dos __ 
Advogados do Brasil, que aponta o conjunto de propostas 
de emendas constitucionaiS. co in o- o "instrumefiló mais ditato­
rial e despótico" de que se tem notícia na história das democra­
cias. O "Emendão" dilacera _a Constituição, consagrando o 
"arbítrio, o autoritarismo-e õ··aescomprometimento- do País 
com os seus deveres". 

Para a OAB, pressupondo um Executivo dota4o de prer­
rogativas imperiais absolutas e subtraindo importantes con­
quistas do povo brasileiro, a iniciativa fere o direito adquirido, 
afronta a harmonia entre os Poderes, suprime o princípio 
da irredutibilidade dos vencimentos, avilta o servidor público, 
condena os aposentados à mais completa indigência. 

Desde a Constituição de 1946 :__ há 45 -anos, portanto 
-, subsiste o preceito de proteção do valor das aposenta­
dorias. Conforme ao art._l93 c;:l__aquela Carta, "os proventos 
da inatividade serão revistos sempre que, por motivo de altera­
ção do poder aquisitiVO da moeda, se modifiCarem os venci­
mentos dos funcionários em- atividades ••. 

A prescrição, sobrevivendo à Constituição de 1967 e à 
Emenda no 1, de 1969, viria a merecer redação que, obser­
vando o sentido protetor dos proventos e sua permanente 
atualização, se originou Ue ampla concordância entre os legis-
ladores constituintes de 1988. . 

Assim, o§ 49 do art. 40, do texto constitucional em vigor, 
que o Presidente quer tornar letra morta, estatui que "os 
proventos da aposentadoria serão revistos, na mesma propor­
ção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração 
dos servidores em atividade". 

Acrescenta a mesma norma que serão "estendidos aos 
inativos quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente 
concedidos aos servidores em atividades, inclusive quando 
decorrentes da transformação ou reclassificação dO cargo ou 
função em que se deu a aposentadoria'\ 

A Constituinte, cóin o acréscimo às disposiçóeS qUe to­
mento, pretendeu por termo à prática injusta de não s-e trans­
ferir aos aposentados, em percentuais idênticos, os aumentos 
deferidos ao_ pessoal da ativa, ou de postergar para os inatiVà­
dos os acréscimos já cõrícedidos aos servidores em atividade. 

Entende O Governo que os aposentados não devem ter 
direjto às niesmas vantagens que conceder aos servidores ati­
vos. 

O servidor aposentado por invalidez permanente, por 
seu lado, tem garantida a percepção de proventos integrais, 
quando a inativáÇão decorrer de acidente em serviço-, moléstia 
profisslotnH ou doença grave, contagiosa ou incurável, de acor­
do com o que dispõe o mesmo art. 40, da Constituição de 
1988. . . 

Sendo integrais os proventos, e em face do mandamento 
contido no § 49 , adiante comentado, os valores dessas apoSen­
tadorias estão sujeitoS à reVisão periódica. com o fim de preser­
var-lhes o poder aquiSitivo. 

O Poder Executivo insis__te _em que o funcionT:no pUblico 
aposentado por invalidez não deve perceber proventos corres­
pondentes aos valores que recebia na atividade. 

Observe-se que a redação dada ao parágrafo há pouco 
referenciadO impõe a revisão dos proventos na mesma propór-

ção dos reajustes da remuneração dos servidores em ativida­
de. Como conseqüência, não p_óde haver diferença entre os 
índices de majoração do que recebem funcionários ativos e 
inativos. 

AqUi, pretende o Governo que as aposentadorias e pen­
sões dos servidores públicos, civis e militares, não mais sejam 
reajustadas, observando o mesmo índice de aumento dos salá­
rios e soldos da ativa. 

_ Quantos viv6ram os trabalhos constituintes, sabem que 
_ objetiváv;:tmos assegurar aos aposentados a manutenção do 
mesmo nível de vida que tinham na época do serviço ativo. 

Desejávamos subtrair da cena brasileira o quadro de misé­
ria em que vivia a massa de funcionários públicos aposentados 
e suas famílias, em decorrência do qual os proventos, deterio­
rados pela inflação, tornavam-se irrisórios pouco tempo após 
a inativaçãó. -

Com a proposta presidencial, repete-se um velho filme 
que vimos assistindo ao longo de décadas: no_ Brasil, aposen­
tadoria é entendida como um prêmio, a que se faz jus depois 
de um certo tempo de trabalho, prêmio este sujeito às intem­
péries e aos estilos pessoais dos governantes. Nos países avan­
çados, entende-se a_ aposentadoria como o- pagamento que 
ãsSegure o-sustento digno daqueles que já não podem exercer 
suas atividades de modo satisfatório, devido ao peso da idade. 

Qual de nós ainda não presenciou a dignidade Com que 
vivem os aposentados norte-americanos? Quem ainda não 
assistiu ao ·afluxo de milh.ões de aposentados, que descem 
à- Flórida como turistas na alta estação para gozar o ócio 
merecido em requintados P,otéis? 

Importa lembrar que a dignidade do aposentado remonta 
ã época dos imperadores romanos. Quer-me parecer que a 
atual aposentadoria se originou da prática de se dar ao gladia­
dor avançado em idade um báculo de honra (rudis) após anos 
de lutas, como homenagem pelo serviço prestado. De tal for­
ma o termo se tornou comum entre os autores latinos, onde 
aposentar-se era entendido como receber o cajado de honra 
(rudem _accipure) 

Essa pequena digressão vem a propósito para mostrar 
como o ócio merecido após anos de labuta é uma conquista 
humana de 20 séculos, pelo menos. Não posso, portanto, 
omitir-me em denunciar essa torpe tentativa de extinção do 
irredutível direito dos serviodres públicos civis, consagrado 
em nossa Constituição-. 

Para fruir a inatividã.de enl.- p"ã.drões razoavelmente dig­
nos, é que nos estados modernos o cidadão se torna contri­
buinte compulsório do sistema previdenciário, em troca de 
benefícios sociais de listagem ampla, principalmente a aposen-
tadoria digna. _____ _ 

Enalteço aos ilustres colegas a importância de não permi­
tirmos, como representãntes -dos Estados e do Distrito Fede­
ral, o aviltamento -das condições de vida de milhªres de servi­
dores civis aposentados, que, do contráriO, se verão obrigados 
a· buscar fonte de renda adicional na velhice. 

Agindo_ dessa forma, estaremOs abominando· um estilo 
pessoal de governo que não está dando certo e em razão 
do qual se quer responsabilizar os avanços sociais contidos 
~na Constituição- da República como geradores da crise política 
que presenciamos. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Carlos De'Carli. 



Setembro de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Scçlio ii) Terça-feira 24 6343 

O SR. CARLOS DE'CARLI (PTB - AM. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Seriadores, permi~ 
tam-nos registrar aqui" um melhoramento efetivo, no campo 
das telecomunicaç6es em meu Estado do Amazonas, o que 
vem atender a antiga reivindicação de lideranças ·e da popu­
lação de Manaus. 

· Trata-se da ativação, em junhO último e erri caráter expe­
rimental, de novos quatro mil terminais, na central telefônica 
de Manaus, prefixo seiscentos e vinte e dois, segundo mensa­
gem envia-da pelo Presidente da Telecomunicaçôes do Amazo­
nas, S.A.- TELEMAZON, Sr. Francisco das Chagas Ribei-
ro Cruz. -

A Telemazon, além de trabalhar no sentido de dar prosse­
guimento a seus planos de expãnsão de riovas linhas telefônicas 
para essa central, da Capital do Estado, atendendo à demanda 
constante e às solicitações dos assinantes, objetivava também 
descongestionar aS""antigãS estações de prefixOs- duzentos e 
trinta e dois, duzentos e trinta e três e duzentos e trinta e 
quatro, constantes da área central. 

Agora, passados sessenta dias da implementação dos 
atuais serviços, os objetivos foram plenamente ~alçançados, 
co·m o sistema operando satisfatoriamente, totalmente apro­
vado, mesmo considerando que aiO.da não está funcionando 
com todo o seu potencial, porquanto as centrais duzentos 
e trinta e dois, duzentos e trinta e três e_ duzentos e trinta 
e quatro tinham um tempo de espera para discar bastante 
el~vado, de cerca de vinte segundos, e, hoje, em oitenta e 
cinCo por cento _dos casos, em ·média, já se Consegue ·obter 
sinal em até três Sf:gundos. 

Por outro lado, a referida central é totalmente digitali­
zada, dentro da melhor e mais moderna tecnologia disponível 
em todo o mundo. 

A Telecomunicações do Amazonas, como se constata, 
tem empreendido uma política de investimentO§_ prioritários 
visando ao desenvolvimeilio e aperfeiçoamento do_ sistema 
telefônico nQ Estado do Amazonas, objetivando propiciar aos 
usuários e à população,_ de um modo geral, melhores condições 
de atendimento. Cumprimentamos, pois, por-esse trabalho 
e ,por essa diretriz da empresa, o seu ilustre Presidente e 
toda a Diretoria. Era o que tínhamos a diz_:e~_ sobre o ~ssunto. 
Obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Lavoisier Maia. -

O SR. L,!. VOISIER MAIA (PDT - RN. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

HOMENAGEM À ESCOLA TÉCNICA FEDÊRAL 
DO RIO GRANDE DO NORTE . 

No momento em que toda a imprensa nacional abre enor­
mes espaços para comentar as diversas faces da "crise" nacio­
nal, queremos nos voltar para um outro assunto não menos 
importante. 

A comunidade potiguar, ao longo desta semana, está 
comemorando o 829 aniversário de fundação da Escola Técnica 
Federal do Rio Grande do Norte. 

Trata-se de um tradicional estabelecimento de ensino do 
2» Grau, fundado em 23 de setembro de 1909 com o nome 
de escola de aprendizes artífices. O Presidente Nilo Peçanha, 
numa antevisão do desenvolvimento industrial do Brasil, im­
plantou no inicio do século esta rede de escolas públicas desti­
nadas à preparação de mão-de-obra para os mais variados 
setores da atividade econômica. 

Ao longo- dos anos, a semente plantada pelo Presidente 
Nilo Peçanha cresceu, tornou-se árvore _frondosa e vem inin­
terruptamente produzindo excelentes frutos. 

Desde o seu início, que as escolas técnicas federais, hoje 
em número de 19 em todo_o País, vem qualificando os jovens 
âaS camadas de renda mais baixa da população brasileira. 
Ali, o jovem, cursando o 2" grau alCanÇa urii ele_yadonível 
de conhecimento e adquire uma profissão para.sobreviver. 

Atualmente, a escola técnica de natal oferece oito cursos 
profissionalizantes: estradas, geolo~a, mineração, mecânica, 
edificações, saneamento, elúrotécnica e segurança do traba­
lho_. Concluído o curso, o jovem só é diplomado após um 
estágio de seis meses numa empresa da sua especialidade. 

Este é um padrão de escola pública que deve ser aprecia­
do, incentivado e multiplicado em todo o território Iiacional. 
Graças ao contínuo aperfeiçoamento deste estabelecimento 
de ensino, a juventude pobre do Rio Grande do Norte tem 
encontrado um excelente canal de ascensão social, trabalhan­
do por conta própria na iniciativã privada. Nesta hora de 
crise da escola pública, a escola técnica federal surge como 
um farol a nos iluminar na incerteza do presente. 

Bom seria que o Governo Federal envidasse todos os 
esforços necessários para fortalecer e multiplicar escolas técni­
cas em todo o território nacional. A carência de técnicos de 
nível médio é crônica no BraSil. A mania de ter um filho 
doutor ainda está bem viva na consciência coletiva do povo 
brasileiro. Entretanto, muitos esquecem que há milhares de 
técnicos de nível médio ganhando melhor do que muitos porta­
dores de diploma universitário. 

Por todas _estas razões, congratulamo-nos com todos os 
que fazem a Escola Técnica Federal do Rio Grande do Norte: 
professores, alunos e funcionários. 

Fazemos votos que a semente plantada pelo Presidente 
Nilo Peçanha continue a crescer e a dar os seus frutos para 
a alegría de todos aquel~s que desejam o bem-estar da nossa 
juventude. Somente na educação unida ao trabalho é que 
os jovens encontrarão o verdadeir.o caminho da sua realização 
pesso'll. ·(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, no 
dia 16 de setembro do corrente ano, participei em São Paufo, 
no Anhembi, do 479 CongressO da Associação Brasileira de 
CardioJogia~ a convite do Dr. Flávio Pileggi, Presidente do 
referido conclave, e do Dr. Protásio L. da Luz, Presidente 
da Comissão Técnica, por indicação dO Dr. Giovanni Bellotti,­
para abordar um tema que tem causado crescente interesse 
entre os especialistas em doenças do coração e sistema cardio­
vascular, bem como dos pneumologistas. 

Este Congresso, há muito já tradicional no Brasil, e que 
reúne a comunidade médica altamente motivada pelo estudo, 
a pesquisa e a atualização sobre os avanços científicos no 
campo da cardiologia e da medicina em geral, tem procurado 
encontrar os melhores caminhos e soluções para a saúde de 
nossa gente e para o progresso das ciéncias·rnédicas em nosso 
País. · 

Falaram na ocasião o Dr. Giorgio G. Bohn, Coordenador 
do Simpósio, que teceu algumas Consideraçõés sobre a impor­
tância dos temas escolhidos e a expectativa dos participantes­
quanto às comunicações que seriam feitas naquela_ sessão; 
o Professor Luiz Venere Decourt, sobre "Cigarro e Sistema 
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Catdiovascular'' ~o Professor Hélio Romaldini, sobre "Cigarro 
e. SiStema Respiratóii0";-0 ·prof~ssor A-fonso Celso Pastare, 
que fez uma análise c_ritica sobre "A Influência da Indústria 
do Fumo na Economía Brasileira", e, finalmente, após ter 
declinado do oferecimento de expor em primeiro-lugar, abor­
dei o tema intltujado "Campanhas Publicitárias corit!a o Fumo 
-Estratégias e papel do Médico". 

Em minha palestra abordei em profundidade os dados 
cientificamente comprovados dos terríveis efeitos do fumo 
na saúde das pessoas e da população, especialmente a estreita 
correlação entre o tabagismo e os diversos tipos de câncer, 
as doenças respiratórias e cárdiovasculares, que -hnplic3m, 
segundo investigação realizada por especialistas americanos 
e europeus, amplamente divulgadas, na debilitação antecipada 
do estado geral de saú_de, no envelhecimento precoce e sinto­
mas relacionados com a degenerescência da pele e problemas 
de fmpotência sexual. 

O Brasil é o terceiro maior produtor de fumo do mundo, 
e as indústrias- do ramo movimentam um negócio que pode 
chegar facilmente a um bilhão de dólares. Dentro d~ no&sas 
fronteiras foram fumados em 1990, 164 bilhões cte cigarro-s. 

É um negócio vultoso, mas que, devido às .campanhas 
patrocinadas pelo MinistériO -da Saúde e pela sociedade, alia­
das a outros fatores adversos, produziram no primeiro semes­
tre de 1991 um grande impacto na indústria do fumo, traduzido 
no preJuíZo de milhões de dólares acusados nos balanços do 
grupo que representa 80% do mercado de fumo em nosso 
País. E·vale ress_altar que este fato é a primeira vez que ocorre 
em toda a história desse grande complexo fumageiro. 

Segundo o IBGE. 3 milhões de pessoas deixaram· de fu­
mar nos últimos 5 anos. Nos Estados Unidos, nqs últimos 
25 anos, após os relatórios científicos patroCinados pela Ame­
rican Cancer Society, cerca de 35 milhões._ de americanos deixa­
ram de fumar. 

A indústria e o comércio do fumo_ são grandes contri­
buintes do imposto. Isto é verdade; Mas já existem estudos 
que questionam o custo-benefício destes impostos. O que o 
País arrecada com estes impostos não Cobre, riem de lop.ge, 
os prejuízos económic_os e_ so.ciais reh1cionados com os óbitos, 
as enfermidades decorrente$ do fumo. qu_e oneram a previ­
dência social e o sistema de assistência médica, bem como 
o absenteísmo ao trabalho e, logicamente, a queda de produti­
vidade da mão-de-obra no sistema produtivo e, de um modo 
geral, na própria economia do País. 

No Brasil, segundo a Unicef, cerca de 360 mil crianças 
morrem antes de completar urit ano de vida, em conseqüência, 
principalmente, da desnutrição-. 

Durante o transcurso do Dia Nacional de Combate ao 
Fumo, em 29 de agosto último, durante a sessão de encerra­
mento deste evento, mostrei que um trabalhador que fuma 
apenas uma carteira de cigarro por dia, a preços daquela 
época, tirava, diariamente, sistematicamente, da mesa do café 
da manhã, sete pães ou um lítro de leite, quando se sabe 
que um grande contingente de crianças e mesmo trabalhadores 
saem de casa pela manhã mal alimentados, enquanto o consu­
mo de cigarros equivale a 8,2 bilhões de pães ou 8,2 bilhões 
de litros de leite que poderiam ser consumidos pela população. 
Devido a seus efeitos diretos em fumantes e, indiretamente, 
sobre o meio ambiente a não fumantes que aspiram a fumaça 
dos que fumam, o tabagismo é uma epidemia contagios-a um 
câncer financeirO no orçamento doméstico. 

Sr. Presidente·, Srs. Senadores, apesar de ainda- existirem, 
lamentavelmente, 20% de médicos que ainda fumam no Bra-

-.--~~~ 

sil, a classe médica, conscientizada desse terrível flagelo com­
batido no mundo inteiro sob a bandeira da OrganíZação Mun­
dial de Saúde, tem aderj_do, em contingentes surpreenden­
temente· crescentes, a-estã _Campanha meritória e humanitária 
contra o tabagismo, as _doenças a ele relacionadas e à morte 
precoce. 

O tema sobre o qual falei, e que prendeu a atenção e 
a curiosidade de um populoso auditório, foi encerrado com 
um apelo que fiz: 

"Vamos nos somar às inúmeras vozes que clamam 
neste país em socorro dos milhares de famintos que, 
vergonhosamente, _ainda temos um pleno final do sécu­
lo XX: "Não· plantem mais fumõ;que é morte, produ­
zam alimentos, que é vida." 

E, finalizando, Sr. Presidente, desta tribuna do Senado, 
em que já falei mais de urna centena, de _vez~ SÇ>bre_ e~teo 
assunto nos últimos 10 anos, faço uril ãpelo ao e"minente Miltis­
tro Alceni Guerra, que tem s_ido um valioso a:Ii_ac!o nesta lu~a 
contra o tabagismo, para que mantenha ente.ndjmentos com 
as _r_épa:rtições e -entidades do setor público liga~os __ à área 
do seu Ministério para que conste dos_ r:eceit.uárim, médiCos 
o que sabiamente já foi adotado em Brasília, pela Fundação 
Hospitalar do DiStf1tõ-Federal. 

Inscrever dos receituª-rios a st::guiiJte_!tdvertênci~: -

"Fumar faz mal à sua saúde e à dos outros." 
E encerrando, Sr. Presidente, solicito a transcrição com 

o meu pronunciamento do ofício que--recebi formulando o 
convite e o texto da palestra_ que fiz no 47"' Congresso da 
Sociedade Brasiliera, cle.Cardiolggia, re~lii:ado em São Paulo. 

Era o que tinhã a dizer, -Si. Presid€mte. _(M~ito be.mt) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTiSTA EM SEU DISCURSO: 

XLVII CONGRESSO DA 
SOCIEDADE BRASILEIRA DE CARDIOLOGIA 

- limo. Sr. 
Senador Lourival Baptista 
Senado Federal 
Brasflia - DF 
CEP 70160 

São Paulo, 13 de agosto de 1991 

P_rezado Senador:_ __ 
-Vinios- pela presente confirma'r o -COOVite ·rei to ~pelo Dr. 

Giovanni Bellotti para que V. s~. participe do '"'SimpóSio Efei­
tos do Fumo" a Ser realizado no dia_ !6-9-91, segunda-feira, 
às 16h15min, durante o XLVII Congresso_da Sociedade Brasi­
leira de Cardiologia, a realizar-se no Parque de Conve_nções 
Anhembi, em São Paulo. 

Anexo segue a lista de participantes. 
Teremos prazer em assumir suas despesas de viagem e 

estada em São PauJo no_ dia de sua apresentação. 
-'--- Agradecemos sua gentil aquiescência em participar do 

programa científiCo, subsCrevo-In_e. _ __ _ __ _ 
Atenciosamente. - Dr. Protásio L. d~ Luz, Presidente 

da Comissão Científjca - Dr. Fulvi_o Pilleggi, Presidente do 
Congresso. -

SIMPÓSIO-EFEITOS DO FUMO 

16-9-91- Sala 1-16h15min. 
Cigarro e Sistema CardiÕvascular 
Luiz Venere Decourt 
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Rua Eneas Carvalho Aguiar, 44 
05403 - São Paulo - SP _ 
A influência da indústria do fumo na economia brasi­
leira -análise crítica 
Afonso Celso Pastare 
AI. Fernão Cardin, 283, Ap. 5!- J. Paulista 
01403- São Paulo- SP 
Cigarro e Sistema Respiratório 
Hélio Romaldini 
Rua Marcos Fernandes, 195 
04!49 --São Paulo- SP 
Campanhas publicitárias contra o fumo- estrátegi­
cas e papel do médico 
Lourival Baptista 
Senado Federal 
70160- BrasHía- DF 
Coordenador: 
Georgio G. Boher 
Av. Dr. Arnaldo, 455- Pacaembu- Fac. Med. 
USP 
01246 -São Paulo - SP 

"Palestra realizada em São Paulo, no Anhembi, 
durante o 47"' Congresso da Sociedade Brasileira 
de Cardiologia, em 16-9-91, sobre citmpanhaS publi­
citáríãS contra o fumo - estrategias e papel do mé­
dico." 

Inicialmente gostaria de dizer que, embo_ra possa parecer 
a muitos que sou um médico já encaneciàá na Medicina, 
a minha militância profissionãl com paCientes teve apenas 
12 anos, desde quando, recém formado pela Faculdade de 
Medicina da Bahia, em 1942, fui para Sáo CrístOVãó~ em 
Sergipe, em 1943-, para ser médico- do interior, e lá fazer 
de quase tudo, de parto a extração de dentes. 

Durante este breve período de trabalho dedicado e exaus­
tivo junto à população, tinha 8 consultórios, onde _jamais ne-
guei atendimento, inclusive gratuito. - __ 

DepoiS fui absorvido pela polítiCa;-em--decorrência de­
meu trabalho e atendimento como médico, e a partir _de 1947 
passei por vários cargos eletivos: DeputadO Estadual, Prefeito, 
Deputado Federal, Governador e hoje Senador, já no terceiro 
mandato. 

Entretanto;-embora tenha deixado a clínica, jamais me 
afastei dos amigos médicos e dos grandes temas da Medicina 
e das preocupações com os problemas de saúde de nossa gente, 
entre os quais um dos mais graves é o tabagismo,_ responsável 
por mais de 100 mil óbitos anuais e um exército de -enfermos, 
inclusive portadores de patologias pulmonares, respiratórias 
e cardiovasculares. 

Na realidade, a experiência médica e científica adquirida 
pela medicina brasileira, especialmente pela áfea das doenças 
do coração e sistema cardiovascular, já reunida em longos 
anos de exposições e- estudos durante os tradicionais Con­
gressos d~ Sociedade Brasileira de Cardiologia, que atual­
mente promove o seu 47~ Congresso, tláo poderia deíxar de 
incluir um tema tão atual, pertinente e profUndamente ligado 
à saúde da população, como este simpósiO-sõbre os efeitos 
do fumo. 

Hoje, em qualquer parte do mundo, um médico estudioso 
e atualizado não pode desconhecer a ação devastaUora do 
fumo e seus derivados na saúde das pessoas. 

Desde 1954, com a publicação do Relatório de Hammond 
f Horn, patrocinado pela Amcrican Cancer Society, que os 

cien_ti~tas denunciam os perigos do hábito de fumar-. Em jaÕei­
ro de 1964, foi liberado o Relatório Terry, um -verdadeiro 
tratado científico, organizado por dez especialistas do mais 
elevado renome internacional, entre eles fumantes e não fu­
maf?.tes, _autoridades reconhecidas no cam_po da medicina, da 
química, biologia, estatística, sociologia, psicologia, apoiados_ 
pelo suporte de 189 instituições científicas e mais de 7.000 
relatórios de pesquisa sobre tabagismo e saúde. 

Os dados reunidOs_ neste _ _famoso relatório alarmaram a 
sociedade americana naquela época, quandO o Herald-Tribune 
de New York publicou em manchete: UÉ oficial. Os cigarros 
podem matar você". Em 1971 a publicidade_ do cigarro foi 
prOibida na TV americana. 

Em pouco tempo, 100 mil médicos deixaram de fumar 
e a Organização Mundial Qe Saúde_ abso_rve_u a campanha 
para divulgar no mundo inteiro os males do tabagismo, e 
em 1980 {ançou a sua sentença: ''Fumo ou Satlde- a escolha 
é sua". 

Em 1989, o então Secretário de Saúde dos Estados Uni­
dos, Everet Koop, declarou que, após-25 anos a divulgação 
do referido relatório que relacionou o fumo Com o vasto elenco 
de patologias, 35 milhões de americanos deixaram de fumar, 
e, atualmente, apenas 10% dos médicos daquele país ainda 
fumam. 

SeguJldO ele, se não fossem as campanhas e a publicidade 
oficial contra o fumo, iniciada na década de 1960, aquele 
pafs teria atualmente mais de 90 milhões de fumantes, em 
vez dos 56 milhões existentes em 1989, quando 42 Estados 
e mais de 300 comunidades americanas adotaram leis restri­
tivas do hábito de fumar. 

O fumo é um vfcio ·que cria uma altíssima ansiedãde 
e dependência. Historicamente, o fumo, nativo das Américas, 
consíderado pelos índios como uma planta sagrada, usada 
apenas para fins religiosos em s~as pajelanças, foi introduzido 
na: Europa e difundido no mundo inteiro a partir da iniciativa 
de Sir Walter Raleigh, colonizador da Virgínia. Parece que 
o primeiro protesto contra o cigarro foi, lá peloS idos de 1584, 
qUãhdo um criado desse famoso· cavaleiro, escritor e nave­
gador inglês, favorito da Corte Britânica, lhe jogou um balde 
de água pensando que o seu senhor estava pegando fogo. 

Algum tempo depois, Walter Raleigh caiu inexplkavel­
mente em des~ra~a e foi executado pelo Rei Jaime I. 

No Brasil o castigo de um dos primeiros fumantes foi 
também dramático. Em meados do Século XVI, ao tempo 
das Capitanias Hereditárias, o Bispo da igreja católiCa simples­
mente excomungou o nobre fidalgo Vasco Fernandes Couti­
nho, donatário da Capitania do Espírito Santo, porqUe con­
traiu o vício de "beber fumo", como era chamado na época 
o hábito de fumar. E este valente cavaleiro que tanto se desta­
cou na Ásia, pela sua bravura, findou na miséria, e segundo 
escritos da época: "'acabou tão pobremente que pedia esmola 
e não se sabe se teve um lençol seu que o amortalhasse.". 

· Não poderrios julgar -se a ··excciffiunhão foi justa, mas o 
fumo hoje é um dos maiores flagelos do século: 500 milhões 

_:de mortes durante os próximos 10 anos. 
Parece que uma Ínaldição perseguia os que primeiro se 

envolveram com o fumo, assim como as doenças e a morte 
prematura tem perseguido os fumantes desde então. 

A campanha 0011tra o fumO em nossos dias, começOu 
mais efetivamente depois da divulgação da Carta de S~lvador, 
emitida após a realização do 1~ Seminãrio Nacional sobre 
o Tabagismo organizado pelo eminente Professor José Silvei­
ra, em 1979. 
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Aderi a esta campanha contra o tabagismo em 1980, ao 
testemunhar o fim trágico de um antigo colega de colégio, 
que não via há 32 anos, definhando~se por asfixia devido 
a um processo crônico de enfisema pulmonar. O terrível sofri~ 
menta daquele companheiro me comoveu e revoltou. Assim, 
em 27 de outubro daquele ano, após melhor me informar 
sobre os efeitos maléficos dO _fufuO, InScrevi-me ilestã cruzada 
humanista para eliminá-lo dos nossos hábitos culturais. 

Naquele tempo éramos poucos _os que tínhamos uma 
preocupação nacional sobre o tabagismo e a saúde pública. 
Um pequeno grupo composto por José Silveira, José Rosem­
berg, Mário Rigatto-, Edmundo Blundi, Santos Neves, Pedro 
Mirra, Thomas Szego, Antonia Dalla Pria, e muitos outros 
que já se engajaram ent nossa campanha. 

Desde então já fiz mais de 150 pronunciamentos sobre 
os efeitos nocivos do tabagismo, nestes 10 anos de campanha. 

Em 25 de junho de 1981, visando agilizar o prOcesso 
de regulamentação restritivo âo tabagismo, e_ pela iniciativa 
de nível Federal estimuJar as Assembléias Legisla ti v::~~ e Câ~a~ 
ras Municfpais a legislarem a respeito, apresentei no Sen·ado 
o Projeto de Resolução n~ .$3,_subscrito por 54 dos 67 Senado~ 
res, proibindo o uso ___ do_ Ju_mo no Plenário- e nas salas das 
Comissões do Senado Federal, mas, miste_ri_o_sftmente, esta 
proposição foi sustada em alguma gaveta ou armário da Casa, 
quando poderíamos ter nos antecipado a várias normas atual~ 
mente existentes, de nível federal, estadual e municipal. 

As campanhas publicitárias contra o Jumo, que visam 
prinCipalmente, esclarecer e conscientizar a população, inchJ.­
sive despertando o senso d.e direitos e devere§, devem se 
antecipar ã emissão de normas legais, que, posteriormente, 
passam a s_er o seu prinçipal suporte, dando-lhes respaldo 
e embasamento jurídico. 

No Brasil, a Prefeitura de São Paulo foi pioneira na legis~ 
lação de combate ao fumo. A Lei n~ 3.938, de 8 de setembro 
de 1950, foi quem priineiro se opós ao tabagismo em vefculos 
de.transportes coletivo, elevadores de passageiros e_ salas de_ 
espetáculos. 

Hoje, principalmente a partir de 1980, já temos 25 leis 
e decretos de vários mJJnicípiOs; 21 leis e decretos estaduais 
e 10 regulamentações _de nível federal, visando conter a expan­
sã.o do tabagismo. 

Em 12 de junho de 1986 foi institufdo o Dia_ Nacional 
de Combate ao Fumo pela Lei n~ 7 .488, sancionada pelo Presi­
dente José Sarney, que é comemorado em 29 de agosto de 
cada ano. 

Em 1988, rriaiS precisaffiente, em 8 de abril, por ocasião 
do transcurso do 19 Dia Mundial sem Tabaco, promovido 
pela Organização Mundial de Saúde, na condição de Presi­
dente do Grupo Assessor para o Controle do Tabagismo, 
criado na estrutura do _Ministério da Sa,úde pela Portaria n~ 
655, de 16 de setembro ~de 1985, do então Ministro Carlos 
Santana, fiz entrega solene ao Presidente do Congresso Nacio~ 
nal de um memorial com 17..600 assinatllras solicitando a proi­
bição da publicidade do cigarro e derivados do fumo. 

Nesta época, durante a Constituinte, um Deputado usou 
uma máscara no Plenário e outro solicitou a pena de morte 
para o cigarro, por estar matando o Brasil., _ _ _ _ 

Vale lembrar que, segundo a própria Orgariização Mun­
dial de Saúde, ~·o fumo é _a maior causa isolada e _evitável 
de doença e morte no mundo ocidental". 

O Jornal do Brasil dessa mesma data, dizia em ~-anchete: 

"0 Día Internacional de Combate do Fum_o foi comemo­
rado ontem.no plenário da Constituinte com alguns discursos, 

de apoio, brincadeiras e muitOs fumantes".- Realmente, no 
Congresso Nacional Constituinte tfnhamoS 385 parlamentares 
nãO fumantes e 174 fumantes. Naquela época tramitàvam no 
Senado e na Câmara 157 projetos de lei sobre o fumo, sendo 
43 restringindo a propaganda do cigarro, 32 proibindo o fumo 
em recintos fechados, escolas e repartições públicas e 20 Sobre 
advertência nas embalagens de cigarro a respeito dos riscos 
~saúde. · 

A partir de 1988 a campanha contra o tabagismo adquiriu 
maior força jurídica, devido aos arts. 220 e 225 da Constituição 
Federal que disciplina a propaganda comercial de produtos 
prejudiciais à saúde e ao meio ambiente, -e dispõe sobre a 
produção, comercialização e emprego de métodos e substân­
cias que comportem riscos e prejudiquem a qualidade de vida. 

Pelo efeito das campanhas de conscientização à população 
e às autoridades, iniciado no Brasil a partir de 1979, o clima 
social e político sobre o tabagismo permitiu a inclusão em 
nossa Carta Magna dos artigos anteriormente _citadÇJs que dis­
põe ·sobre o fumo, seus derivados, substâncias tóxicas e polui­
ção ambiental. 

A Portaria n~ 731/GM, do Ministro- da $3.ll:ae,- r!difa_d_a 
em 31 de maio de 1990, assinada pelo Ministro Alceni Guerra, 
proíbé" O fumo nas instituições de aSsistência à sãúde, públicas 
e privadas; a propaganda de cigarro nOs programas de TV; 
na publicidade de rádio e teleVisão; ·profue a apresentação 
em público pelos meios de comunicação de apresentadores 
e entrevistados fumando; e proíbe a distribuição de amostra 
grát~s de produtos do fumo .. 

Por esta portaria, ãtualmente, é obrigatória a inscrição 
nas embalagens de cigarro do alerta: ·~o Ministério da Saúde 
adverte: O fumo é prejudicial à saúde" .. 

Na realidade, a melhor advertência deveria ser: uo fumo, 
entre outros males, dá câncer". 

A Portaria no 1.050-GM, de 8-8-1990, também do Minis­
tro- da Saúde, proíbe o fumo em vôos de até 2 horas._ e a 
venda de cigarros a menores. 

A indústria do fumo é um poderoso agente econômico. 
O Brasil é o terceiro maior produtor de fumo do mundo. 
Do total produzido 50% é exportado para 57 países. 

A afirmação é de Robert Kennedy: ''A indústria do cigar­
ro é apregoadora de arma mortal e está jogando com a vida 
humana em troca de lucros financeiros". 

É um negócio que pode chegar facilmente a um bilhão 
de dólares, dependendo da safra-. 

Entre janeiro e julho de 1991 as exportações de fumo 
e seus derivados somaram 536,5 milhões de dólares. Em julho 
último foi o produto agrícola mais exportado. No semestre, 
dentro do grupo de produtos em que se classifica, corres­
pendeu a 57% das exportações agrícolas. 

Somente nos 7 primeiros-meses deste ano, as exportações 
de folhas de fumo chegaram a 446,7 milhões de dólares. 

A indústria do fumo é um dos maiores contJ;ibuintes do 
IPI, seguida de perto pela indústria de bebidas e automóveis. 

Em 1990, apesar das campanhas contra o fumo, foram 
fumados no Brasil cerca de 164 bilhões de .cigarros, contra 
127,8 bilhões em 1980. Levando-se em consideração o cresci­
mento da população, o incremento real per capita do consumo 
de cigarro foi de 38 unidades por habitente, o que, segundo 
pesquisa da Associação Brasileira de Produtores de Fumo, 
deve~se ao crescente número de mulheres fumantes, que pas­
sou~ d~ 25% em 1981 para 29% em 1991, enquanto entre 
os homens houve uma queda de 43% pã.ra 41%. 
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Estes .dados da Abifumo conflitam com· recente levanta~ 
mento feito pelo IB'GE concluindo que entre- f985 -a 1989, 
cerca de três milhões de pess-oas deixaram de fumar, reduzindo 
a percentagem populacional de fumantes de 33,6%, anterior­
mente, para 23,9%, mas confirma que, infelizmente, o número 
de mulheres fumantes é crescente. 

Indiscutivelmente, os resultados das campanhas e da pu­
blicidade contra o tabagismo tem produzido efeit<?S positivos, 
um desses sintomas no Brasil é que tem afetado o desempenho 
econômico do setor fumageiro, principalmente os graiides e 
poderosos complexos industriais do fume, como a Souza Cruz, 
que representa 80% do mercado, e que, pela Primeira vez 
em sua história, acusou, no último balanço semestral, um 
prejuízo de milhões de dólares. Mesmo assim, a previsão de 
investimentos- é da ordem de 500 milhões de dólares para 
a modernização do seu parque industrial. _ 

A experiência ao longo desses últimos anos, desde que 
se comprovou, cientificamente, os efeitos mortíferos do fumo, 
tem revelado que os resultados mais concretos e definitivos 
obtidos se devem, principalrilente, ao---processo de conscien­
tização e esclarecimento da população. 

Para quem pensa que os cigarros light brasileiros são 
menos prejudicados estão enganados. Uma pesquisa feita pelo 
Departamento de Física Experimental do Instituto de Física 
da Universidade de São Paulo, inidãda em 1988, revelou que 
os cigarroS ditos suaves, isto é os que apregoam ter menos 
alcatrão e nicotina, são de 10 a 20 vezes mais- radioatiVos 
que os estrangeiros, -não somente pelo tratamento químico 
a que estão sujeitos mas pela prõpiia co-nstituição da folha 
do fumo nacional, rica em componentes de bório, cobalto, 
urânio, etc. elementos abundantes no solo brasileiro, além 
dos componentes derivados da adubação química; caracte­
rísticas que tornou o· fumo nacional mais cancerígeno do que 
o de outros países. -

A pessoa que toma consciência dos perigos- a que está 
sujeito pelo vício do fumo, não adere a ele, deixa de fumar 
ou, desesperadamente, tenta deixá-lo. O ideal seria que os 
fumantes deixassem o vício cc>m a mesma pre-ssã que~o banhista 
deixa o mar quando descobre a presença de tub3.rão por perto. 
Isto é, deixar o fumo correndo. 

Pesquisa realizada pela Escola Politécrika de Medicina 
e Sociedade Paulistas de Pneumologia e Tsiologia concluiu 
que quanto mais elevado é o grau de cultural, menor é a 
incidência de novos fumantes. Mas é profundamente lamen-
tável que ainda existam médicos fumantes. _ 

Um importante documento que me foi enviado pelo Dr. 
Hisbello da Silva Campos, referente à -dissertação de sua tese 
de mestrado apresentada ao Instituto de Tsiólogia e Pneumo­
logia da Universidade Federal do Rio de Janeiro;- intitulada 
Tabagismo na Classe Médica do Rio de Janeiro, contém dados 
importantíssimos e que me impressionaram. 

Sua pesquisa revelou a existência de um índice que- consi­
dero muito elevado de médicos fumantes em elgumas regiões 
do Brasil, especialmente no Rio de Janeiro, e que não foge 
muito da média nacional. 

Na maior parte dos países desenvolvidos do mundo, a 
partir da divulgação dos primeiroS_-relatórios relacionando o 
tabagismo com as patologias a ele associadas, houve uma 
queda considerável no múmero de fumantes. 

Em 1945, na Inglaterra, 60% dos médicos fumavam, mas 
já em 1986, apenas 9%. Na Noruega, em 1952, 73% dos 
médicos fumavam, mas atualmente este índice é o mais baixo 
do mundo. 

ComparaÜvamente às suascongêneres no mundo, a classe 
médica brasileira é uma das que mais fuma, conforme esta 
tese que ainda faz as seguintes conclusões: 

-:..._o índice de fumantes entre os médicos do Rió de Janei­
ro está em 20 a 30% ; 

-a proporção de fumantes é menor entre os médicos 
mais jovens; -

-a intensidade do fumo cresce cOin a idade; 
-a maior parte dos fumantes já fumava ao ingressar 

na Faculdade; -
--o aconselhamento para que _o paciente d~ixe de fumar 

só é feito regUlarmente pelos médicos não fumântes e com 
mais de 40 anos; e, finãlmente, 

-supõe que -a abordagem do tema tabagismo não é ft:ita 
de forma adequada e eficaz nas escolas médicas. 

A propósito, são palavras de um grande médico bahiano~ 
Dr. Alberto Serravale, p_neumologista e professor univesi­
tário, publicadas no Jornal A Tarde, da Bahia, em maio últi­
mo, por ocasião do Dia Mundial de Combate ao F':Jmo. 

"Nós, médicos, especialmente os pneumologistas, cardio­
logistas, obstetras e pediatras, C-$tamos (artos de assistirmoS 
ao sofrimento de pacientes, provocados pela mais absurda 
forma de poluição, a auto-poluição- pelo fumo." 

O maior inimigo do tabagis-mo e da _indústria_ do fumo 
s~o as estatísticas funestas e suas conseqüências. Quanto Jllais 
efetivo for o processo de conscientização das campanhas e 
da publicidade, mais positivos serão os resultados alcançados. 

Nos Estado_s _Unidos, por exemplo, nos últimos 25 anos 
de Campanha, cercâ de 35 milhões de pessoas deixaram de 
fumar. 

E há o caso pitoresco de uma senhora, fumante inveterada 
por mais de 40 anos, que ao descobrir que estava com câncer 
de pulmão devido ao cigarro, entrou na- justiÇa cOntra· a Philip 
Morris e outro~ três produtores. Mesmo depois de morta, 
a família continuou o processo alegando que as empresas não 
alertaralil o suficiente sobre os malefícios do cigarro. Um 
júii popular concedelJ a indenização, que poste_riormente foi 

-reyista pela Suprema Corte. -
Aqui estamos falando, nesta oportunidade, a uma audiên­

cia basicamente de médicos, em especial cardiologistas aos 
quais, pela abundância de publicações científicas e. pelos arti­
gOs publicados na imprensa sobre o tabagismo, não podem 
desconhecer os efeitos devastadores do fumo na saúde pública, 
onde é um dos principais responsáveis pelo estado endêmico 
de grande parcela da população, da qual um considerável 
eXército de doentes entulham os hospitais e postos de saúde. 

Recordemos apenas estes dado~ cientificamente já com­
provados e amplamente diflúldidõs poiClrganizações nacionais 
e internacionais: 

O fumo é respol)._~ável em médl.~ por: 
75% doS casos de bronquite crônica; 
80% dos casos de câncer de pulmão e de enfisema pul-

monar; 
25% dos casos_ de infarto do miocárdio; 
O fumo expõe·o fumante em até 9_vezes mais com relação 

ao não-fumante, de contrair infecções respiratórias agudas 
e crônicas; câncer de boca, laringe, esôfago, pâncreas, rim 
e bexiga, doenças circulatórias gu _cardiovasculares, aneurisma 
de aorta e derrame, po_is o fu!Jlo concentra mais de 4000 
substâncias tóxicas, 60 delas altamen_te cancerfgenas, além 
de elemenots radioativos, que faz com que o fumante _de 30 
cigarros diários receba o corresponâente- em- radiação a 330 
radiografias, o que é um absurdo, uma estupidez. 
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O fumo mata, por ano, no Brasil, 100 mil pessoas, e, 
segundo a Organi:iação Mundial de Saúde, deverá vitimar, 
se não houver uma mudança radical nos hábitos da população, 
até o ano 2.000, 500 milhões de pessoas no-mundo. 

Senhores Participa:ntes. -
A maior Contribuição a- esta guerra já declarada contra 

o fumo, mais sigr]ificativa até- âõ que a contribuição legal 
que poderia oferecer o Poder Legislativo, é a adesão efetiva 
e ~onsciente da classe médica do país, pois o médico é o 
conselheiro mais acreditado em termos de saP.cle e, mais do 
que a mídia e o efeito da publicidade oficial, o médico poderá 
levar a sua palavra, o seu argumento llutorizado, a cada cliente 
que atende, transmitindo-lhe, além do alerta contra o fumo, 
um caminho, ou ensinar-lhe um método para que abandone 
o vício. 

Dessa forma, na consulta médica, a primeira iniciàfiV3. para 
um diagnóstico seria a pergunta se o paCiente fumá. -

Cientistas ameriCano-S e europeus· J~f Cóm-prováram que 
o fumo provoca o·envelhecimen'to precoce, a degeração da 
pele e pertubações relacionadas com a impotência masculina. 
Segundo pesquisa do Departamento de Urologia da Univer­
sidade de Queen, 81% dos homens sexúalmente impotentes, 
são ou foram fumantes. 

Para um médico ·consciente dos males do Jumo_,__uma mu-:­
lher bonita fumando é uma agressão estética, pois ela em 
pouco tempo perde o viço e adquire rugas. O gesto de um 
médico que fuma é um contrasenso prófissional, é algo que 
não se condiz com a sua. al).ra místiça d~ guardião da saúde. 
É um exeritplo que fere substancialmente a consciência ln~dica 
e o ajuizamento cOnsensual já predominante nas classe_s mais 
esclarecidas de nossa sociedade. 

Em 1981, quando e!J já me definira peta Campanha contra 
o Tabagismo, O Globo de 2 de fevereiro, transmitiu a notícia 
de que o·Dr. Norbert Segard, Minístro para Questões Cientí­
ficas do Futuro da França, morrera àos· 58 ~úlOS~ vítima de 
câncer pulmonar. Dois anos antes, apóS ter extrãído um pul­
mão~ fora à TV pedir ~~gustiado à população para que largasse 
o víc1o que o estava vihmando, porque fumar era um suicídio. 

Em 2 de maio de 1984, comentei no plenário do Senado 
sobre uma crônica de autoria do festejado cronista Rubem 
Bra~a, intitulada "Eu Tinha um ponto de picumã no pulmão", 
pubhcaçla na Revista Nacional, n~ 267, de janeiro do mesmo 
ano, em que ele comentava a operação,que fizera do pulmão, 
e a eyolução da terrível tosse de que era portador e que, 
ànoít~, além de acordar as pessoas da casa, o assustava quando 
dormmdo, fez, o seguinte comentário: 

"Um médico amigo meu, que era fumante, Dr~ M3.rcelo 
Garcia, assistiu ã opei"ãção ___:e deixou de fumar. E me disse. 
Quando o Jesse abriu seu pulmão, levei um choque. Lem­
brei-me do tempo da Faculdade: eu guardara aquela imagem 

K do pulmão, um órgão rosado ... O seu era todo escuro, e 
com uns picumãs dependurados ... " _ 

E ainda comenta: 
"Quando a gente para de fumar é que come.ça a· sentir 

como o. fumo embota o paladar e o olfato. A gente volta 
a sentir sabores e cheiros que tinha esquecido. Mas não é 
só isso que o fumo embota_. Quem fu-irlou muito e durante 
muito. tempo, e parou -é que pode falar. Tudo melhora, desde 
a disposição geral ate-a memória, ·a- eapaaaaae de trabalhO, 
a respiração .. _. o vigOr sexUal." -

E finaliza sua crónica declarando formalmente: 
"Fumar foi das piores bobagens que fiz Ó.a vida, mas 

não pretendo .convencer ninguém. Já tentei fazer issO, e o 

sujeitO iínda caçoa da gente, de cigarro no bic.o. _Ah, quem 
quiser que Se fume." 

Posteriormente, para tristeza de todos nós que O admirá­
vamos, Rubem Braga veio a falecer no ano passado, de câncer, 
em conseqüência do _fumo. -

Em 1988, em Genebra, a OMS abriu as comemorações 
do Dia Internacional sem Tabaco com uma entrevista conten­
do Um apelo do famoso e consagrado ator Yul Brynner, já 
decrepto, gravado pouco antes de morrer em 1985 com câncer 
de. pulmão, em que pedia com veemência: "O que qtier que 
façam, não fumem". 

Esta doença também vitimou, há pouco tempo, aquele 
garboso cavaleiro que fazia a propaganda do cigarro Malboro, 
cavalgando um fogoso corcel pelas campinas americanas. 

O tabagismo_p~rsiste porque aprisiona o víciado_nas gar­
ras do vício. 

O vício do fumo cria uma altíssima-dependência e angus­
tiante ansiedade, Em um artigo, cieritificairieitte fundamen­
tado, e rico de_ minuciosas informaçõe:s, intitUlado "Fumar 
Nunca Mais", publicado na revista Arquivos Brasileiros de 
M·ed~cina, julho/agosto de 1986, volume 60, n~ 4, Edmundo 
Blundi relata um exemplo clíniCo de grave dependênda, que 
seria pitoresco se não fosse dramático, trágico. 

_Çm fumante inveterado _de duas c.arteiras por dia, tam­
bém aficcionado a chaftitos e caChimbos. estava -!!m. sua.fazen­
da quando se esgotou o seu estoque de fumo. Então decolou 
seu teco-teco_rumo à cidade.vizinha_e, voando baixo, de_scobriu 
um colono fumando, então fez um pouso forçado em um 

·pasto próximo para pedir um cigarro. 
Mais dramáticO ·ainda é lembrarmos os malefícios causa­

dos à saúde dos que não fumam quando ficam expostos à 
poluição tabágica ambiental. 

-crianÇas-com baixa idade, que têm pai e mãe fumantes, 
cortem o risco aumentado de até 3 vezes_de contrair bronqueo­
lite, bronquite, asma e pneumonia, como foi demonstrado 
em centros internacionais, e aqui em São Paulo, peJas investi­
gações do Professor José Rosemberg. 

Adultos fumantes passivos durante 10 anos têm 3 vezes 
mais Câncer de pulmão que os não expostos à poluição tabá­
gica, conforme foi verificado em vários países. 

Assini sendo podemos considerar o tabagismo verdadeira 
epidemia contagiosa. 

Por outro lado, esta dependência é altamente nociva ao 
orçamento domésticO do trabalhador._ Em 29 de agosto passa­
do, por ocasião do transcurso d_o .Dia.Nacional de Combate 
ao Fumo, em sessão realizada nas dependências do Senado, 
fiz uma palestra em que comentei que o preço_ do cigarro, 
que passara naquela ocasião a custar Cr$125,00, re-presentava, 
para o operário -que fuma apenas uma carteira de cigarro, 
uma subtração diária e sistemática da mesa do café da manhã 
de_ 7 pães ou um litro de leite, um gasto evitável de cerca 
de 18% do seu minguado salário,_ já tão corroído_ pela inflação. 

E encerrando eu afirmo. O maior ininligo do fumo são 
as esfatísticas estarrecedoras, e o maior arriigo dos fumantes 
é o seu médico, o conselheiro que pode lhe salvar a saúde 
e a vida. 

Senhores participantes deste 47~ Congresso da Sociedade 
Brasileira de Cardiologia, vamos nos somar às inúmeras vozes 
que clamam neste país, em socorro aos milhares de famintos 
-que ainda temos, em pleno final de século XX: "Não plantem 
mais fumo, que é morte, ptoduzam alimentos, que é vida". 

E nesta oportunidade, muitísSimO ·senSibilizado e distin­
guidO, quero agradecer a generosidade do convite que me 
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foi feito· pelo _meu caro amigo a quem estimo D:r. Giovanní 
Beliotti, e posteriormente confirmado pelo Dr. Fulvio Pileggi, 
Presidente desse Congresso e pelo Dr.-Protásio da Luz, Presi­
dente da Comissão Técnica, para falar, durante este importan­
tíssimo Congr_es_so, sobre os efeitos do _fumo e as campanhas 
e estratégias que estamos desenvolvendo para erradicá-lo, pe­
rante uma audiência tão seleta e especializada de médicos 
brasileiros, preocupados em encontrar os melhqres caminhos 
e soluções para a saúde de nossa gente e para -o progresso 
da medicina erri -nosso País. -

E, finalmente, é com grande satisfação, que agradeço 
a todos, organizadores e participantes, que_ me enalteceram 
com a sua atenção, aos quais me coloco disponível no Senado 
Federal, no que puder, para servir à classe médica à qual 
pertenço com muita honra. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -Esgotou-se hoje 
o prazo prevista no ãrt.- 91, § 39 do RegímeJ!t9-:=_Iõtc!ino, sem 
que tenha sido interposto recurso, no sentido de inclusão, 
em Ordem do Dia, dos Projetos de Lei do Senado n~ 94, 
de 1991, de autoria do Senador Jutahy Magalhães, que dispõe 
sobre as cédulas eleitorais ·e dá outras providências; e 177, 
de 1291, de autoria do Senador Nelson Wedekin, que diSpõe 
sobre a contagem--de votos, nas eleições, pela mesa receptora 
e dá outras providências. 

As matérias-Iõram aprOvadas em apreciação conclusiva 
pela Comissão de Constituição, JUstiça e Cidadania. 

Os projetos vão ã Câmara dos Deputados. 

São os seguintes õi textos aprOvados_ COni::lus.rv-a~ 
mente pela Comissão-de Constituição~Justiçii e Ctda~­
dania 

TEXTO FINAL APROVADO PELA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 94, DE 1991 

Dispõe sobre as cédulas eleitorais e dá outras proviM 
dências. 

O Congresso Nacionãi decreta: 
Art. 19 As cédulas eleitorais serão confecCionãd"as e dis­

tribuídas exclusivamente pela Justiça Eleitoral e deverão ser 
impressas em papel branco, opaco e pouco absorvente. 

§ 1 !' Nas eleições majoritárias, da cédula constará, ao 
lado do nome do candidato, a sigla e a cor, ou combinação 
de cores; do partido político ao Qual pertence o candidato. 

§ 29 Nas eleições realizadas peJo sistema propotcional, 
a cédula conterá a sigla e a cor, ou combinação ~de cores, 
de todos os partidos que houverem inscrito candidato e espaço, 
ao lado do nome de _cada partido, para que o eleitor escreva 
o nome ou número do candidato de sua preferêncial. 

§ 39 Os partidos políticos, nas elieções de que trata o 
parágrafo anterior, devem figurar na cédula eleitoral na ordem 
determinada por sorteio, a ser realizado em audiência presi~ 
dida pelo juiz ou Presidente do Tribunal, na presença de 
candidatos e delegados de partidos, após o deferimento do 
último pedido de registro de candidato. 

§ 49 Observar-se~á, quanto à realização da audiência, 
o disposto no Código Eleitoral para o sorteio dos candidatos 
às eleiÇões majoritárias. - -

§ 59 O eleitor poderá, nas eleições de que tràta o_§ 
2!', marcar apenas o nome do partido político. 

Art. zo .Os partidos políticos registrarão, no Tribunal 
Superior Eleitoral, suas siglas e cor ou combinação .de cores. 

Parágrafo úniixi. O Tribunal Superior Eleitoral não per­
mitirà- o registrO de uma mesma sigla, cor OJ.I combinação 
de cores por mais de um partido político. -

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publi~ 
cação. 

Art. 49 Revogam ~se as dispoSições em contráriO. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 177, DE 1991 

Dispõe sobre a contagem· de votos, 'nas ·eleições, 
p_ela Mesa Receptora e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta-:- · 
Art. l!> Nas eleições qUe se realizem no País, ãpós o 

ence-rramento da votação, a contagem dos votos será efetuada 
pela Mesa Receptora destes, obedecidas as normas contidas 
no· art. 188 e seguintes da Lei n!' 4. 737, de 15 de julho de 
1965 - Código Eleitoral. 

Art. 2' O Tribunal Superior Eleitoral baixará nonnas 
e resoluções para o fiel cumprimento desta lei. 

Art. 39 Esta lei entra em vigor um ano após a sua pro~ 
mulgação. _ _ __ _ 

Art. 49 _Revogam~se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Na ·presente ses­
são, terminou o prazo para apresentação de emendas ao Pro­
jeto dé DeCreto Leg~sla_tivo. n9 82, de 1991, apresentãdo _pelos 
Senac;lores Júnia Marise e Alfredo Campos, que SUsta os atos 
normativos do Poder Executiv~ qúê Objetivam reauza:r o Pro-
cesso de privatização da Usiminas-.- . 

Ao projeto não foram oferecid.as emendas. 
A matéria será incluída em ordem do dia, oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -Nada mais haven· 
do a tratar, vou encerrar os trabalhos, designando para a 
sessão ordinária de amanhã o seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTI'Í'U!ÇÃO 
N• 2, DE 1991 

-~---Votação, em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
ã Constituição n9 2, de 1991, de autoria do Senador Affonso 
Camargo e outros Senhores ·senadores, que dá nova redação 
ao inciso III do art. 155 da ConstituiÇão Fc~deral. 

-2-
PROJETO DE LEI DA CÃMARA 

N• 37, DE 1990 -

Discussão, em turno úi:tiCõ, do-Projeto de Lel.da Câmara 
n• 37, de 1990 (n' 3.650/89, na Casa de-origem), qúe dá nova 
redação ao § 3• do art. 1' da Lei n' 5.584, de 26 de _junho 
.de 1970, que "Dispõe sObre normas de Direito Processual 
do Trabalho", tendo 

PARECER, sob n' 321, de 1991, da Comissão. 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, favorável ao pro­
jeto, nos termos de substitutivo que oferece, com voto venci­
do, em separado, do_ Senador Áureo Mello. 
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O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Está encerrada 
a sessão. 

(Lf!vanta-se a sessão às 18h20min). 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JRA­
PUAN COSTA JÚNIOR NA SESSÃO DE 5-9-I99I 
E, QUE ENTREGUE A REVLSÃO DO QRADOJI, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORME~E. 

1 

O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR (PMDI}- GO. Pro­
nuncia o se·guinte discurso.) --=~Sr. Presidente, ~rs_. Senadores, 
gostaria de manifestar a minha estranheza quanto ~ declar~­
ções proferidas pelo Secretário do Meio Am.bíe:nte, Jo_sé Lut­
zernberger --se não tropeço na pronúncia, uma vez que o 
nome não_ é muito_ bt:asileÜQ_- tecendo ~r_ítica,~ à e;x-Minis_tra 
Zélia Cardoso de Mello, ao Goverriador Gilberto Mestrinho 
e aos militares que hõje ocupam postos na Amazônia: -

Não quero me deter em comentários a respeito do entre­
vere entre a ex-MiniStrã. zelia e o Seqetário do Meio Am­
biente. Numa linguagem muito cabocla própria do meu Esta­
do, eu diria que nessa troca não quero um tostão -de_ Volta. 
Mas gostaria de tecer reparos ao que diz o Secretário _do 
Meio Ambiente, quando crítica, em termos _bastante baixos, 
os militares na Amazônia que se levantam em defesa da inte­
gridade do Território brasileiro. _ 

Julgávamos, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que a quinta 
coluna havia desaparecido ao final da_ li G!,J.ernt Mundial e 
após a derrocada das tropas· do Eixo, fren_t_e à coalizão demo­
crática que derrOtou Hitler, Mussolini e seus asseclas. mas 
vencemos que isso não é exatamente a veraade. l{oje, quando 
se levantam contra o Brasil, contra a nossa soberania ama:lô­
nica voz.es poderosas no exterior, encontramo_s aqui alguns 
quintas-colunas a fazer coro, à frente dos quais- se encontra 
o Secretário do Meio Ambiente, José Lutzemberger, que, 
aliás, vive a maior parte do Seu tempo no exterior, e não 
aqui no Brasil. Ao que me ccmsta, não conhece _m11ito b~m 
a Amazônia. Se estou errado, que me desmintam os Colegas 
que são dessa região e que têm assento também nesta Casa. 

Enquanto o Sr. Secretário do Meio Ambiente se_hospeda 
nos hotéis de cinco estrclas,.à custa do erário, os no-ssos milita­
res na Amazônia estão ali para defender a nossa soberania, 
a integridade do nosso TerritóriQ. Os garinlpeiros, o caboclo 
da Amazônia, t30 desprezados pelo Secretário do Meio Am­
biente, é que podem dizer alguma coisa, com propnedade, 
com conhecimento de c_a_usa, a respeito da Amazônia brasi-
leira. -- --

0 Sr. Oziel Carneiro_- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR - Ouço, com muita 
atenção e respeito, o nobre Senador Oiiel Carneiro. 

O Sr. OzieJ Carneiro -- Nobre Senador, V. Ex• traz, 
hoje, à tribuna do Senado, ao conhecimento da Casa, um 
assunto de grande importância, porque é preciso,que a Nação 
brasileira desperte, efetivamente, para o problema da Amazô­
nia, mas também verifique que- há pessoas no Governo_ que 
procuram falar para o auditóriO onde vão ser conferenCistas, 
apenas, para serem aplaudidos. Isso é o que faz, desde que 
assumiu a Secretaria do Meio Ambiente. o_ Sr. _.I_Qs_éJ.,.utze_n­
berger, que, segundo dado divulgado pelo próprio Gover­
nador Gilberto Mestrinho, não tem nenhurri.- conhecimento 
sobre a Amazônia. E airida, segundo divulgado_ pela imprensa 
como assertiva do Governador do Amazonas, confunde os 

campos gerais de Roraima como produto de devastaÇão da 
Floresta Amazônica. Agora mesmo, ele, na _reunião prepara~ 
tória-da Conferência Mundial de Meio Ambiente e Desenvol­
viníento~' deu uma entrevista, demonstrando, sobretudo, um 
desequilíbrio mental que atemoriza a todos nós brasileiros; 
não pelo que ele possa representar em termos de decisão 
sobr_!! a Amazônia, mas sobretudo por_que ali vai investido 
oficialmente de representante do Governo brasileiro. Na reali­
dade, o problema da Amazônia é-mUitO mais sério d_o_ que 
o Sr. Lutzenberger poderia imaginar. E a "Rio 92" não é 
apenas um encontro turístico, um festival de eventos folcló­
ricos, como muita gente no Brasil está pensando. Nós podere­
mos ter ali a surpresa desagradável de uma decisão sobre 
uma carta para o Planeta Terra, ou sobre uma convenção 
qualquer, que imponha ao povo brasileiro restrições sobre 
a sua autodeterminação, em relação_aos Pestinos da Amazô­
nia._ E até difía que seria patriótíco e seria muito_ salutar se 
o Sr. Secretário do Meio Ambient_e_ J QSé Lutzenberger restabe":' 
!~cesse o seu equilíbrio q:1ental e, num momento de lucidez, 
renunciasse a sua .condiÇão de um dos representantes do Brasil 
naquela conferência. Já disse neste plenário, repito agora~ 
aparteando V. Ex~ neste importante discurso que faz na tarde 
de hoje, que é preciso que a sociedade Orãsíleira e que o 
Governo brasileiro estejam atentos, porque a ONU, que foi 
uma organização criada para gerir a paz no mundo, não teve 
força política suficleri.te para impedir a gue-rra recente no 
Oriente Médio, no Golfo, mas, em compensação, teve capaci­
dade de, dirigida por países desenvolvi<los, prinCipalmente 
pelos sete grandes países que dominam a ONU, mobilizar 
recursos bélicos para realizar aquela guerra até em prazo mar­
cado. Congratulo-me com V. Ex~ Estou solidário com o Exér­
cito brasileiro que serve na Amazônia, porque eles a Conhe­
cem, eles ali vivem freqüentando os sítios_ ~ai~ inóspitos e 
vivem situaçõeS das mais difíceis. Virnosotrepisódio dos guer­
reiros que atacaram o posto avançado do Exército, no Rio 
Traíra, e até me decepcionei e disse aqui ao Ministro da Guer­
ra, quando S. Ex• veio fazer uma palestra, que me sentia 
acabrunhado, para não dizer em~ergonhado, diante da pobreza 
daquelas instalações. E, como diz V. Ex•-, o Sr. José_Lutzen­
berg_er. às expensas do erário, vive se hospedando perm~~e_n­
temente nos países desenvofvidos. em hotel de cinco estrelas, 
pura e simplesmente, para agradar às platéias que- O ouvem, 
mesmo que S. Ex~ como faz sempre, fale contra o nosso Brasil. 
Era o aparte que eu queria dar a V. Ex~ 

O SR.IRAPUAN COSTA JÚNIOR- Agradeço ao aparte 
de V_. Ex~. nobre Senador Oziel Ciifiú!iiÇ). _ -- · --

-o Sr. Epitácio Cafeteira-- Permite-ine V. EX• um aparte, 
nobre Senador Ira_puan COsta Júnior'2 

O sR; IRAPUAN COSTA JÚNIOR- Com pra~er, ouço 
o aparte do nobre Senador Epitácio Cafeteira. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Nobre Senador lrapuan Costa 
Júnior, quero, no moinento em que louvo o discurso de V. 
Ex~, acres_centar 3.Jguma coisa ao ap~rte do nobre Senad_or 
Oziel Carneiro. Tenho para a próxinia seniana mil pronuncia­
mento a respeito da Amazônia. No meu entender, inicial­
mente, os amazônidas reclamaram pelo fato de o EC0-92 
não ter sido realizada, lá na Amazônia, privando-os do desta­
que qUe -deveria ter. Quero dizer que o melhor é que seja 
no Rio de Janeiro mesmo, porque a Ama-zônia não pode­
ficai" ao sabor dos Lutzenberger, tem que ficar exatamente 
na ótica dos Pereiras, dos Ferreiras, dos Silvas, daqueles brasi-
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leir-os que estão, hoje, na Amazónia, marcando uma fronteira. 
Quemmarca a fronteira é o arnazônida, sofrendo de todos 
os problemas par::rviver numa região inóspita. Então, quero 
me congratular com as Forças Armadas, e dizer que a no-s-sa 
guerra, agora, é ali, porque eles querem nos tomar aquilo. 
Há pouco tempo dois suíços e um francês foram pegos na 
Amazônia garimpando. E quando eles são encontrados numa 
situação irregular, eles dizem que estão observando para ver 
o que nós estamos fazendo. O que eles querem, na realidade, 
é ter a Amazônia, ter ~sse pedaço ºo Brasil internacionalizado. 
Congratulo-me com V. Ex• dizendo que vou ficar na estacada, 
mesmo que venha a ser destratado por este Sr. Lutzenberger, 
que nunca foi es'colhido por ninguém no Brasil para falar 
em nome dos brasileiros. 

O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR :... Agradeço a V. 
EX' o aparte. 

Terminarei, dizendo que é extremamente desagradável 
para nós brasileiros assistirmos a uma autoridade elo G9verno 
brasileiro. em Genebra, tecer comentários tão desairosos_ a 
compatriOtas nossos, à.s coisas bfasileiras, fazendo eco àqueles 
que pregam contra a soberania amazônica. 

O Sr. Jonas Pinheiro- Permite-me V. Ex• um aparte, 
nobre Senador Irapuan Costa Júnior? 

O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR...: Co.,.;.,.;~ito pr~er, 
nobre Senador Jonas Pinheiro. 

O Sr. Jonas Pinheiro - Apenas para fazer ecoar mais 
ainda o pronunchunento -de V. Ex~ É para apoiá~lo e dizer 
que é uma grande insanidade que está sendo promovida pelo 
Sr. Lutzenberger é um ato insano essa atitude que S. Ex~ 
vem adotando em relação à Amazônia. Um homem que parece 
desconhecer completamente a realidade amazôníca, um ho­
mem que confunde, como disse o nobre Senador Oziel Carnei­
ro, cerrado, confunde terras estéreis com devastação, com 
desflorestamento, dá, assim, uma prOva completa de desco­
nhecimento da nossa realidade. De modo que me oponho 
a esse pensamento, a essa loucura em que se constituem esses 
gestos dos falsos ecologistas, dos falsos ambientalistas, que 
querem unicamente defender interesses internacionais. Na 
verdade, são impatrióticos, não defendem o interesse pátrio. 
Estão, sim, a serviço- das nações poderosas que querem a 
propriedade do nosso riquíssimo subsolo amazônida. De mo­
do, nobre Senador, que V. Ex~, que é Presidente da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, fala com muita 
propriedade, depois de haver visitado pessoalmente uma am­
pla região e ter visto e comprovado que não há nenhuma 
devastação, que não há nenhuma tentativa de transformação 
do meio ambiente. Viu, sim, m1,1ita pobreza; muita carência, 
muita necessidade, muita urgência de planos de desenvol-_ 
vimento da nossa Amazônia. Assim, repudio o Sr. Lutzen­
berger e tenho r:erteza- e vou falar, agora, com toda convic­
ção - de que a ser verdade o chamamento d_o Presidente 
da República para o entendimento nacio_p.al, a se passar da 
palavra à ação, a se legitimar~se, a se concretizar esse pensa­
mento recentemente colocado nos jornais do Presidente da 
República para um Goveriio de coalizão ou de entendimento 
nacional, os Ministérios, os órgãos da administração pública 
passarão certamente por este entendimento. E ele só ocorrerá 
se excrescências desta ordem forem removidas da adminis­
tração pública. Apenas isto, Senador lrapuan Costa Júnior. 

O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR - Quero dizer a 
V. EX", Senador Jonas Pinheiio, agradecendo o seu apart~. 

que, sem dúvida nenhuma, se há uma voz autorizada a falar 
sobre a Amazônia, é a voz de V. Ex•, muito mais do que 
a do Secretário do Meio t\mbient~, que age de má fé, porque, 
também, lá esteve como convidado do Comando Militar da 
Amazônia. Também ele percorreu a Amazônia e percebeu 
que toda esta orquestração internacional é falsa. 

E, no entanto, não levantou a sua voz em defesa do 
BrasiL 

Continuo dizendo que não me interessa o debate entre 
o Sr. Lutzenberger e a Ex-Ministra Zélia Cardoso de Mello, 
em termos de benefícios ao Brasil, repito, troco um pelo outro 
e não quero um tostão de VOit"a. Porque se uma confiscou 
da maneira que todos nós sabemos 80% da economia popular 
deste País, e não resolveu os problemas sérios e graves que 
temos, não os atacou a fundo, o outro,denigre diariamente 
a imagem brasileira no exterior. 

O Sr. Ronaldo Aragão- Permite-me V. Ex• um aparte? 

OSR.IRAPUANCOSTAJÚNIOR- Ouço V. E:X', nobre 
Senador Ronaldo Aragão. -

O Sr. Ronaldo Aragão_- Senador Irapuan Costa Júnior, 
ouço com muita atenÇ3o o pronunciamento signíficativo que 

__ faz V. Ex\ na tarde de_hoje, no Senado Federal, e quero, 
com: aquiescência de V. Ex', associar-me ãs suas preocupações 
como também ao repúdio das declarações no exterior atribuí­
das ao Secretário Lutzenberger. Já dissemos aqui várias ve~ 
que esse cidadão está prestando um desserviço à Nação; o 
que ele está levando aos foros internacionais é uma crítica 
destrutiva, constante e permanente, desta Nação. Esse cida­
dão já deveria ter saído do Governo. Alguém me disse certa 
vez que infeliz do Governo que nomeia um Cidadão e não 
tem condição de demiti-lo, como é o caso, infelizmente, do 
Governo brasileiro, que tem de permanecer com o Sr. José 
Lutzenberger, que tanto mal tem causado a essa Nação· nos 
foros internacionais, e que não tem a coragen'l de demiti-lo. 
Só assim o Governo do Sr. Fernando Collor estaria prestando 
um grande serviço a este País. Concordo também com V. 
Ex~ quando diz do :ffial que causaram o Sr. Lutzenberger e 
a ex-Ministra Zélia Cardoso de Mello. Veja só, Senador, quan­
do esse cidadão diz na imprensa internacional que um homem 
responsável pela segurança da Amazônia, um homem que 
está vivendo o dia-a-dia da Amazônia é um "babaca", essa 
é uma acusação muito gra~e, é preciso que o Governo tome 
providências sérias-, é precísO-que-õ-Governo do Senhor Fer­
.nando Collor chame esse Sr. José Lutzenberger às falas. Esta 
Nação não pode mais -assistir passivamente a esse tipo de 
colocação de um homem responsável pelo meio ambiente na­
cional como é oS-!:- Lutzenberg_er. É preciso que o Governo 
se posicione com relação aos comentários feitos por esse cida­
dão, que tanto mal, repito, tem feito a esta Nação e â Região 
Amazônica. 

O SR. IRAPUAN COSTA JúNIOR- Nobre Senador 
Ronaldo Aragão, o aparte de V. Ex~ confere uma validade 
muito grande ao meu discurso, pois V. Ex~ é um homem 
da Região e a conhece melhor do que eu. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, no que diz respeito às 
acusações que faz o Sr. José Lutzenberger aos militares do 
Comando Militar da Amazônia, ao seu Comanda:r;~te, que é 
um homem que tem as suas raízes no meu Estado, que conheço 
há décadas, ele está sendo absolutamente injusto, está usando 
firmemente de má fé, e nós, desta tribuna, repudiamos as 



6352 Terça-feira 24 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçlio 11) Setembro de 1991 

destemperadas afirmações do Sr, Secretário do Meio Am­
biente relativas aos militares que servem na Ari:tazõnia. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

ATA DA 99• SESSÃO, REf.LIZADA 
EM 26 DE JUNHO DE 1991 

(Publicada no DCN- Seção !I- de 27-6-91) 

Retificação 

Na página n• 3809, 2• coluna, no item I da Ordem do 
Dia, -

Onde se lê: 

Votação, em turno únicO, ·cto Requerimento n'? 264/91, 
de autoria do Senador Magno BaCelar; solicitando tramitação 
conjunta para os Projetos de Lei do Senado n' 35 e 204181, 

Leia-se: 

Votação, em turno único, do Requerimento n'? 26_4/91, 
de autoria do Senador Magno Bacelar, solicitandO tramitação 
conjunta para os Projetos de Lei do Senado n• 35 e 204/91. 

A TO DO PRESIDENTE N• 692, DE 1991 

O Presidente do Senado _ _E~eral, no uso de suas atribui­
ções regimentais e regulamentares, de conforffiidade cOm a 
delegação de _competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretõrã-n" 2, dé_1~~3. ~e acordo com o disposto 

no art. 5~, do Ato da Comi.ssªo_Diretora n!' 1,_ de 1991, resolve 
rescindir, a partir de 1~> de outubro de 1991, o contiato __ de 
trabalho, sob o regime jurídico_ da Consolidação d~ Leis do 
Trabalho e do Fundo de G_aran~ia_ por Tempo de Serviço, 
de CARLOS MAGNO DOS MENDE$ LOPES PQ emprego 
de Assessor Técnico do Gabinete do Senador MaUro Berie-

- vides. - -
Senado Federal, 23 de setembro de 12.91._- Senador 

- Mau.::_o Benevides, Presidente. · 

ATO DO PRESIDENTE N• 693, DE 1991 

- O Presidente do Senado __ Federal, no uso da sua compe­
tênCia regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora, n~ 02, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n~ 013.059/91_-_~! -xes_9lve, 
aposentar, por invalidez, o servido( DISDINO CARLOS DA 
COSTA, Técnico Legislativo; Classe ''Especial", Padrão 11, 
do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos da 
art. 40, inciso I, da Constituição da· República Fe'derãtiva 
dó"-Brásil, combínado_com_o art. 186, inciso I,§ 1'1, da Lei 

. n• 8.112, de 1990; art, lo da Lei no 1.050, de 1950, e os arts. 
490 e 492, § 2•, do Regulamento Administrativo do Senado 
Federal, bem assim com o art. 11 da Resolução SF ri!' 87, 
de 1989, oÇservado o di~posto no art. 37, inciso XI, da Çonsti-
tl.iíÇão Federal. - · -- _ · · 

Senado Federal, 23 __ de setembro de 1991. --Senador 
Mauro Benevides, Presidente. -·· 

--, '· -


